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O "negócio do século", 
na URSS de Gorbachev 

Durante anos o processo revisionista da 
União Soviética foi conduzido de forma 
cautelosa, sem muito alarde ou informa
ç~o pública. Agora, a situação mudou ra
dicalmente. É impossível esconder este 
processo, que está levando a URSS acele
radamente ao capitalismo e afastando-a 
definitivamente da doutrina marxista-li!
ninista. Uma das provas mais cabais deste 
fenômeno, para a qual desejo chamar a 
atenção dos leitores da "Classe", é o esta
belecimento de um mecanismo através do 
qual as multinacionais americanas pode
rão, dentro de pouco tempo, converter em 
moeda forte os lucros obtidos na União 
Soviética, e repatriá-los para os Estados 
Unidos. 

A operação foi relatada com detalhes 
numa das últimas edições da revista de ne
gócios "Business Week". Ela será levada 
a cabo através da A TC - American Tra
de Consortium, um contrato firmado em 
segredo, há cerca de um ano, entre empre
sas como a Archer Daniel's Midland, 
Chevron, Ford Motor, RJR Nabisco, 
Eastman Kodak, Johnson & Johnson e o 
banco New York Mercator. Numa ponta 
d_o esquema está a Chevron, que foi auto
nzada a comercializar no exterior o petró
leo da URSS e a gerar, com isso, divisas 
fortes ocidentais. Ao invés de serem trans
feridas ao Estado soviético, porém, estes 
recursos passarão a constituir um fundo 
subordinado à A TC. É a este fundo que 
as empresas que visam ao mercado inter
no soviético recorrerão para transformar 
em dólares e outras moedas fortes os lu
cros obtidos em rublos. A seguir, estes dó
lares · serão remetidos aos EUA numa 
prática ~uit? se~elhante à empregada pe·
las multmacionais que atuam no Brasil e 
em outros países do Terceiro Mundo. Os 
soviéticos devem concordar com esta con
dição, , d~ forma a dar todas as garantias 
~ecessanas a seus novos parceiros capita
listas. 

As empresas que atuarão no mercado 
da URSS produzirão uma gama de artigos 
que inclui ~utomóveis, refrigerantes, pro
dutos médico-hospitalares, biscoitos e até 
camisinhas para a prevenção da AIOS. 
Entre os planos existentes está a fabrica
ção de carros norte-americanos na União 
Soviética, para substituir a produção lo
cal. Inicialmente, a Ford pretende expor
tar se_u ~odeio executivo- Scorpio, para 
subs!Itmr o veículo soviético "Volga", 
que e usado como táxi e carro oficial. Nu
ma segunda etapa, a produção seria trans
ferida para a URSS. 

... 

. A Chevron, uma gigante mega multina
CIOnal do petróleo, já tem seus engenhei
ros nas regiões de Tenghiz, Sibéria Oci
dental e Oriental e nas Ilhas Sakalinas 
efetuando prospecção de petróleo. Ela de: 
seja incorporar os novos campos de óleo 
que descobrir às reservas internacionais 
que já detém em várias partes do mundo, 
e explorá-las no momento que melhor lhe 
convier_. A RJR Nabisco está pl;mejando 
produzir suas famosas bolachas Ritz as
sim como cereais para o café da manhã e 
marcas de cigarros que detém. A Eastman 
Kodak vai produzir analisadores de san
gue e discos de computador. A Archer 
Daniel está planejando uma fábrica de 
frutose, amido e álcool. 

Considerado por "Business Week" co
mo um dos negócios do século, o acordo 
com a A TC será firmado em maio, quan
d~ todos os detalhes serão conhecidos pu
blicamente. A URSS não poderá mais fa
zer-se passar I?Or um país socialista, que 
segue o marx1smo-Ieninismo. O revisio
nismo já estará totalmente travestido em 
capitalismo brutal e selvagem. 

Sugiro que a "Classe" acompanhe este 
processo e publique oportunamente uma 
análise sobre o assunto, a fim de esclare
cer seus leitores. (Um empresário nacio
nalista, S. Paulo-SP) 

Surge em S. Paulo um 
Conselho Popular 

No último dia 26 de fevereiro um gran
de passo foi dado para fazer avançar em 
S. Paulo a luta popular e concretizar a 
união d~ povo, tão ~esejada pelas forças 
progressistas. No brurro de Vila Alberti
na, zona norte da capital paulista, reali
zo~-se a assembléia de abertura do pri
meiro Conselho Popular da cidade. Esta
v_am presentes S.A.Bs., representantes de 
times de futebol, a UJS, a União Metro
politana de Estudantes Secundaristas, cre
ches, representantes do movimento de 
mulheres e partidos políticos, marcada
mente o PCdoB e o PT. 

O Conselho decidiu encampar a luta pe
la urbanização das favelas, a solução ime
diata para os problemas de desmorona
mento que colocam em risco a vida de 
muitos moradores, e das enchentes res
ponsáveis por muitos casos de lepto;piro
se. Mas não se limitou a isso. Levantou 
também a bandeira da defesa do ensimo 
público e gratuito, da preservação da ser
ra da Cantareira e da extinção efetiva dos 
"chiqueirinhos" dos ônibus. Defendeu a 
utilização das escolas, nos fins de semana, 
pela população. Um ponto importante foi 
a votação de uma moção de "apoio irres
trito" à greve geral de 14 e 15 de março, 
proposta pelo representante do PCdoB. 

Forma nova de organização popular, o 
Conselho elegeu o colegiado que o dirigirá 
entre uma assembléia e outra, delegando 
poderes para que o colegiado escolha seus 
coordenadores. 

Assine já o seu jornal "A Classe Operária" 
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Na opinião dos presentes, a iniciativa 
"vai pegar"; o Conselho vai crescer e tor
nar-se um importante instrumento de lu
ta. Rogério Siqueira e Jair Avelar, coor
denadores da UJS da zona norte, acredi
tam 9ue "o conselho poderá desempenhar 
um Importante papel para a juventude, 
que terá onde debater seus problemas, 
propor soluções e ouvir de outros setores 
da ~opulação suas reivindicações, lutando 
conjuntamente para o "êxito de todos". 
As expectativas de sucesso têm razão de 
ser. O povo quer democracia, e na medida 
em que ela lhe é negada dia-a-dia ele cria 
seus próprios foruns de debate. Tudo faz 
crer que se dá um passo decisivo para a 
união do povo (Jeosafá F. Gonçalves e 
Zelindo I. Spadaccini, membros da Coor
denação do Conselho Popular de Vila Al
bertina) 

O recado de nossa 
leitora emocionada 

Quero primeiro agradecer ao simples 
fato deste jornal existir. Há alguns meses 
ele vem me fascinando e me ajudando em 
muitos sentidos ... 

Além de ser super-atual e mostrar um 
lado desconhecido de cada fato a outra 
versão, tem um nivel cultural e i~formati
vo dos melhores que já conheci. 

A "Classe" t~m me ajudado a estar por 
dentro da atuahdade, me auxilia inclusive 
no colégio. Muitas idéias do jornal me 
marcam profundamente, e com elas faço 
e_faJo COISaS que fazem de mim algo nesta 
v!~a. Por coincidên~ia, reportagens e ma
tenas, como a publicada no n? 12 sobre 
Darwin, ajudaram-me a fazer p~lestras 
escolar~s. Deste mesmo número, quero 
aproveitar para dizer que o poeta Maduro 
Filho é demais. É fascinante a maneira co
mo suas palavras conseguem dar aquele 
toque de realismo e sentimentalismo no 
assunto. Adorei também a entrevista com 
Luiz Fernando Verissimo. 

Mas o que me motivou a escrever a vo
cês foi o artigo ''Pensar e Agir com inde
pend~~cia". Quero que saibam que me 
Identifico totalmente com os ideais do 
parti_do, porém, algo me persegue, eu só 
consigo ficar na teoria. Leio, assisto e ou
ç~, mas não sou filiada ao PCdoB. Gosta
na de ser, mas não sei como. Gostaria 
também de colaborar nos escritos e tam
bém não sei como. 

Quero confessar que tenho um certo re
c;eio com relação ao comunismo, ao socia
lismo, as pessoas ainda fazem aquela idéia 
de que "comunistas comem criancinhas" . 
Quando se fala em comunismo, se é tão 
criticado e até ridicularizado que sincera
mente tenho receio. 

Não sei se fui muito confusa ao expres
sar minhas dúvidas, mas espero que me 
compreendam e ajudem-me a esclarecê
I as. 

P.S. Tenho 15 anos, sou estudante do 
2? ano secundário e leio muito sobre a 
realidade política e econômica do país. 
Tenho uma cabeça muito aberta. Consi
dero-me marxista-Ieninista, mas concordo 
com Frei Betto: "Só se conhece de fato o 
que se experimenta." Portanto, gostaria 
de "experimentar" um pouco mais do sa
ber. (Adriana Machado, Curitiba, PR) 

PCdoB na TV 
Fitas em VHS com o programa de TV do 
PCdoBjá estão à dlsposiçãodos interes· 
sados. Procure o dlretório regional do 
partido em seu Estado ou o dlretório na· 
clonai (R. MaJor Diogo, 834 - Bela Vista 
- 01324- S. Paulo- SP- tel (011) 
37-4057). • 
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EDITORIAL 

O papel histórico do PCdoB 

c omemoramos neste 25 de 
março uma das mais impor
tantes datas da História 

contemporânea do País - o 67? 
aniversário da fundação do Partido · 
Comunista do Brasil. Criado quan
do ainda era jovem a classe operá
ria e incipiente o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil, a organi
zação de vanguarda do proletariado 
viveu, ao longo dessas quase 7 déca
das, múltiplas experiências, amadu
receu política e teoricamente, ultra
passou períodos turbulentos da vi
da nacional, enfrentou inimigos po
derosos, externos e internos. Foi es
sa longa provação nos embates da 
luta de classes, verdadeira epopéia, 
que o credenciou como partido 
marxista-leninista para se colocar à 
frente da classe operária e do povo 
brasileiro no combate pela conquis
ta de um regime econômico-social e 
político avançado - o socialismo. 

Estes 67 anos da trajetória do 
Partido Comunista do Brasil prova
ram ser ele uma necessidade históri
ca. Sua existência corresponde, não 
a desígnios pessoais ou vontades 
subjetivas, mas aos mais profundos 
anseios e esperanças do proletaria
do e do povo. Um balanço deste pe
ríodo mostra que o PCdoB marcou 
indelevelmente com sua presença a 
vida nacional. Não há acontecimen
to importante da luta do povo bra
sileiro durante estes anos que não 
tenha sofrido a influência da ação 
política e organizativa do PCdoB. 

A experiência histó~ica mos
trou que num pats como o 
Brasil, dominado por elites 

retrógradas e antidemocráticas, 
modeladoras de instituições arcai
cas e de um sistema político reacio
nário, onde as lutas sociais até hoje 
são tratadas como "questão de po
lícia" e a liberdade política sempre 
foi uma ficção, construir um parti
do revolucionário da classe operá
ria não é tarefa de fácil execução. 

N
o período mais recente, 
quando vigorou por mais de 
duas décadas o regime mili-

tar, as fileiras do Partido foram du
ramente golpeadas. Centenas de 
seus militantes e dirigentes passa-
ram pelas torturas em cárceres in
fectes nos porões das Forças Arma
das. Dezenas deles foram assassina
dos. No entanto, passados cinco 
anos sobre o fim do regime militar, 
o Partido Comunista do Brasil é 
uma consolidada organização da 
esquerda brasileira, com mais de 
100 mil filiados e registro definitivo 
junto à Justiça Eleitoral (apenas 
nove partidos no Brasil têm esse 
status). 

É de se perguntar: po.r· que sobre
viveu o Partido, se além das tentati
vas da repressão para liquidá-lo, 
sua existência foi ameaçada tam
bém pelo surto revisionista iniciado 
por Prestes em meados dos anos 
50? A mais, em 1962, quando da 
reorganização do Partido em novas 
bases, após a ruptura com os revi
sionistas, os comunistas autênticos 
não passavam de umas poucas cen
tenas. E os dirigentes do chamado 
PCB, caudatários da burguesia, 
proclamavam que o PCdoB não 
duraria mais dois anos. 

O "segr.edo" da sobrevivência 
e do crescimento do Partido 
Comunista do Brasil está na 

solidez dos seus princípios marxis
tas-leninistas, na sua linha política 
justa, que aplica esses princípios de 
maneira criativa à realidade do país 
e no fato de que o Partido ousou e 
soube fazer política real, no curso 
dos acontecimentos, mesmo quan
do foi constrangido a viver na mais 
estrita clandestinidade. Isto signifi
ca que o Partido cumpriu e cumpre 
seu papel na mobilização dos traba
lhadores e do povo. 

Nesse sentido, a batalha da suces
são presidencial deste ano é emble
mática. Mais uma vez o Partido to
mou a iniciativa e audaciosamente 
apresenta ao povo e às forças pro
gressistas do país uma proposta de 
união e mobilização democrática e 
popular para bater a reação e avan
çar na luta pelas transformações re
volucionárias de que o pais necessi-

Muitas vezes os governos ditato
riais anunciaram através de seus 
arautos a liquidação física do Parti
do, depois de ações repressivas que 
em nada ficaram a dever ao terro
rismo nazi-fascista. Mas, qual a Fê
nix da mitologia, a organização de 
vanguarda do proletariado ressur
gia ainda mais forte e pujante, co
mo que renascida das próprias cin-

d a. 

zas. 
I 
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Na passagem de seu 67? aniversá
rio, a melhor forma de homenagear 
a legenda histórica do proletariado 
é reafirmar na prática este seu papel 

1 
na vida do pais e do povo. 

Íris, instrumento do Planalto 
Aldo Arantes* 

A tendência de esquerda do 
eleitorado manifestada nas 

eleições municipais do ano passa
do trouxe sérias conseqüências 
para os partidos que sustentam o 
governo Sarney. Diante do golpe 
eleitoral sofrido o PMDB procu
ra "mudar" a sua imagem. -Em 
conseqüência disto, em sua Con
venção, pela primeira vez em 
mais de uma década, defronta
ram-se duas chapas: a dos cha
mados "progressistas" e a dos 
conservadores. 

O resultado da Convenção evi
denciou que a chapa conservado
ra atingiu quase 40% dos votos, 
obtendo um resultado bem acima 
do esperado. É bom ter presente 
que na chapa "progressista" ha
via muitos moderados, ou mesmo 
conservadores. No centro de toda 
a articulação conservadora surge 
a figura do ministro da Agricul
tura, Íris Rezende, como candi
dato à Presidência da República. 

Íris passou a ocupar tal posição 
devido a inúmeros fatores. Pri
meiro porque se transformou no 
"ministro bem sucedido" do go
verno Sarney. Tal fato ocorreu, 

·entre outras coisas, devido ao cli
ma favorável que assegurou gran
des safras de grãos. Por outro la-

do, Íris Rezende se transformou 
num dos mais intransigentes de
fensores do governo Sarney, car
regando com ele nessa posição in
clusive o governador de Goiás, 
Henrique Santillo. !ris, durante 
os trabalhos da Constituinte, 
conduziu a bancada goiana para 
as posições mais conservadoras. 
Somente dois constituintes gaia
nos votaram a favor da reforma 
agrária. Por outro lado, o minis
tro abriu as portas do governo 
para o diálogo _com a famigerada 
UDR. Assim, !ris Rezende trans
formou-se em homem de con
fiança do Planalto e das forças 
conservadoas e de direita que na 
Constituinte se articularam em 
torno do Centrão. 

As forças polfticas que apóiam 
Íris sabem que é difícil fazê-lo 
candidato a presidente pelo 
PMDB. No entanto, a insistência 
em manter sua candidatura tem 
por objetivo aglutinar os setores 
conservadores e obrigar o partido 
a pender ainda mais para a direi
ta, viabilizando a dobradinha 
Quércial Íris, preferida dos se to
res palacianos. Se isto não for 
possível, no mínimo esta candi
datura terá cumprido o objetivo 
de barrar as candidaturas de Ar
raes e Waldir Pires. 

*Deputado federal (PCdo B- GO) e 
membro da Direção Nacional. 

O pulo do gato 
Jorge Eltz de Souza* 

A pós a derrota do centro nas 
últimas eleições, as classes 

dominantes buscam recompor-se 
unindo o centro com a direita pa
ra derrotar a esquerda na suces
são presidencial. Mas a aplicação 
dessa tática, aparentemente sim
ples e eficaz, não tem sido nada 
fácil. O PMDB ainda se debate 
na busca de um candidato. Vá
rios nomes de expressão dispu
tam a indicação pelo partido, 
mas nénhum conseguiu até agora 
o consenso necessário, em função 
das divergências internas. 

É nesse quadro de indefiniçijo 
que o governador do Paraná, Al
varo Dias, oferece-se como alter
nativa. Usando a fraseologia da 
"competência", juventude e 
"moralidade" e sustentado na 
sua postura de opositor ao regime 
militar no passado, tenta mos
trar-se como progressista. 

Do discurso de posse, em 1987, 
quando defendeu a suspensão do 
pagamento da dívida externa, in
depf!ndência em relação a Sarney 
e o atendimento das demandas 
sociais, Álvaro Dias não guarda 
nada. Daí para cá tornou-se ad
vogado intransigente dos cinco 
anos parJ Sarney, postulador do 
pagamento da dívida, inclusive 
através .,da conversão, acabou 
com o projeto de reforma agrária 

dos servidores públicos. Sua ati
tude tem sido de não negociar e 
de reprimir os movimentos so
ciais. Contra professores, grevis
tas, sem-terra, tem lançado bom
bas de gás lacrimogêneo e até ba
las. 

Por seu pei'sonalismo e seu in
tento de tornar-se o único líder de 
expressão no Estado, conseguiu 
unificar os grandes nomes do 
centro e da direita contra si. Foi o 
grande derrotado nas eleições 
municipais e perdeu a ampla 
maioria que detinha na Assem
bléia Legislativa. Embora ainda 
tenha algum campo de manobra, 
está politicamente isolado. 

Sem sustentação política no 
seu Estado e sem aliados impor
tantes no cenário nacional, a can
didatura de Álvaro Dias é um 
lance promocional do governa
dor que tenta tirar proveito das 
dificuldades do PMDB para en
contrar um bom nome. Visa com 
isso aumentar seu cacife para 
pleitear um posto de destaque no 
cenário nacional. 

Contra suas pretensões, e das 
elites, estão as forças populares e 
de esquerda do Paraná que so
mam na busca de uma frente 
através de manifestações pela 
unidade e na grande mobilização 
conseguida durante a greve geral. 

*Presidente do Diretório 
no Estado e arrochou o salário ; 1 

Regional do PCdoB (PR) 
~----- -------------- -· _ _j ---------------------------1 
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Novas ·derrotas do 
Governo no Congresso 

Moacyr Oliveira Filho * 

P ara conseguir aprovar 
no Congresso Nacio

nal a Medida Provisória n.0 

39, que promove mudanças 
na estrutur(l administrativa 
do governo federal, com a 
extinção de diversos minis
térios e órgãos públicos, en
tre eles o Ministério da Re
forma Agrária, o Palácio 
do Planalto foi forçado a 
engolir uma importante 
derrota. A disposição da 
maioria dos partidos polfti
cos representados no Con
gresso era de rejeitar a Me
dida Provisória, por não 
concordarem com a extin
ção do Mirad e a criação de 
uma secretaria especial para 
a reforma agrária vinculada 
ao Ministério da Agricultu
ra. O impasse só foi contor
nado com um acordo selado 
entre todas as lideranças. 
Por esse acordo acertou-se 
a aprovação da Medida 
Provisória n.O 39 e a rejeição 
do decreto n.0 2.363, que ex
tinguia o INCRA . Com is
so, o INCRA volta a existir 
para conduzir os procedi
mentos relativos à reforma 
agrária. Com a rejeição des
se decreto caíram também 
algumas limitações à refor
ma agrária, incluídas pelo 
governo no texto do decre
to. Entre elas a que estabe
lecia que a reforma agrária 
só poderia ser feita em ter
ras inexploradas e localiza-

vembro prox1mo continua 
, emperrada na questão da 

divisão do tempo destinado 
aos partidos no rádio e na 
televisão para a propaganda 
eleitoral gratuita. Após su
cessivas reuniões dos líderes 
partidários, ainda não se 
conseguiu chegar a um 
acordo. De um lado, o 
PMDB e o PFL querem 
uma divisão desigual do 
tempo, de forma a benefi
ciar' os seus candidatos. De 
outro, os pequenos parti
dos, entre eles o PT, o 
PCdoB e PSB, pretendem 
uma divisão mais equitatir 
va, embora respeitando 
parcialmente a proporcio
nalidade das bancadas. Ca
so não se consiga chegar a 
um acordo a questão será 
decidida pelo plenário. 

* Especula-se no Congres-

. das em áreas prioritárias. 

so Nacipnal que a intransi
gência demonstrada na me
sa de negociações pelo líder 
do PMDB em relação ao 
teinpo de propaganda elei
toral gratuita na verdade 
tem outra intenção. Segun
do essa versão, o líder pee
medebista, ao inviabilizar o 
acordo, pretende mesmo 
apresentar um substitu.tivo 
integral ao Projeto de Lei, 
incluindo outras restrições 
ao registro de candidatos 
como, por exemplo, exigir 
um prazo maior de filiação 
partidária ou impedir o re
gistro de candidatos por 
partidos que não tenham re
gistro definitivo ou repre" 
sentação parlamentar. 

* 
Esse episódio mostrou 

não só o profundo desgaste 
e isolamento do governo 
Sarney no Congresso Na
cional, como também sua 
dificuldade de articulação 
política. Desde a ida do de
putado Carlos Sant'anna 
para o Ministério da Educa
ção o governo Sarney está 
sem nenhum interlocutor e 
negociador político no Con
gresso Nacional. Essa situa
ção aprofunda ainda mais o 
fosso existente entre o Palá
cio do Planalto e a Nação e, 
certamente, tornará muito 
difícil a' vida do governo 
nesses seus últimos meses. 
A perdurar essa situação, 
dificilmente o governo Sar
ney conseguirá ganhar algu
ma batalha no Congresso. 

* 
A regulamentação das 

eleições presidenciais de no-

* 
Já o deputado Jorge Ar

bage, do PDS, representan
te da extrema-direita, está 
com outra idéia absurda. 
Na semana passada, ele deu 
entrada junto à Mesa da 
Câmara em uma Proposta 
de Emenda Constitucional 
extinguindo todos os atuais 
partidos políticos e determi
nando que a eleição presi
dencial seja disputada por 
candidatos inscritos por 
blocos ·parlamentares. A 
proposta é tão absurda, anti 
democrática e fora de sinto
nia com a nova Constitui
ção que, certamente, terá 
um destino merecido: a lata 
de lixo. 

* Jornalista, correspondent~ 
da "Classe" em Brasí/i'a. , 

... LITICA DE 24/03 A 05/04/1989 

No-vas manifestações 
pela união do povo 

Uma reunião vitoriosa, que 
demonstra o crescimento da 
união das fo rças de esquerda 
em um país onde unir as forças 
progressistas para responder à 
altura os desafios postos nun
ca foi fácil. Com esta avalia
ção, o líder do PCdoB na Câ
mara Federal, deputado Ha
roldo Lima, encerrou em Reci
fe o Ato de lançamento do ma
nifesto de conclamação à uni
dade das forças populares, 
realizado dia 17 de março na 
Câmara de Vereadores. 

O encontro contou com 
uma mesa que espelha todo o 
leque partidário do campo de
mocrático no Estado -
PCdoB,PT,PV,PSB, PSDB 
e PMDB, além de representan
tes da CUT, da Corrente Sin
dical Classista e da OAB. 

O deputado federal Aldo 
Arantes, do PCdoB, que foi 
ao Recife juntamente com o 
deputado Haroldo Lima para 
conversar com o governador 
Miguel Arraes sobre a necessi
dade da unidade das forças 
progressistas nas eleições de 
novembro, indicou em ·sua in
tervenção na Câmara de Ve
readores alguns pressupostos 
que envolvem a construção da 
frente das esquerdas. 

"O primeiro é a idéia de que 
o candidato é de uma frente e 
não de um só partido. O se
gundo é que a frente se articu
la em torno de um programa 
claramente definido e não ape
nas de nomes." 

O deputado Haroldo Lima 
lembrou que "nunca no Brasil 
se fez uma campanha com um 
candidato progressista, de ori
gem popular, tendo um amplo 
leque de forças a apoiá-lo. Es
tamos diante de uma oportuni
dade histórica que não pode
mos perder". 

O vice-presidente da seção 
pernambucana da OAB, Mau
rício Rands, declarou esperan
çoso: "Alguma coisa muito 
nova está acontecendo no 
país. As classes dominantes 
não têm saída para a crise. A 

conjuntura permite uma saída 
de esquerda. Que esta frente 
de partidos de esquerda seja a 
semente de uma união mais 
duradoura dos trabalhadores e 
do povo." 

Assembléia em Alagoas 

Cerca de 500 pessoas lota
ram o auditório da Reitoria da 
Universidade Federal de Ala
goas, dia 17, participando da 
Assembléia Popular e Demo
crática convocada pelo 
PCdoB, PT e PSB para discu
tir o apoio dos partidos de es
querda e entidades populares 
de Alagoas a um candidato 
único à sucessão presidencial. 

Além dos partidos políticos, 
esteve presente ao ato pratica
mente todo o movimento po
pular e democrático de Ala
goas, através de 42 entidades: 
a Corrente Sindical Classista e 
a CUT, sindicatos e associa
ções de urbanitários, econo
mistas, professores e trabalha
dores em educação, orientado
res educacionais, petroleiros, 
funcionários dos Correios, 
médicos, assistentes sociais, 
feirantes, jornalistas, docentes 
e servidores da UF AL, SE
NALBA, F ASUBRA, quími
cos, previdenciários, servido
res da Secretaria de Saúde, en
genheiros, União de Mulheres 
de Maceió, Associação pró
mulher, DCE da UFAL, diver
sos centros e diretórios acadê
micos, UJS, União dos Estu
dantes Secundaristas, associa
ções de moradores, União dos 
Ecologistas de Alagoas0sso
ciação Cultural Zumbi, Pasto
ral Operária e até associações 
desportivas. 

Todos juntos 

A Assembléia dirigida pelos 
pre~dentes dos três partidos 
- Enio Lins (PCdoB), depu
tado estadual João Neto (PSB) 
e Pedro Verdino (PT) -
transcorreu num clima de mui
to entusiasmo e unidade. O de-

putado federal Eduardo Bom
fim (PCdoB), um dos debate
dores, foi muito aplaudido 
quando afirmou: "A defesa 
da unidade dos partidos de es
querda e das forças democráti
cas e populares, neste momen
to, não é mera palavra de or
dem ocasional: é uma exigên
cia do povo e nós não temos o 
direito de frustrar essa expec- · 
tativa." 

O vereador Ronaldo Lessa 
(PSB) fez um relato das reu
niões mantidas pela Direção 
Nacional de seu partido com o 
PCdoB, o PT e o PV, além do 
PDT. E não escondeu seu en
tusiasmo com o avanço dos 
entendimentos. "Os partidos 
de esquerda - disse - estão 
mostrando que têm capacida
de política para encontrar os 
pontos de unidade e lutar jun
tos nessa campanha." 

Também o debatedor do 
PT, professor Antônio Mou
ra, reconheceu que "esta luta 
não é de um só partido ou de 
uma força política. É de todos 
nós juntos". 

O Diretório Regional do 
PCdoB no Paraná também pa
trocinou um concorrido ato no 
último dia 9, nas dependências 
da Assembléia Legislativa do 
Estado, para lançar o Mani
festo pela unidade popular . A 
reunião contou com a presen
ça de entidades populares e 
sindicais e expressivas lideran
ças políticas. O Diretório Na
cional do PCdoB foi represen
tado pelo deputado federal AI
do Arantes, enquanto que o 
PT e o PSB enviaram ao ato 
membros de suas executivas 
regional e nacional. Mais uma 
vez a proposta de unir as es
querdas e o movimento popu
lar e democrático em torno de 
uma candidatura única galva
nizou apoios e adesões. 

Nas duas últimas semanas, 
outros atas desse tipo foram 
realizados em Teresina, capital 
do Piauí, e Campinas (São 
Paulo). 

(das sucursais) 
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Marchas e contra-marchas 
do centro e da direita 

Nas últimas semanas intensifi
caram-se as articulações na área 
do centro, do centro-direita e da 
direita para tentar resolver aquele 
que parece ser o problema que es
tá tirando o sono dos principais li
deres das elites brasileiras: a falta 
de um nome politicamente capaz e 
eleitoralmente viável, a fim de se 
contrapor à visível tendência pro
gressista do eleitorado expressa 
nos resultados das urnas em no
vembro de 1988. 

O centro das indefinições está 
nos dois maiores partidos, o 
PMDB e o PFL. Principais atingi
dos pela repulsa do povo ao go
verno Sarney, que sustentam, en
frentam sérias dificuldades pela 
falta de uma mensagem nova e vi
vem enredados em insolúveis con
tradições internas. 

Espirito de 

Lampedusa 

A Convenção do PMDB reali
zada dias 11 e 12 últimos retratou 
com especial nitidez a fragilidade 
política dessa agremiação e sua 
falta de sintonia com a realidade 
nacional. Fez-se muito ruído em 
torno da adoção de um programa 
e uma postura progressistas, sobre 
depuração das fileiras e melhoria 
da imagem, mas no final prevale
ceu a filosofia do príncipe criado 
por Lampedusa em ''O 
Leopardo": mudar as coisas para 
que tudo continue como está. O 
PMDB, depois da sua convenção, 
continua o mesmo. Fica no cen
tro-direita e o máximo de progres
sismo que sua nova executiva con
segue esboçar é uma claudicante 
nota em que proclama sua inde
pendência (sic!) em relação ao go
verno Sarney. Permanece também 
dividido e tudo indica que vai ha
ver bate-chapa na convenção que 
escolherá o candidato à Presidên-

cia da República. 

A candidatura Ulysses se debili
ta cada vez mais, agora pressiona
da pela manobra palaciana que in
fla o nOJ;ne do ministro da Agri
cultura, Iris Rezende (ver matéria 
na seção Opinião, pág. 3). E pelos 
ardis do governador de São Pau
lo, Orestes Quércia, cada vez mais 
candidato, apesar das declarações 
públicas em contrário. 

Compromisso com 
quem? 

Nesse quadro, qual o papel e o 
destino do chamado grupo "histó
rico" ou "progressista" do 
PMDB? Ganhar a convenção que 
indicará o candidato parece um 
objetivo cada vez mais inexequí
vel. Mesmo que isso ocorresse, 
não é possível caracterizar como 
progressista uma chapa que con
corra pelo PMDB, por mais bem 
intencionados que sejam seus inte
grantes. Ainda mais considerando 
que essa eventual chapa (vide a 
composição da nova executiva) se
ria resultado de um compromisso 
com Ulysses Guimarães, seu "clu
be do poire" e gente como New
ton Cardoso e Quércia. 

Ao que parece, os "históricos" 
ainda não compreenderam o prin
cipal fenômeno que caracteriza o 
atual quadro politico no país: o 
afundamento do centro e de toda 
e qualquer proposta que não apre
sente soluções de fundo para os 
graves problemas nacionais. Ho
je, quem queira jogar um papel de 
fato progressista e apresentar-se 
como força avançada na sucessão 
presidencial, tem por dever refor
çar a unidade popular e democrá
tica, em processo de consolidação 
na área da esquerda, em torno de 
um candidato único. Fora daí, ob
jetivamente, qualquer compro-

misso será com as forças conserva
doras, um aval às elites. 

E ·ilustrativo a esse respeito o 
que está ocorrendo com a candi
datura tucana de Mário Covas. 
Embora o senador paulista tenha 
esfregado as mãos com a retirada 
do nome do superempresário An
tônio Ermírio de Morais, Covas, 
na verdade, ainda não decolou, 
sua candidatura não sente um si
nal sequer de vitalidade, como 
aliás têm reconhecido alguns de 
seus apoiadores, como é o caso do 
governador cearense, Tasso Je
reissati. E a razão fundamental 
dessa fraca performance é o cen
trismo do senador e as concessões 
que faz à direita. 

Jânio se 
prepara 

O senador pedessista Jarbas 
Passarinho não desiste do seu pro
jeto de aglutinar forças em torno 
de uma candidatura da direita tra
vestida de centro. Chega mesmo a 
defender que seu partido, o PDS, 
não lance candidatura própria, o 
que o levou a retirar seu nome da 
disputa. Tenta a todo custo evitar 
que Paulo Maluf se candidate pela 
legenda e sobre isso declarou enfá
tico: "Se o candidato for o Maluf, 
o partido pode acabar." 

Passarinho acena com uma 
composição com Jânio Quadros, 
de quem inclusive pode ser· o vice. 
Jânio, em longa vilegiatura no ex
terior, articula apoios nacionais e 
internacionais, prepara sua plata
forma e organiza a "caixinha" de 
sua campanha, enquanto espera, 
de longe, a definição de seus pos
síveis concorrentes. 

O quadro sucessório obviamen
te não está plenamente definido. 
Mas observa-se uma acelerada de
cantação de forças, que vão se de
limitando e clareando suas posi
ções. 

I 
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NAS E-NTRELINHAS 
DA NOTiCIA 

Imprensa burguesa 
furou a Greve Geral 
Clóves Wonder 

H á uma concepção poli-
tica de classe por trás 

das noticias publicadas pela 
chamada imprensa burgue
sa? É evidente que há e, ain
da mais, recheada de nuan
ces perceptfveis apenas aos 
desprovidos de sectarismo. 
Afinal, de quem são os jor
nais, revistas e redes de rá
dio e televisão? Quem os 
sustenta com anúncios ou 
injeções financeiras? Evi
dentemente que são a gran
de burguesia e as multina
cionais, representantes do 
capital internacional. 

Por isso, não há que es
tranhar a abordagem que os 
jornalões e as duas princi
pais revistas do pafs, como 
Veja e Isto É-Senhor, além 
das redes de TV, deram à 
greve geral dos últimos dias 
14 e 15. O Estado de São 
Paulo, Jornal do Brasil, a 
Folha de São Paulo e O 
Globo, incluindo af a Rede 
Globo, orientaram todo o 
seu noticiário e suas opi
·niões expressas em edito
riais, no sentido de "mos
trar" o fracasso da greve 
geral. 

E af entram as nuances 
que a imprensa burguesa 
apresenta a seus leitores e à 
sociedade em geral. O Glo
bo e O Estado de São Pau
lo, por exemplo, entraram 
de cabeça na análise tres
loucada do senhor ministro 
da (in) Justiça, Oscar Dias 
Correia, dias antes do inicio 
de fato da greve geral. 
"Vem af um venezuelaço" e 
coisas parecidas. Depois do 
sucesso da greve, que afinal 
foi a maior das três já con
vocadas pelas centrais sindi
cais (e a mais expressiva da 
História do Brasil), tenta
ram esses dois vestutos or
gãos(?) de imprensa jogar 
toda a responsabilidade da 
greve em cima das adminis
trações petistas. 

O Estadão e O Globo fi
zeram manchetes responsa
bilizando Erundina, 0/fvio 
Dutra, Marcelo Alencar e 
outros como os responsá
veis pelo sucesso da greve, 
por terem sido constitucio
nalistas, ou seja, respeitado 
o direito de greve garantido 
pela Constituição. Chega
ram a dar os maiores espa
ços para os advogados e /l
deres reacionários que pre
gam a cassação do mandato 
dos prefeitos que deram 
apoio à greve e respeitaram 
a Constituição. Um papel 
melancólico que esses dois 
jo~nalões e a Rede Globo fi-

zeram. Quem lia os jornais 
e assistia à TV e depois safa 
às ruas, não sabia em que 
pafs estava. Se no da greve 
geral ou no pafs do Sarney, 
do Mesquita e do Roberto 
Marinho. 

D~reita enganadora 

Já o Jornal do Brasil, a 
Folha e a Isto É-Senhor, fo
ram um pouco mais ma
quiavé/icos. No fundamen
tal emitiram as mesmas opi
niões e noticias do Estadão 
e O Globo, mas tiveram o 
cuidado de abrir brechas ao 
leitor inteligente. Por exem
plo, o JB, admitiu o sucesso 
da greve, mas "alertou" 
para o prejufzo que ela deu 
ao pafs, sacrificando o povo 
assalariado (igualzinho ao 
Sarney) e atribui também 
uma parcela de culpa às ad
ministrações democráticas e 
populares. Mas no funda
mental, assim como a Fo
lha, respeitou a verdade dos 
fatos no noticiário. 

Não podemos nos enga
nar. Ler os jornalões e as 
revistonas é importante. 
Mas sempre atentos à con
cepção de classe que há por 
trás de quem edita a noticia 
ou a opinião. Não existe es
se negócio de informação 
isenta. Isto é coisa de news 
papers, dos jornalistas e 
prepostos que querem agra
dar aos patrões e arrumar 
uma falsa teoria para poder 
dormir em paz (e nunca 
conseguem, é incrível). 

Até tu, Gorba 

Os jornais nesses últimos 
dias deram enorme desta
que à reunião da cúpula do 
revisionismo soviético 
(aquilo não pode mais ser 
chamado de Comitê Cen
tral, senão desmoraliza a 
idéia da coisa) que tratou da 
questão da agricultura e do 
avanço no desmonte das es
truturas socialistas que ain
da persistem na União So
viética. O Estadão, O Glo
bo e o JB, sempre naquela 
linha de que o socialismo já 
era, o negócio é capitalizar, 
deram a maior força ào 
Gorbatchev. A Folha tam
bém, mas a Folha da Tarde 
deu a volta por cima, com 
uma matéria onde ironiza o 
/fder dos revisas, afirmando 
que alta especialização em 
agricultura que consta de 
seu currfculo é na verdade· 
assentada num diploma de 
agronomia feito por corres
pondência. Só isso já demo
le o Go;fla. _É ou não é? 

~---------------· 
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Roberto Freire e a teoria 
de que a divisãofaz a força 

Duarte Pereira 

Especial para "A Classe" 

O deputado Roberto Freire 
tem encontrado dificuldade 
para justificar sua candidatura 
à presidência da República pela 
legenda do Partido Comunista 
Brasileiro. As objeções não 
são levantadas apenas por cor
rentes organizadas, como o 
Partido Comunista do Brasil e 
o Partido dos Trabalhadores, 
que já se decidiram pela cria
ção de um movimento de uni
dade popular e progressista 
para disputar o pleito presi
dencial com um programa de 
esquerda e candidatos únicos a 
presidente e vice-presidente. 
Comenta-se que setores do 
PCB também não concordam 
com a posição adotada pela 
Direção Nacional. E muitos 
militantes políticos, sindicalis
tas e intelectuais sem-partido, 
como eu próprio, não apóiam 
essa orientação divisionista 
num momento de crise aguda e 
de virada na consciência ope
rária e popular, que exigem a 
aproximação tática de todas as 
correntes 'consideradas de es
querda, apesar das diferenças 
ideológicas e programáticas 
que continuarão a distingui-
las . . 

Não se trata, evidentemen
te, de recusar ao deputado Ro
berto Freire o direito democrá
tico de candidatar-se. Mas ele 
também não pode negar aos 
demais setores populares e 
progressistas o direito de deba
ter e criticar sua decisão. Sua 
candidatura não tem a menor 
chance eleitoral. Por que insis
tir nela quando se aproxima 
uma batalha decisiva para o 
futuro imediato da luta operá
ria e popular em nosso país? 

Um dos argumentos repisa
dos pelo deputado Roberto 
Freire até agora, em entrevis
tas e debates, era de cunho 
formalista. A nova Constitui
ção estabeleceu a votação em 
dois turnos e o pluralismo par
tidário. Sendo assim, os dife
rentes partidos, para fortale
cer a democracia, teriam o de
ver de apresentar candidatos 
próprios no primeiro turno, 
reservando as coligações ape
nas para o segundo escrutínio. 
Essa argumentação peca, em 
primeiro lugar, por seu caráter 
abstrato, pois não leva em 
conta a excepcional situação 
de crise e de definição em que 
se travará o próximo pleito 
eleitoral. As forças de direita e 
de centro-direita, ao contrá
rio, · não perdem de vista essa 
situação concreta e por isso 
não poupam esforços para en
contrar candidaturas aglutina
doras. Em segundo lugar, não 
aprecia devidamente a circuns
tância de que a legislação não 
deixa aos partidos a opção de 
manter, no segundo turno, 
seus candidatos próprios ou 
retirá-los em benefício de ou
tros. Ao contrário, a legisla
ção determina que só concor
rerão no segundo turno os dois 
candidatos . mais votados no 
primeiro escrutínio. Num qua
dro de forças ainda difícil e en
frentando candidaturas sus
tentadas por máquinas oficiais 
e econômicas poderosas, as 
correntes populares e de es
querda, se não unirem seus es
forços desde o primeiro turno, 
dificilmente chegarão ao se
gundo e, assim, serão cons
trangidas a recusar seu apoio a 
qualquer candidato ou, então, 
a escolher o candidato das 
classes dominantes menos 
ruim, de conformidade com a 

velha tradição do "mal me
nor", que o deputado Roberto 
Freire conhece muito bem. 

Reconhecendo a fragilidade 
da alegação formalista, o de
putado Roberto Freire ensaiou 
uma justificativa mais sofisti
cada em artigo publicado na 
"Folha de S. Paulo", no · dia 
10 de março passado. Seu no
vo argumento básico é de que 
a contraposição entre um can
didato de direita e um candi
dato de esquerda seria uma 
ameaça à democracia. A me
lhor maneira de fortalecer a 
democracia seria, portanto, a 
divisão e não a união das for
ças populares e progressistas. 
Eis suas palavras: "A idéia 
maniqueísta, atualmente em 
voga, de dividir a nação em 
dois blocos antagônicos, um 
auto-intitulado de ·esquerdista 
contra outro envergonhada
mente auto-intitulado de cen
trista, é o caminho mais rápi
do para o colapso da democra
cia". -

Essa surpreendente argu
mentação suscita dúvidas mui
to sérias . A prim'eira: como 
pretende o deputado evitar a 
contraposição entre um candi
dato de direita e outro de es
querda, se no segundo turno a 
polarização de candidaturas 
será inevitável? A única ma
neira seria dispersar as forças 
populares e de esquerda na 
primeira votação para que, no 
segundo turno, a disputa se 
trave apenas entre candidatos 
da direita ou entre um candi
dato de direita e outro de cen
tro-direita, o que, no estranho 
ra(jocínio do deputado, não 
representaria um risco para a 
democracia. Seria este o ver
dadeiro objetivo tático de sua 
candidatura? 

Dois blocos 

Há outra objeção ainda 
mais grave. A divisão da socie
dade brasileira em dois blocos 
antagônicos não é democrática 
ou antidemocrática, mas sim
plesmente objetiva e científica. 
O Brasil é 'um país capitalista, 
dependente, mas já num avan
çado estágio de monopoliza
ção, de estatização e de abur
guesamento de seu sistema la
tifundiário. Do ponto de vista 
social, portanto, está irreversi
velmente dividido entre um 
bloco burguês-latifundiário e 
um bloco operário-popular, 
um bloco dos que vivem da ex
ploração alheia e outro dos 
que se sustentam basicamente 
com seu próprio trabalho. Es
sa contraposição objetiva ten
de a dar origem, no terreno 
político, à divisão entre um 
bloco conservador e de direita 
e um bloco revolucionário e de 
esquerda, entre os quais flu
tuam forças cada vez menos 
expressivas de centro. É certo 
que a passagem do terreno 
econômico-social para o terre
no político-ideológico não é 
direta nem espontânea, mas 
depende do desenvolvimento 
da luta política e ideológica. 
Mas aqui justamente se desta
ca a responsabilidade dos que 
pretendem cumprir um papel 
de vanguarda e defender os 
"reais interesses da classe ope
rária", como escreve o depu
tado Roberto Freire: devem 
favorecer e ajudar a diferen
ciação e contraposição desses 
dois blocos, ou devem dificul
tá-las, embaralhá-los? Mas, 
sem a diferenciação desses 
dois blocos, sem a luta resolu
ta entre eles e sem uma vitória 
decisiva do bloco operário-po
pular, como solucionar os 

reais problemas de fundo dos 
operários, dos camponeses po
bres e dos demais trabalhado
res? 

Nesse ponto, o deputado 
Roberto Freire se enreda no 
seu equívoco mais sério: a de
fesa da democracia burguesa 
limitada, de que o país desfru
ta atualmente, como uma fina
lidade estratégica da classe 
operária. Segundo o deputa
do, a tarefa política da classe 
operária deve limitar-se a lutar 
pelo "aprofundamento" dessa 
democracia, garantindo o 
"pluralismo partidário", a 
"realização periódica de elei
ções", a "efetiva alternância 
no poder'' e o estabelecimento 
de "coalizões políticas majori
tárias representativas de uma 
hegemonia negociada". A 
classe operária deveria renun
ciar à luta por sua hegemonia e 
por sua própria democracia, 

· subentende-se, contentando-se 
com um "paulatino cresci-

. mento" e com a "condição de 
força política participante da 
hegemonia negociada da socie
dade". 

Ora, é indiscutível que a de
mocracia burguesa como for
ma de dominação de classe é 
mais favorável à luta dos tra
balhadores do que um regime 
ditatorial-aberto, militar ou 
fascista. E, por isso, numa 
correlação de forças difícil, a 
classe operária pode e deve lu
tar em sua defesa, taticamen
te, ao lado de forças democrá
ticas burguesas, como aconte
ceu recentemente no Brasil. 
Contudo, enquanto a burgue
sia preservar sua hegemonia e 
a democracia se mantiver nes
ses limites de classe, os proble
mas políticos, econômicos e 
culturais de fundo dos traba
lhadores não poderão ser re-

~UNi~ 
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solvidos. Não foi o que obser
vamos, no Brasil, com a tenta
tiva recente de um moderado 
plano de reforma agrária? 
Acresce que, na época históri
ca do imperialismo e das revo
luções proletárias e populares 
e num país como o Brasil, que 
alcançou avançado estágio de 
desenvolvimento capitalista 
por um caminho burocrático
reacionário e não democráti-
co-revolucionário, não é mais 
a burguesia em conjunto, nem 
muito menos sua fração hege
mônica monopolista, que tem 

. interesse e condições de asse
gurar uma democracia ampla e 
estável. Essa tarefa transferiu
se, estrategicamente, para o 

·bloco operário-popular que, 
assim, não tem nada de "es-
quemático", nem de "perigo
so" para a democracia, como 
argumenta o deputado. Ao 
contrário, o fortalecimento 
desse bloco, mesmo que ainda 
com o apoio de grupos pro
gressistas e personalidades de
mocráticas representativas de 
pequenos e médios empresá
rios, constitui, atualmente, o 
único caminho tático para ga
rantir o aprofundamento da 
democracia e o avanço social 
em nosso país. 

Dialética, 
maniqueísmo 

e ecletismo 

Este é um raciocínio ''mani
queísta", arguirá o deputado. 
Vira e mexe, alguém saca este 
libelo de "maniqueísmo" no 
atual debate de idéias no Bra
sil. Manes, ou Mani, viveu na 
antiga Pérsia, no século III, e 
fundou uma seita religiosa que 
se espraiou pela Índia, China, 
norte da África e chegou a al
cançar regiões da Europa. Se
gundo a doutrina básica dessa 
seita, o· mundo teria surgido 
não de um único princípio di
vino, mas da contenda entre 
dois princípios irredutíveis e 
antagônicos, o Bem Absoluto 
ou a Luz e o Mal Absoluto ou 
as Trevas. Por extensão, pas
sou a considerar-se "mani
queísta" qualquer concepção 
que sustente a existência de um 
bem absoluto ao lado de um 
mal absoluto, ou de uma ver
dade absoluta contraposta a 
um erro absoluto. O mani
queísmo é, como se vê, uma 
doutrina de fundo religioso e 
'caráter metafísico, radical
mente oposta à dialética, nota
damente à dialética materialis
ta, que afirma a unidade do 

·mundo e sua organização in-
trinsecamente contraditória. 

Corruptos ateiam fogo 
na Câmara de São Paulo 

A polícia concluiu que o in
cêndio no 13? andar da Câma
ra Municipal de São Paulo, 
ocorrido na madrugada do dia 
18, foi realmente criminoso e 
teve por objetivo destruir do
cumentos que podem compro
meter as administrações ante
riores da casa. Tudo indica 
que o atentado foi organizado . 
por altos funcionários da insti
tuição, em comum acordo 
com vereadores e ex-vereado
res envolvidos com as irregula
ridades cometidas nas gestões 
anteriores à do atual presiden
te, Eduardo Suplicy. 

O incêndio ocorreu precisa
mente seis horas depois do 
anúncio da abertura de uma 
auditoria, pelo Tribunal de 
Contas do Município, para 
apurar irregularidades e falca
truas na tesouraria, contabili-

/ ' 

dade, setor de pessoal e servi
ÇOS gerais. O fogo foi ateado 
em três locais diferentes. Se
gundo peritos da polícia a fi
nalidade era destruir todo o 
prédio da Câmara, especial
mente o andar onde estão ar
quivados documentos conside
rados importantes para a in
vestigação das irregularidades 
- editais de licitação e contra
tos de empreiteiros e fornece
dores, por exemplo. Se não 
fossem debeladas a tempo, as 
chamas ficariam incontrolá
veis. 

o atentado revela o desespe
ro dos responsáveis pelas irre
gularidades praticadas na ca
sa. Eles também têm feito vá
rias ameaças de morte contra 
membros da nova mesa da Câ
mara e funcionários que deci
diram colaborar com as inves·· 
tigações. 

O presidente da Câmara, Suplicy, no locar aõ incêrimõ êfifuín<l!i<f - -- -

POlÍTICA 

Um marxista não pode, por 
exemplo, avaliar o capitalismo 
de forma maniqueísta, mas de
ve reconhecer o papel progres
sista que cumpriu no desenvol
vimento das forças produtivas 
ou no estabelecimento da 
igualdade jurídica entre os ho
mens. 

Contudo, se a dialética afir
ma que todas as coisas são for
madas por unidades de contrá
rios, sustenta igualmente que 
em toda contradição há um la
do ou aspecto principal, do 
qual decorre o caráter do fenô
meno ou processo. Nenhum 
marxista pode esquecer, por 
exemplo, que o aspecto essen
cial do modo de produção ca
pitalista é o fato de basear-se 
na exploração do trabalho 
proletário assalariado. Adialé
tica distingue também as con
tradições não-antagônicas, 
que podem ser resolvidas por 
composição cte interesses e por 
métodos democráticos, como 
as contradições entre operá
rios e camponeses, das antagô
nicas, inconciláveis, que só po
dem ser resolvidas por méto
dos coercitivos, como a con
tradição de classe entre a bur
guesia e o proletariado. A dia
lética ensina ainda que, nas 
realidades complexas forma
das por sistemas de contradi-

ções, existe necessariamente 
uma contradição principal, de 
cuja solução depende a solu
ção das demais e que permite 
delimitar dois campos básicos, 
os quais, portanto, não têm 
nada de fantasiosas nem arbi
trários. Enfim, a dialética exi
ge que todo fenômeno ou pro
cesso seja avaliado historica
mente. Se o capitalismo é uma 
forma de organização social 
superior ao feudalismo, por 
exemplo, o socialismo o supe
rará em todos os planos -
econômico, cultural e também 
político. Com essas observa
ções sumárias o que se quer 
ressaltar é que, se a dialética se 
opõe ao maniqueísmo, tam
bém se distingue radicalmente 
do ecletismo. 

Esta é uma velha confusão 
que já se manifestou na histó
ria do movimento operário 
mais de uma vez. Eis, por 
exemplo, o perfil contundente 
de Proudhon traçado por 
Marx em sua famosa certa a 
J .B. Schweitzer de 24 de janei
ro de 1-865: "Proudhon tinha 
uma inclinação natural pela 
dialética. Mas como nunca 
chegou a compreender a dialé
tica verdadeiramente científi
ca, jamais foi além da sofísti
ca. Isto, de fato, condizia com 
seu ponto de vista pequeno
burguês. Como o historiador 
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Raumer, o pequeno-burgês 
consiste em por-um-lado e 
por-outro-lado. Isto ocorre em 
seus interesses econômicos e, 
por conseguinte, em sua políti
ca, em seus pontos de vista re-· 
ligiosos, científicos e artísti
cos. O mesmo acontece em sua 
moral, em tudo. O pequeno
burguês é uma contradição vi
va. Se, como Proudhon, é 
além disso um homem inteligen
te, ·logo aprenderá a jogar com 
suas próprias contradições e a 
desenvolvê-las conforme as 
circunstâncias em paradoxos 
notáveis e espetaculares, ora 
escandalosos, ora brilhantes. 
O charlatanismo na ciência e a 
conciliação na política são in
separáveis desse ponto de vis
ta." 

O deputado Roberto Freire 
atribui à sua candidatura, en
tre outros objetivos destaca
dos, o de influir "sobre o con
teúdo dos programas de ou
tros candidatos". O ecletismo 
na teoria e a conciliação na po
lítica não correspondem à ge
nuína dialética, nem aos reais 
interesses, estratégicos e táti
cos, da classe operária. São os 
democratas pequeno-burgue
ses que, às vezes, tentam sen
tar ao mesmo tempo em duas 
cadeiras afastadas. Esta posi
ção, por ser incômoda, não 
dura muito tempo. 

Frente Parlmnentar Nacionalista: 
trincheira em defesa da Soberania 

Clóves Wonder 

Defensores da Lei de ln
formática, os que lutam 
contra o desmonte e privati
zação das estatais, garim
peiros em litígio com o lati
fúndio e as mineradoras 
multinacionais, empresários 
brasileiros que se defendem 
contra a tomada do merca
do pelas multinacionais, 
cientistas que não querem o 
fim do Ministério da Ciên
cia e Tecnologia, sindicalis
tas em busca de uma melhor 
lei em defesa dos trabalha
dores, defensores da Refor
ma Agrária. Todos esses se
tores sociais têm no Con
gresso Nacional um ponto 
em comum. O apoio em 
suas lutas da Frente Parla
mentar Nacionalista. 

Essa Frente , criada ainda 
na década de 50, nunca aca
bou. Foi, isso sim, esvazia
da pelo domínio do regime 
militar no Congresso duran
te 20 anos. Mas ressurgiu na 
Constituinte forte,com a fi
liação de mais de 120 depu
tados e senadores, inclusive 
toda a bancada do PCdoB. 
Dirigida pelo deputado Hé-

-Ho Doque, entre 87 e 88, di-

rigiu as lutas nacionalistas 
na Constituinte, obtendo 
grandes vitórias, como a de
fesa do subsolo, a concei
tuação e defesa da empresa 
nacional, os preceitos cons
titucionais de ciência e tec
nologia, as leis trabalhistas 
e outras de enorme . valor 
para o povo brasileiro. 

Em função da atuação da 
Frente Parlamentar Nacio
nalista, as teses entreguistas 
e reacionárias foram muitas 
vezes rechaçadas pelos 
Constituintes. Passada a fa
se de elaboração da Consti
tuição, a Frente, agora diri
gida pelo deputado gaucho 
lrajá Rodrigues, entra na 
luta por leis complementa
res que respeitem o espírito 
e concepção da nova Cons
tituição. E entra ainda na 
luta pela suspensão do pa
gamento da Dívida Externa. 
Em uma de suas últimas 
reunwes, decidiu, por 
exemplo, criar uma comis
são para defender na elabo
ração das leis complementa
res, as teses nacionalistas. 
Até os empresários naciona
listas foram chamados a 
compor essa comissão e já 
designaram um represen
tante. 

Ponto de encontro e 
reuniões 

Quando o Diap e os sin
dicalistas precisam de um 
local de reunião no Con
gresso, é na Frente Parla
mentar Nacionalista que en
contram abrigo. Quando os 
empresários nacionalistas 
precisam discutir suas teses 
e interesses é também lá que 
se reúnem. Assim como os 
cientistas, funcionários pú
blicos, defensores das esta
tais, garimpeiros e outros 
segmentos sociais. 

E encontram sempre a 
postos o deputado Irajá Ro
drigues, ou o secretário ge
ral da Frente, o pernambu
cano Osvaldo Lima Filho, 
um dos responsáveis pelo 
ressurgimento da Frente em 
1987. Mas lá estão sempre 
também os deputados co
munistas Aldo Arantes e 
Edmilson Valentin, o de
mocrata paranaense Nelton 
Friederich, ou o pedetista 
carioca Luiz Salomão, ou o 
baiano Domingos Leonelli 
ou a deputada Ana Maria 
Rattes e sistematicamente, a 
combativa Raquel Cândido. 
São muitos, mais de 120 de
putados e senadores, enga
jados nessa luta em defesa 
da soberania nacional. 
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Um novo momento na luta sindical 
Ronald Freitas * 

Com a realização exitosa do 
seu I Congresso em 24, 25 e 26 
de fevereiro próximo passado 
e sua destacada e decisiva par
ticipação na greve geral de 14 e 
15 passados, coloca-se para os 
sindicatos classistas novas e 
importantes tarefas. 

E necessário manter presen
te nas lutas político-sindicais o 
mesmo espírito de combate e 
capacidade organizativa de
monstrados nos eventos ante
riores, e ao mesmo tempo pro
curar ocupar os espaços políti
cos advindos das novas condi
ções criadas com o êxito do 
congresso· e da greve. 

Nesse quadro avultam as ne
cessidades do movimento sin
dical buscar consolidar as vitó
rias obtidas. Seja através de 
negociações que coloquem na 
ordem do dia a recomposição 
das percas salariais dos traba
lhadores, fruto das sucessivas 
políticas de arrocho praticadas 
durante o governo Sarney, se
ja através da realização de ou
tras pressões e greves, que de
verão ocorrer de acordo com a 
capacidade de luta e organiza
ção de cada setor, e do conjun
to do movimento. 

Aos sindicalistas classistas 
compete . compreender o mo
mento que vive o movimento e 

ter a capacidade de continuar 
atuando de acordo com as ne
cessidades e possibilidades do 
seu conjunto. 

Nesse sentido, coloca-se a 
questão de participar ou não 
de reuniões entre sindicalistas, 
Ministério do Trabalho e pa
tronato, que tenham por fim 
discutir questões referentes às 
percas salariais e à política sa-
larial. · 

Participar ou não de nego
ciações não . é um problema 
moral e sim de correlação de 
forças, de políticas. É da es
sência do movimento sindical 
lutar por melhores salários e 

Foto: Aguinaldo Zordenoni 

condições de trabalho para 
seus representados. Essa luta 
se dá em várias frentes e de vá
rias formas, cada qual expri
mindo num dado momento a 
capacidade política do sindica
lismo de defender seus interes
ses. E todas essas lutas são um 
fator de acúmulo de experiên
cias e de forças, que aproxima
rá cada vez mais o sindicalis
mo do regime onde seus plei
tos serão plenamente atingi
dos: o socialismo. Nos marcos 
do regime capitalista será sem
pre necessário aos assalaria
dos, na sua luta, combinarem 
corretamente a arma da greve 
com a da negoçiação. É dentro 

Prefeita fiel ao povo 
Vital Nolasco* 

O governo antipopular do 
Sr. José Sarney e a grande bur
guesia fazem fogo cerrado 
contra a p:efeita de São Pau
lo, Luiza Erundina, em função 
de seu apoio à greve geral. 
Não podemos negar que, com 
seu apoio efetivo à greve, a 
prefeita deu valiosa contribui
ção à luta dos trabalhadores e 
do nosso povo. Mas é preciso 
ressaltar que a greve - ou a 
luta do povo - não nasce da 
vontade de uma determinada 
pessoa. Nasce da necessidade 
objetiva que têm as massas de 

se oporem a uma política con
trária a seus interesses. 

A greve geral refletiu o grau 
de consciência e organização 
do movim~nto sindical. O que 
a burguesia não pode admitir é 
que a prefeita da maior cidade 
da América Latina hipoteque 
seu mais irrestrito apoio à luta 
dos trabalhadores, pois os go
vernos das classes dominantes 
em nosso país sempre foram 
orientados a tratar a luta dos 
trabalhadores como caso de 
polícia. Essa burguesia reacio
nária não admite outro trata
mento a não ser a repressão 
mais violenta possível. 

Foto: Zordenoni 

Ao se colocar ao lado da lu
ta dos trabalhadores, a prefei
ta Luiza Erundina tem não só 
nossa admiração e a de todos 
os trabalhadores, como tam
bém toda a nossa solidarieda
de. Entendemos que não se 
justificam os ataques a ela e 
nem a falsa acusação de que a 
greve só ocorreu devido à pa
ralisação na CMTC. Ocorre 
que quem decidiu parar o 
transporte coletivo na capital 
foram os motoristas e cobra
dores', em uma assembléia das 
mais concorridas. E mesmo se 
tivesse parado só a CMTC, as 
outras empresas de transporte 
atenderiam mais de 700Jo da 
população, não fosse a adesão 
dos trabalhadores também das 
empresas privadas à greve. A 
adesão massiva à greve foi a 
demostração do repúdio ao 
governo Sarney e sua política 
econômíca. 

Ao apoiar a greve, Luiza 
Erundina cumpriu com o seu 
principal compromisso de 
campanha eleitoral: o de colo
car seu mandato em função da 
luta dos trabalhadores, rumo à 
sua emancipação. A prefeita 
desempenhou o papel que dela 
esperava o movimento sindical 
e todos os trabalhadores. 

deste quadro que devemos en
tender e nos situar frente às 
possibilidades de participar de 
negociações entre o movimen
to sindical, o governo e o pa
tronato. 

É certo que falar em gover
no é falar no desmoralizado, 
reacionário e antioperário go
verno Sarney. Nesse sentido 
essas negociações não podem 
extrapolar a esfera sindical e 
não podem ter a conotação de 
um "pacto político", esfera 
onde as "negociações" se da
rão através da disputa eleitoral 

· de 15 de novembro próximo. 

Nem tampouco, que even
tuais negociações estabeleçam 
"fóruns" permanentes onde 
todas as pendências seriam re
solvidas. As negociações são 
respostas aos problemas apre
sentados a cada momento, e 
acontecerão de acordo com as 
conveniências políticas das 
partes envolvidas. No que nos 
cabe, de acordo com as conve
niências do movimento sindi
cal como um todo e do movi
mento sindical classista, em 
particular. 

Além diSso, as negociações 
não devem ser necessariamen
te tripartites e gerais. É possí
vel, mais uma vez de acordo 

com as circunstâncias, que elas 
se realizem só entre emprega
dos e patrões ou só entre em
pregados e governo. Que se 
dêem não só em nível das cen
trais e governo, mas ocorram 
a nível de categorias e mes
mo de fábricas. 

Lutar por todas as formas 
pela recomposição das percas 
salariais e por mecanismos que 
reponham mensalmente novas 
percas, é sem dúvida uma rei
vindicação básica e sentida por 
todos os trabalhadores assala
riados, capaz de unificá-los na 
luta. A greve geral de 14 e 15 
foi o grande fator de unifica
ção e potenciamento dessa lu
ta. Agora compete ao movi
mento sindical dar continuida
de a essa batalha, procurando 
"arrancar" · em negociações 
gerais, do patronato e do go
verno, a reposição· das percas 
salariais. Bem como a nível 
das fábricas e categorias, in
tensificar o movimento por re
posição das percas e aumentos 
reais. Nesse processo de nego
ciações e luta deverá estar cla
ro, desde o início, que se o go
verno e os patrões continua
rem intransigentes, realizare
mos de forma mais ampla .e vi
gorosa nova greve geral. 

• Da Direção Nacional do PCdoB 

Por que o Meirô 
operou em S. Paulo? 

A noticia surpreendeu os 
meios sindicais: os metroviá
rios de São Paulo, uma das ca
tegorias de maior índice de sin
dicalização do país e de reco
nhecida combatividade e parti
cipação ativa nas lutas popula
res, decidiu não aderir à greve 
geral. Um grupo de metroviá
rios, integrado inclusive por 
ex-diretores do sindicato, de
nominado "Unidade e Luta 
Metroviária" distribuiu uma 
Carta Aberta analisando o epi
sódio. 

Respondendo à pergunta 
"O que nos levou a não parti
cipar da greve?", a Carta 
Aberta lembra que o governo 
Quércia "patrocinou a repres
são inconstitucional à greve de 
novembro e demitiu 357 com
panheiros", além de continua
rem existindo "sucessivos 
anúncios e bóatos de novas de
missões". Contudo, "outros 
fatores determinantes da atual 
postura dos metroviários são a 
desorganização e a falta de 
confiança na atual direção do 
Sindicato". 

Segundo a "Unidade e Luta 
Metroviária", a diretoria do 
sindicato "desenvolve uma 

· política sindical, para um gru
po restrito, mantem os demais 
metroviários distantes da vida 

arrogantes, inconseqüentes e 
posturas de abandono da cate
goria em horas decisivas e difí
ceis." 

Adiante a Carta Aberta afir
ma: "É necessário contrapor
se a essa realidade, reorganizar 
a categoria e recolocá-la na lu
ta pelos seus interesses especí
ficos e também, ao lado dos 
demais trabalhadores, pelos 
interesses democráticos e po
pulares. 

"Será que acertamos no ca
minho para a solução dos nos
sos problemas, decidindo pela 
não adesão à greve geral? 

• vereador do PCdoB-SP, ex
diretor do Sindicato dos 
Metalúrgicos de SP , ~ .~ · • sindícal;• oscila• en.tre posturas 

"Não, companhefros! Fugir 
do combate não nos vai fazer 
mais fortes; não recompõe 
nossa unidade e organização 
para vencer lutas presentes ou 
futuras." O documento con
clui: "Não somos defensores 
da greve a qualquer custo, da 
luta pela luta, que só resulta 
em aventuras inconseqüentes. 
Mas não concordamos com 
aqueles que dizem que ir à luta 
possa ser o pretexto esperado 
pela empresa e que o melhor é 
omitir-se. Ao contrário, temos 
certeza que é só com unidade, 
organização e disposição de 
luta conseqüente que resistire
mos aos ataques da Compa
nhia e avançflremos em novas 
conquistas.' 1 
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O pafi repudiou o plano verão 
Carlos Pompe 

Foi a maior greve da histó
ria do país. Os cálculos das 
centrais sindicais indicam que 
700Jo dos 50 milhões de brasi
leiros que integram a Popula
ção Economicamente Ativa 
(PEA) pararam nos dias 14 e 
15, o que dá um total de 35 mi
lhões de grevistas·. "Foi um 
protesto contundente, concen
trado, contra o plano verão . 
Os trabalhadores demonstra
ram disposição de combate ao 
governo Sarney", avalia o !l
der da Corrente Sind:cal Clas
sista, Sérgio Barroso. 

O presidente da Central 
Única dos Trabalhadores, Jair 
Meneghelli, diz que novas gre
ves poderão ocorrer "caso o 
governo não reconheça o des
contentamento dos trabalha
dores e não conceda a reposi
ção salarial''. Segundo Me
neghelli, a paralisação foi total 
em várias capitais brasileiras, 
"em especial Rio de Janeiro, 
Porto Alegre, Salvador, Vitó
ria e Recife". Ele denunciou 
que a repressão policial ao mo
vimento "foi intensificada no 
dia 15, principalmente na Ba
hia, Paraná e Ceará, inclusive 
com companheiros baleados". 

Apoio arrojado 

Um dos destaques da greve 
foi o apoio manifestado por 
vários prefeitos e Câmaras de 
Vereadores à luta dos assala
riados. A prefeita Luiza Erun
dina, de São ~auJo, foi eleita 
alvo preferencial dos ataques 
do governo federal e dos em
presários - a Federação das 
Indústrias de São Paulo che
gou a anunciar que iria proces
sá-Ia judicialmente. Em Porto 
Alegre, o prefeito Olívio Ou
tra participou do piquete dian-
te do Banrisul, de onde é fun
cionário licenciado. Em Vitó
ria, o prefeito Vitor Buaiz ade
riu à passeata da greve e foi 

presença de milhares de grevis
tas. Mesmo em Belo Horizon
te, onde a greve não teve uma 
adesão tão grande quanto em 
outras capitais, o ato de pro
testo contra o Plano Verão 
reuniu 15 mil pessoas. Em São 
Paulo não houve uma mani
festação centralizada, mas 
passeatas de até 3 mil pessoas 
ocorreram em algumas re
giões. 

Interior parado 

A participação intensa do 
interior na greve revelou episó
dios surpreendentes. Foi o ca
so de Blumenau, Santa Catari
na. A cidade não assistia a 
uma greve desde 1942. Desta 
vez a paralisação começou no 
dia 11, no setor têxtil, e se es
tendeu para metalúrgicos, 
operários de cristais e traba
lhadores dos transportes já no 
dia 13, segunda-feira. A cida
de ficou totalmente parada e a 
greve continuou depois do dia 
15, por reivindicações salariais 
e específicas das categorias en
volvidas. 

Em Londrina (Paraná), 
Campinas e Jundiaí (São Pau
lo), os trabalhadores dos 
transportes iniciaram a greve 
antes do dia 14, reivindicando 
aumentos salariais, assim co
mo os trabalhadores das distri
buidoras de gás, em Curitiba, 
capital paranaense. No Rio 
Grande do Sul, o comando de 
greve destacou o fato de cida
des sem tradição grevista, co
mo Vacaria, Cruz Alta ou Pal
meira das Missões terem para
do. Canoas e Caxias do Sul 
também pararam .. Goianésia, 
Anápolis, Itumbiara, Rio Ver
de e Uruana · foram cidades 
goianas com participação des
tacada na greve. 

por caravanas de camponeses, 
e o movimento abarcou Gua
rabira, Santa Rita, Bayeux, 
Patos, Sousa e Cajazeiras. Em 
São Paulo, Rio e Bahia, as 
principais cidades operárias 
pararam contra o Plano Ve
rão. 

Reação da burguesia 

Diante da magnitude do 
movimento, a burguesia e de
mais classes dominantes brasi
leiras ficaram estarrecidas. O 
governo federal oscilou entre 
as ameaças abertas contra os 
trabalhadores - como as fei
tas pelo ministro da Justiça, 
Oscar Dias ·Correia, um dia 
antes da greve, em cadeia na
cional de rádio e TV (veja co
luna "Consciência Socialista, 
nesta edição, página 22) até a 
repressão pura e simples, ou a 
provocação e a cegueira políti
ca. No dia 17, por exemplo, o 
presidente José Sarney afir
mou no seu programa semanal 
de rádio: "Não houve greve, 
nem foi geral." Surpreenden
te, mesmo, foi a declaração do 
diretor da Fiesp, RoQ.erto Dei
la Manna. Para ele, nos dias 
de greve, o comparecimento 
ao trabalho foi "superior ao 
normal, superando, em algu
mas empresas, os 100% de 
operários trabalhando''!!! 

Foto: arquivo 

Álvaro Gomes, da Corrente Classista na Bahia, durante uni piquete 

ceió (AL), agredindo e pren
dendo grevistas e populares. 
Em Canoas (RS), a PM inva
diu casas, caçando lideranças 
de piquetes. Em Recife (PE), 
na Metalúrgica Açonorte, 200 
soldados investiram violenta
mente contra os grevistas, de
tendo e espancando sindicalis
tas e até vereadores. No Cea
rá, os policiais chegaram a in
vadir a Universidade Federal, 
e várias pessoas foram presas 
em Fortaleza. Em São Paulo 
ocorreram inúmeros inciden
tes com a polícia que, a pretex
to de "proteger o direito ao 
trabalho" de fura-greves, ali
ciava abertamente· operários 
para ingressarem nas fábricas. 

União Sindical Independente" 
(uma pretensa central sindical 
formada exclusivamente por 
pelegos) distribuíram um pan
fleto alertando sindicalistas da 
CUT e da Corrente Classista e 
parlamentares do PCdoB que, 
caso houvesse "baderna", as 
suas famílias, filhos e os seus 
patrimônios estavam "em jo
go". No Mato Grosso, o presi
dente do Sindicato dos Bancá
rios foi ameaçado de morte. 

Mas a fúria dos explorado
res não conseguiu impedir que 
a greve geral dos dias 14 e 15 
abarcasse todo o país e entras
se para a história do movimen
to operário brasileiro, decre
tando a falência do plano ve
rão e da política econômica de 

empurrado por policiais: "Só Foto: arquivo 
não me agrediram porque os ·- '-ii":'""""'"':iiiii"T--;M------------;;;iiiir--""""iir:;;-=-iiiiiiiiiiL;;;;r-----------:::-----~,::::---..:...:..;.:__~-, 
trabalhadores fizeram um cor- ~ 
dão e me protegeram", denun- ~ 

Em Pernambuco, além dos 
trabalhdores urbanos, para
ram 250 mil canavieiros. João 
Pessoa e Campina Grande, na 
Paraíba, foram tomadas 

Mas nem só de cinismo vi
vem os patrões e seus agentes 
no governo. No Rio de Janei
ro, foi encontrada uma bomba 
e duas granadas de uso privati
vo do Exército em um ônibus 
- os portadores dos explosi
vos fugiram. No Espírito San
to, os líderes sindicais, popula
res e parlamentares tiveram 
que conversar com o governa
dor Max Mauro para que a 
violência policial fosse coibi
da. Em Porto Alegre (RS), a 
brigada militar valeu-se da 
força para reprimir piquetes 
na Praça XV, a exemplo do 
que ocorreu também em Ma-

Em Goiás, os auto
intitulados "simpatizantes da Sarney. 

. ~ 

CIOU. ~ 
As Câmaras de São Paulo e c 

Goiânia transformaram-se em ~ 
centros de apoio à greve, com .s 
as principais lideranças sindi- ~ 
cais concedendo em suas de- .. 
pendências entrevistas coleti- ~ 
vas. Parlamentares dos parti- L.:; 

dos mais ligados ao povo fo
ram constantemente vistos em 
piquetes e ações de solidarie
dade aos trabalhadores. Mui
tos foram vítimas de agressões 
policiais. 

Um ingrediente marcada
mente político dos dias de gre
ve foram as manifestações -
passeatas e comícios - dirigi
das contra o governo Sarney, 
sua política econômica e o 
FMI. Fortaleza, Recife, Goiâ
rl ia, Rio de Janeiro, Vitória e 
i úmera~ outras capitais assis
t;;am a at.::s massivo~, ; Ç<;}pl fl • . Atp qo f.uucio_nalisQJ,Q e~ ~ãg ,Paulp e piquete em Mac,~ó;p J\?t~i.I.'P.~rfiç~pou da greve CC}nt.rjl 11. P9lític;t e~onôll}ica a~tipQvo de S!ltg.ey e do. , "li 
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QUESTÃO 
DE ORDEM 
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Os trabalhadores não 
·aceitaram o arrocho 

Foto: arquivo 

Um golpe baixo 
na Contag 

Tudo indica que soou o do
bre de finados do plano verão. 
A greve geral e as paralisações 
por reposições salariais, disse
minadas por todo o país, in
viabilizaram a fixação dos sa
lários nos níveis nominais pre
tendidos pelo governo. Os rea
justes estão sendo arrancados 
aos patrões e mesmo a 1 ustiça 
reconhece que não é legal nem 
conveniente a proibição de re
posições estabelecida através 
da Medida Provisória que ins
tituiu o pacote econômico de 
Sarney. 

Dia 6 de abril será reali
zada a eleição da mais im
portante confederação sin
dical brasileira, a Contag. 
O pleito deveria ocorrer 
atravéS-de um congresso na
cional de trabalhadores ru
rais, especialmente convo
cado para este fim e com a 
antecedência necessária, 
cumprindo as determina
ções aprovadas em 1985 
(Brasflia), no 4.° Congresso 
da Contag, do qual partici
param cerca de 5 mil traba
lhadores rurais. 

Eleição em congresso é 
uma forma democrática e 
participativa de escolher di
rigentes de uma confedera
ção, permite ampla discus
são nas bases, em assem
bléias sindicais e encontros 
estaduais. O congresso da 
Contag neste ano, e com es
te caráter, seria a consolida
ção do avanço estabelecido 
anteriormente, além de 
cumprir destacada resolu
ção do 4.° Congresso, que 
aprovou critérios de partici
pação e definiu o direito de 
voto às diretorias efetivas 
das federações mais um de
legado por sindicato eleito 
em assembléia, assegurando 
um número de 50 delegados 
nos Estados com menos de 
50 entidades sindicais. O úl
timo congresso foi eleitoral, 
com a presença de 2 mil de
legados, reconduzindo Jr;sé 
Francisco da Silva à presi
dência da Contag. 

Porém, o que poderia ser 
neste ano o mais importante 
ato polftico sindical de uma 
confederação de trabalha
dores está sendo transfor- · 
mado num festival de ca
sufsmo, ao sabor de interes
ses de dirigentes sindicais 
pelegos e imobilistas. O 
processo eleitoral foi inver
tido. E a explicação maior, 
na realidade a única razão, 
é o interesse mesquinho des
ses senhores em manter a 
qualquer custo o seu poder 
sobre a confederação. Nada 
mais, embora eles levantem 
o pretexto da falta de tempo 
e dinheiro para realizar elei
ção em congresso e outras 
desculpas. Pura farsa, mes
mo porque é amplamente 
conhecida a vida farta, 
cheia de mordomias e altos 
salários que a pe/egada sin
dical desfr11ta . . 4o lado dis-

, .... -.. ~ ' ... 1 ... .., "1. ,. ,~,. ....... ~ 

to, é público e notório que 
federações e Contag se be
neficiam de muitos recur
sos, oriundos dos governos 
estaduais e federal através 
de ptojetos, programas es
peciais, ITR e outros, para 
falar apenas de dinheiro 
proveniente de fontes na
cionais. 

A eleição para a direção 
da Contag, devido ao golpe 
oportunista desfechado de 
cima por parcela da direto
ria da entidade, não será 
realizada neste ano em con
gresso. Mas, além disto, os 
oportunistas impuseram um 
prazo de 1 O dias para regis
tro de chapa a fim de impe
dir uma articulação mais 
conseqüente dos trabalha
dores rurais, evidenciando 
o pavor que sentem diante 
da possibilidade de presta
ção de contas dos seus atos. 
É lamentável que um lfder 
respeitável, da dimensão de 
José Francisco, o atua/ pre
sidente da Contag, por co
nivência ou omissão, tenha 
se submetido à cúpula des
moralizada, pe/ega, mano
brista e autoritária que hoje 
dirige a entidade 

A chapa que resultou do 
conchavo cupu/ista, . enca
beçada por Alufzio Carnei
ro, foi concebida em reu
niões do conselho da Con
tag, reuniões manipuladas, 
distantes das bases. Repre
senta o atraso, o golpismo, 
falta de perspectiva comba
tiva, e/assista, de um sindi
calismo que luta efetiva
mente contra o latifúndio. 
Não tem, portanto, qual
quer representatividade. 

O PCdoB cone/ama os 
sindicalisias rurais indepen
dentes, democratas, com
prometidos coin a {isura do 
processo eleitoral a repudia
rem a manobra articulada 
por integrantes da diretoria 
da Contag, votando contra 
a chapa encabeçada por 
A/uizio Carneiro (única 
concorrente), na eleição do 
dia 6 de abril. É preciso re
verter tal situação e para 
tanto devemos organizar 
um forte movimento exigin
do a convocação e realiza
ção do 5.0 congresso da enti
dade ainda este ano. 

Várias categorias já con
quistaram reajustes bem acima 
dos limites fixados pelo plano ' 
verão. E as que ainda não fo
ram beneficiadas continuam 
lutando pela reposição. No 
Paraná, o próprio Tribunal · 
Regional do •Trabalho deter
minou um reajuste de 53,700?o 
sobre os salários dos 1 ,3 mil 
empregados da Philip Morris, 
que realizaram uma greve de 
15 dias reivindicando 800?o de 
aumento. 

Reposições 

O TRT paranaense na práti
ca considerou inconstitucional 
o artigo 7 da Lei 7. 730 que es
tabelecia a proibição de repo
sição de perdas salariais ante
riores a fevereiro. Calculou o 
reajuste que concedeu aos tra
balhadores de acordo com a 
defasagem entre a URP e a in
flação (IPC) acumulada desde 
março do ano passado, acres
centando 60?o a título de pro
dutividade. 

Em Salvador, os comerciá
rios deflagraram uma greve nó 
dia 17 e a encerraram no dia 20 
depois de obterem do patrona
to um reajuste de 260?o sobre 
os atuais salários. Embora 
parcial, a paralisação atingiu 
todos os supermercados da re

. de Paes Mendonça, o principal 
empregador individual do co
mércio na capital baiana. 

~ Além. dos 260?o, os empresários 
aceitaram negocíar um novo 
reajuste a partir de maio. 

fato para muitos, embora nem 
sempre segundo os índices rei
vindicados. 

Mannesman 

Os metalúrgicos de Belo 
Horizonte e Contagem tam
bém iniciaram, antes da defla
gração da greve geral, parali
sações exigindo a reposição de 
perdas. A primeira empresa a 
parar foi a Tecnovat, com 300 

zaram uma tática semelhante à 
dos trabalhadores da Compa
nhia Siderúrgica Nacional 
(CSN). Os diretores da empre
sa, uma multinacional alemã, 
pediram a ação da polícia para 
desocupar a fábrica, provo
cando a radicalização da luta. 
Os operários ameaçam desli
gar os altos fornos em caso de 
violência. 

operários, no dia 8. Aos pou- A greve geral, as paralisa-
Na cidade de Blumenau cos a greve foi engrossando, ções generalizadas por reposi

(Santa Catarina), os 44 mil contando com a participação ção, assim como os resultados 
operários têxteis estão há mais de 27 mil trabalhadores, 400?o até agora alcançados nessas lu
de uma semana parados rei- da categoria naquela base, de tas, constituem uma contun-
vindicando reposição salarial 43 fábricas. dente demonstração de uma 
de 87 ,60?o. É a primeira greve verdade que aos mais avisados 
que realizam em 100 anos, o À maioria já retornou ao sempre pareceu evidente: o ar-
que mostra bem a dimensão trabalhá com reajustes médios rocho salarial embutido no 
do sentimento dos trabalhado- de 150?o, mas que atingiram plano verão (contrapartida 
res em relação aos seus rendi- 380?o na Radis e 260?o na Belgo obrigatória do pagamento da 
mentos. Em São Paulo e no Mineira. Até o fechamento dívida externa "e dos lucros 
Paraná, pararam os entrega- desta edição 14.800 operários exorbitantes dos grandes capi
dores de gás exigindo reposi- ainda continuavam parados talistas) é simplesmente inacei
ção. Na capital paulista, os em fábricas como a Mannes- tável. Ao repudiá-lo os traba
metalúrgicos conquistaram man (9 mil empregados), Ma- lhadores repudiam a lógica mi
reajustes variáveis entre 10 a fersa (1 mil), Fid (700) e Toshi- serável que orienta a política 
200?o em cerca de uma centena ba (700), exigindo reposição econômica de Sarney, da qual 
de fábricas. Os assalariados de 83,60?0 • o arrocho é peça central, e rea-

* da Direção Nacional têm detonado movimentos pa- lizam um vigoroso pronuncia-
do PCdoB , - recidos em todo o país, o que A Manne~man foi ocupada mento C<?ntra o se.u gov.erno 
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A trajetória 
da 3~ 
Internacional 

José Renato Rabelo* 

A razão da existência da 
Terceira Internacional está 
contida na luta pela revolução 
e a conquista do poder prole
tário , na construção do parti
do de tipo novo , marxista-Ieni
nista , e na definição de umà li
nha política justa contra o 
oportunismo de direita e de 
"esquerda". 

Revolução e Poder 
Proletário 

Quando a partir de 1956, no 
XX Congresso do PCUS, os 
revisioni.stas contemporâneos 
passaram a negar esses concei
tos principais do marxismo-le
ninismo e mais adiante chega
ram a " teorizar" sobre a exis
tência de um " Estado de todo 

Para compreender o verda
deiro papel da Internacional 
Comunista, recorremos à per
feita síntese de Lênin de 1919: 

o povo", retrocederam para o 
mesmo limite dos oportunistas 
da II Internacional, repetindo ~ 
idênticos argumentos com no
vo palavreado. No I Congres
so da IC Lênin já afirmava 
claramente que: "Esse estabe
lecimento da questão (do Esta
do) à margem das classes ou 
acima delas, esse tratamento 
da questão sob o ponto de vis
ta de todo o povo, é um desca
rado escárnio da teoria princi
pal do socialismo". Mais ain
da, Marx, que assentou as ba
ses teóricas do Estado proletá
rio, diz cabalmente: "Entre a 
sociedade capitalista e a socie
dade comunista (última etapa 
do socialismo), se estende o 
período da transformação da 
primeira na segunda. A este 
período corresponde também 
um período político de transi
ção, cujo Estado não pode ser 
outro que a ditadura revolu
cionária do proletariado". Tu
do isso é o abc do marxismo, 
negado pelos revisionistas de 
hoje que se afastaram dos 
ideais de IC e matreiramente 
dizem "desenvolver" o mar
xismo ou cinicámente afirmam 
ser uma "variante" do mes-

Lênin recebe delegados ao II Congresso da IC 

"A importância h·istórica da 
IC reside em que começou a 
pôr em prática a consigna mais 
importante de Marx, a consig
na que assume o desenvolvi
mento do socialismo ao longo 
do século, a consigna expressa 
no conceito: ditadura do pro
letariado ou poder 
proletário". 

Mas qual a essência do po
der proletário? Este poder 
consiste em que o Estado bur
guês, de um ou outro modo, é 
governado pelos mais ricos ou 
capitalistas, enquanto que no 
Estado proletário governam 
precisamente as classes que es
tão oprimidas pelo capitalis
mo . O exemplo da Revolução 
de Outubro demonstrou na 
prática a organização do Esta
do unicamente pelos operários 
e camponeses trabalhadores, 
que constituíam os Sovietes, 
como organização de massas 
onde se concentrava todo o 
poder público. Essa é a causa 
evidente das calúnias e menti
ras provocadas pela burguesia, 
neste século, contra o poder 
soviético. É bem compreensí
vel que- uma mudança tão ex
traordinária como essa, que se 
resume no deslocamento do 
poder da burguesia, uma pe
quena minoria, pela ascensão 
da classe operária e seus alia
dos, a grande maioria, só é 
possível através da revolução. 
Mais ainda, o poder proletário 
é o único caminho que permite 
passar ao socialismo e avançar 
na sua construção . Não pode 
haver verdadeiro socialismo 
com o poder controlado ou 
mesmo dividido com a burgue
sia. 

mo. 

Podemos repetir a famosa 
indagação de Lênin aos chefes 
da II Internacional: "Pode ha
ver igualdade entre explorado 
e explorador?". Ou ainda: No 
Estado burguês existe real
mente democracia para que 
classe? O aparato do Estado 
tem ou não uma essência de 
cfasse? Afirmamos que aí es
tão as fronteiras entre revisio
nismo e marxismo-leninismo, 
entre oportunistas e comunis
tas. Por isso, a Internacional 
Comunista foi a negação da II 
Internacional, demarcou a 
fronteira entre o movimento 
operário reformista e o movi
mento operário revolucioná
rio. 

Partido de tipo novo 

A revolução proletária e a 
conquista do poder operário-

A existência da III Interna- popular não pode ser vitoriosa 
cional tinha como finalidade sem um estado-maior formado 
esses princípios básicos. A tra- e organizado revolucionaria
dução desses princípios em ob- mente. Somente a existência 
jetivos e daí a trajetória e a de um partido com base teóri
forma específica que viesse a ca marxista-leninista, realmen
adquirir, dependeriam neces- te revolucionário e internacio
sariamente das , condições çon~ , _, nalist~ ljg~do . .e$U:ejta,m~ttÇ ·A. 
c retas de cada país. classe operária e às massas po-

pulares seria capaz dessa tare
fa histórica. Esta foi a outra 
grande razão da existência da 
III Internacional. 

Em 1921, no III Congresso 
da IC, foi aprovado uma reso
lução sobre estrutura or-gânica 
dos partidos comunistas e os 
métodos e conteúdo de traba
lho. Definidos os princípios 
fundamentais revolucionários, 
afirmava Lênin, "o primeiro 
passo era a criação de um ver
dadeiro partido comunista, 
para saber com quem faláva
mos e em quem podíamos ter 
plena confiança" . A palavra 
de ordem do I e II Congresso 
foi: "Abaixo os centristas", 
romper em toda a linha com os 
oportunistas e criar um autên
tico partido revolucionário. A 
variada e rica experiência dos 
bolcheviques serviu de base 
para a construção dos partidos 
da Terceira Internacional. Na 
Europa, no período da crise 
revolucionária provocada pela 
guerra inter-imperialista de 
1914-1918, o "grande mal", o 
"grande perigo" para a classe 
operária, na avaliação de Lê
nin, foi exatamente não contar 
com partidos que fossem capa
zes de assimilar o essencial da 
experiência dos bolcheviques 
na Rússia. 

Ao movimento proletário 
revolucionário se impôs a ne
cessidade de um novo partido, 
combativo a revolucionário, 
bastante intrépido, sagaz e fle
xível, tendo em vista as dificul
dades, a complexidade e a va
riedade de cada situação na lu
ta pelo poder. A esse partido 
revolucionário era imprescin
dível expressar a ideologia 
proletária com unidade de 
programa, unidade de tática, 
unidade de organização de 
classe e conseqüentemente a 
existência de único centro diri
gente. Esse partido era a nega
ção dos partidos soc~al-demo
crata, reP.l~o_~ de, t.endênci~s, 
conglomerados de elementos 

marxistas e oportunistas, de 
amigos e inimigos da revolu
ção, prevalecendo a concilia
ção ideológica entre eles e re
sultando no ecletismo teórico, 
no oportunismo politico e no 
liberalismo orgânico . 

O partido marxista
Ieninista, continuador dos 
ideais da Internacional Comu
nista, ao contrário dos parti
dos social-democratas ou revi
sionistas, é formado para 
atuar com unidade de vontade 
e de ação em. qualquer situa
ção contra as classes dominan
tes e ser irreconciliável em sua 
atitude frente aos oportunis
tas . 

A luta nas duas frentes 

No III Congresso da IC, Lê
nin dizia que depois de organi
zar o Partido a "próxima fase 
consistirá em aprendermos a 
preparar a revolução" . Na su
cessão do encaminhamento 
das grandes tarefas da Interna
cional o primeiro objetivo foi 
ganhar a vanguarda consciente 
do proletariado para o lado da 
revolução. Isto só foi possível 
com uma completa vitória 
ideológica e política contra o 
oportunismo e o revisionismo. 
O segundo objetivo, que con
sistia em assegurar a vitória da 
vanguarda na revolução, só 
pôde ser atingido com a supe
ração completa do doutrina
rismo de esquerda. Para isso, 
foi preciso traçar a linha fun
damental da IC, a sua estraté
gia e tática geral. Os funda
mentos dessa linha construída 
por Lênin levavam em conta o 
que ele denominava de luta 
nas duas frentes: contra . o 
oportunismo de direita e de 
"esquerda". 

Após longa luta vitoriosa 
coatra o oportunismo de direi
ta que evoluiu para oportunis
mo teórico, a partir de 1920, 

. no' âmbito do jovem movimen
to 'comuiiísta, pãssàrãm a pro-

r ...... - .. 

liferar idéias e posições esquer
distas e sectárias. O famoso li
vro de Lênin, "A doença in
fantil do comunismo - o es
querdismo", o II e o III Con
gressos da IC, responderam a 
essa situação que manifestava 
um grande perigo para o cres
cimento do novo movimento 
operário . A Internacional en
trava na nova fase que consis
tia na grande tarefa da con
quista da maioria da classe 
operária e das massas popula
res. A orientação esquerdista 
dificultava e impedia a realiza
ção dessa tarefa fundamental. 

As raízes sociais das idéias 
esquerdistas se localizavam no 
revolucionarismo pequeno
burguês, e, no plano teórico, 
essas idéias exprimiam uma vi
são dogmática. Eram incapa
zes de buscar a essência do 
marxismo, substituíam a dialé
tica pelo mecanicismo e não le
vavam em conta na estratégia 
o desenvolvimento econômico 
e social concreto de cada país·. 
No nível da tática, desconhe
ciam a correlação de forças e a 
particularidade de cada mo
mento. Lênin, depois Stálin e 
os dirigentes da IC, travaram 
ampla luta contra esses erros. 
Procurava-se demonstrar que 
o processo de desenvolvimento 
capitalista não era uniforme, a 
formação histórica de cada 
país tinha suas particularida
des e o movimento operário e 
popular se desenvolvia de for
ma diferenciada. Assim, os 
princípios fundamentais do 
comunismo deviam ser adap
tados e ajustados conveniente
mente às particularidades na
cionais e políticas. Para isso 
era preciso "pesquisar, estu
dar, descobrir o que é especifi
camente nacional". Esta foi a 
orientação que prevaleceu na 
IC, apesar de, nesse sentido, 
existirem debilidades e falhas. 

* Membro da Direção 
Nacio-nal do PCdoB· 
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Ousar na 
nova 
carta dos 
Estados 

Entrevista a Alfredo Tavares Filho * 

Procurador Geral de Justiça na Bahia, o 
dr. Vanderlino Nogueira nesta entrevista exclusiva à 
"Classe Operária" defendeu idéias progressistas sobre 
o Ministério Público, sobre o Poder Judiciário e o papel 
das Constituições estaduais. No caso das Constituintes 
estaduais, por exemplo, suas idéias podem contrariar o 
pensamento técnico-jurídico tradicionai.Mas, como ele 
mesmo define, "o que importa não é o pensamento 
tecnocrático a respeito do que é certo ou errado, mas o 
que é politicamente conveniente.Temos que aproveitar 
as oportunidades para avançar nas mudanças". 

O dr. Vanderlino Nogueira, que tem se destacado 
por suas posições corajosas no combate à corrupção e 
à violência policial, participou recentemente, como um 
dos palestrantes, do Seminário sobre Constituinte 
Estadual promovido pelo Diretório Regional do 
PCdoB (Bahia). 

C 
lasse- Nos últimos anos muito 
pouco se ouvia falar do Ministé
rio Público. Parece que isto está 

mudando. Como o sr. analisa essa mu
dança? 

Vanderlino - Acho que o Ministério 
Público sempre tem a face do Estado e no 
período autoritário o Ministério Público 
tinha a mesma face do autoritarismo, ti
nha uma feição formalista, corporativista 
e cartorial. Não é que ele não existisse. Ele 
existia a serviço do autoritarismo, isto é, o 
Ministério Público existia para proteger 
os mais poderosos através da fachada de 
que defendia a execução da lei. A posição 
de fiscal da lei guardava uma feição ideo
lógica, ou seja, deixava de defender os in
teresses da sociedade apenas por aspectos 
formais. · · 

C lasse - Explique melhor isso. 

Vanderlino - O caso de grilagem no 
interior do Estado da Bahia, que aconte
cia sob a benção do Ministério Público é 
um exemplo. Não que o promotor tivesse 
interesse de acobertar uma grilagem, mas 
por causa da postura cartorial assumida o 
promotor apenas se preocupava com a 
chamada verdade dos autos, que nem 
sempre é a verdade real. 

Classe - Qual o papel do Ministério 
Público e qual é o seu grau de inJerferên
cia na Justiça? 

Vanderlino - Em qualquer lugar do 
mundo existe um comprometimento poli
tico e ideológico de juízes. Diante disso o 

·' 

Ministério Público entra na jogada e se 
acomoda, ou entra no trabalho de co
brança e fiscalização . Um aspecto que 
considero importante é a competência. 
Num período de luta essa qualidade é 
muito mais exigida do que num período 
de paz. Considero que estamos vivendo 
um verdadeiro período de gu,erra. O Mi
nistério Público é aquele órgão responsá
vel pela defesa do regime democrático, do 
interesse social e da ordem jurídica. O Mi
nistério Público intervém onde existe o 
que nós chamamos de interesses indivi
duais indisponíveis ou interesses sociais. 
Ou então ele é parte interessada, o que vai 
provocar na Justiça ações para impedir le
sões aos interesses dos menores, dos ór
fãos, de ausentes, de minorias etc. Agora, 
a responsabilidade de zelar pelo cumpri
mento dos preceitos constitucionais tem 
uma implicação enorme, cuja profundi
dade ainda não alcançamos. Se nós somos 
os responsáveis pela proteção do interesse 
social, digamos, o direito à educação, ao 
trabalho, ao lazer, o Ministério Público 
passa a ter competência, por exemplo, de 
defender, na Justiça, o cumprimento des
ses direitos. 

Classe - Quais são as principais bata-
lhas do Ministério Público na Bahia? 

V anderlino - Aqui na Bahia dois 
pontos surgem como uma das 
maiores ofensas ao regime demo-

crático e ao interesse social: a questão da 
violência institucional, que é a violência 
da própria 111~quina do Estado, e o pro-

blema da corrupção .. A Procuradoria Ge
.ral da Justiça está investindo nestas duas 
frentes de luta. 

Classe- O sr. pode dar um exemplo? 
Vanderlino- O "caso Floquet" (desa

pareecimento de um encanador preso pela 
Policia Militar baiana como suspeito de 
roubo no ano passado- N.R.) foi para 
nós um símbolo. Era um caso-muito difl
cil, nós tivemos que acompanhar o inqué
rito policial e através do trabalho de 
acompanhamento da investigação policial 
tivemos sucessos. Quando chegamos ao 
final do inquérito e fomos levar o caso à 
Justiça, oferecemos denúncia contra 27 
policiais da Pl\:1, inclusive oficiais, mas a 
Justiça Militar decidiu retirar preliminar
mente 12 integrantes da lista. Nós do Mi
nistério Público não nos conformamos e 
decidimos recorrer ao Tribunal de Justi
ça, tivemos competência e vencemos, pois 
todos os 27 integrantes da lista apresenta
da por nós terão que ser julgados. 

Classe - Apesar da atuação do Minis
tério Público a onda de violência policial 
tem crescido na Bahia. 

Vanderlino - Para nós o crescimento 
da violência policial é uma verdadeira des
moralização do próprio Ministério Públi-

co, do Estado, da Justiça e da 
cia. A violência policial é muito mai 
um crime, ela solapa os princípios do 
me democrático. 

Classe - Mesmo com a atuação 
nistério Público, diversos processos 
bam esbarrando na Justiça. O sr. 
que o Poder Judiciário deveria 
dificações? 

Vanderlino - A falta de pressão 
lar sobre o Judiciário é um rande 
ma. Acho que não é só a 
gislação existente, sou até um 
co em relação às simples 
leis. Acho que a lei não t 
ela simplesmente cristaliza um 
to do poder dominante. Ninguém 
acreditar que o poder dominante vai 
tuir leis que o levem a perder sua 
nia. Então, se a própria nrcr<:IT'l1Í7!> 

cial, a própria sociedade não passar 
zer um tipo de controle, de cobrança 
da mudará. 

C lasse- Na elaboração da 
tuição Federal perdemos 
boa oportunidade de impl 

tar algumas mudanças na Justiça? 
Vanderlino - Lamentavelmente 

constituintes se preocuparam muito 
co com isso . Até mesmo as forças 

O Proa.~rador Geral de Justiça na Bahia, dr. Vanderlino Nogueira 



gressistas, talvez por serem minoria e ne
cessitarem, por isso, de se concentrar em 
outras questões, não deram a devida aten
ção ao problema da Justiça. 

Classe - Em relação ao Ministério Pú
blico a Constituição trouxe mudanças po
sitivas? 

Vanderlino- Não tenho esperança de 
que se faça qualquer transformação a par
tir da máquina do Estado e através da lei. 
Não será a aplicação da lei , seja ela a mais 
liberal possível, que vai fazer nenhuma 
transformação. Contudo, lutamos na 
Constituinte para que o Ministério Públi
co ganhasse autonomia em relação ao 
Executivo e de certa maneira consegui
mos . A Constituição de 88 retirou o Mi
nistério Público do Poder Executivo e o 
colocou, num capitulo apartado, fora dos 
três poderes, que hoje é indicado livre
mente pelo governador, sendo que será es
colhido dentro de uma lista tríplice eleita 
diretamente por toda a classe. Depois de 
escolhido, o Procurador Geral não pode
rá mais ser demitido pelo governador. Ele 
terá um mandato de dois anos e só poderá 
ser afastado do cargo por decisão, a qual
quer tempo, de processo na Assembléia 
Legislativa do Estado. Outra coisa que a 
nova Constituição garantiu foi a indepen
dência funcional, ou seja, nenhum poder 
poderá obrigar que o Ministério Público, 
no exame dos autos,· proceda desta ou da
quela maneira. Garantiu-se ainda a auto
nomia administrativa do Ministério Pú
blico, que agora não dependerá mais dos 
órgãos do Executivo . Não conquistamos 
o ideal, mas se compararmos ao que existe 
hoje, sem dúvida tivemos avanços. 

C lasse - Que considerações gerais 
o sr. faz sobre a Constituição de 
88? 

Vanderlino- Para mim , o mais impor
tante é que a Constituição de 88, que aliás 
não é grande coisa, pois é ambígua com 
pontos bons e péssimos, foi a possibilida
de da sociedade discutir os grandes temas 
brassileiros através da Assembléia Nacio-· 
na! Constituinte. Vemos a•sociedade cívil 
ser mobilizada para discutir muita coisa 
pelo fato de estarmos num processo de 
elaboração da Carta Constitucion.aJ. 
Acho que as fo rças progressistas devem 
aproveitar momentos como esse para ten
tar despertar e conscientizar -a população 
a respeito de certos assuntos. 

Classe - Como o sr. aplica este raciocí
nio ao processo de elaboração das consti
tuições estaduais? 

Vanderlino- Acho que na Constituin
te estadual devemos ousar mais. Não de
vemos ficar presos as preocupações técni
co-juridicistas nem nos limites existentes. 

Classe - O deputado federal Haroldo 
Lima (PCdoB-BA) tem defendido a idéia 
de que na elaboração das cartas estaduais 
devemos encontrar as brechas para reco
locar outra vez na pauta de discussão, as 
propostas progressistas que foram derro
tadas a nivel nacional e, nesse sentido, en
frentar novas lutas. O que o sr. acha dis
so? 

Vanderlino - Exatamente. Teremos 
essa nova oportunidade. Acho que o 
grande perigo é considerarmos que a 
Constituição estadual deva ser uma forma 
de reescrever a federal. Isto para mim será 
um fato politico negativo, pois o Estado 
da Bahia pode tentar avançar. Se as for
ças progressistas começarem a se preocu
par muito com os chamados limites jurídi
cos, a ter muita preocupação com o lado 
técnico da área do direito, vai ser muito 
ruim. 

Classe - A idéia é, também, reafirmar 
na Constituição estadual os pontos positi
vos existentes na Constituição federal •• . 

V anderlino - É isso que eu chamo 
ousar e não ficar preso a coisas 
do tipo "isso não é certo" ... Não 

estamos aqui para seguir o que é certo no 
sentido técnico-juridicista, o que importa 
é saber o que é certo politicamente. Vou 
lhe dar um exemplo. Em relação ao Mi
nistério Público, se a Constituinte esta
dual resolver apenas repetir os dispositi
vos já aprovados nacionalmente, será um 
fracasso . Mas se ela for além em dispositi
vos como ó que diz: "Compete ao Minis- · 
tério Público zelar pelo efetivo respeito 
dos poderes públicos aos direitos assegu
rados nesta Constituição, promovendo as 
medidas necessárias à sua garantia", é ne
cessário que se diga, de forma detalhada, 
na prática, em cada Estado, que medidas 
são essas, quais nossos limites etc. 

Classe - Mas alguns juristas se opõem 
a que detalhes sejam escritos na Constitui
ção. 

Vanderlino- Isso para mim é posição 
ideológica. É o sonho da Constituição sin
tética no estilo norte-americano. Mas, pri
meiro, isso é uma balela, pois a Constitui-

ção americana não é aquela de poucos ar
tigos, ela é formada por estes e mais as 
inúmeras emendas constitucionais e deci
sões da Suprema Corte norte-americana, 
que têm o mesmo nível das normas consti
tucionais. Então vamos desmascarar isso, 
pois não existe essa Constituição norte
americana, ideal e sintética. Depois, a 
Constituição estadual tem que atender ao 
momento histórico do Brasil, onde a so
ciedade tem uma grave desconfiança na 
máquina institucional. Não podemos dei
xar certos assuntos soltos na mão de 
maiorias às vezes eventuais, a serem for
madas na legislatura ordinária. A questão 
para mim não é jurídica mas politica. Sen
do assim, defendo que certos assuntos se
jam cristalizados no texto constitucional. 

C lasse - Que assuntos são esses? 
Vanderlino - Em relação à 

participação popular, por exem-
plo, a Constituição federal trata de uma 
maneira muito vaga. Acho que o Estado 
da Bahia poderia avançar nesse ponto, es
tabelecendo instrumentos dessa participa-
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ção popular, dando uma parcela maior de 
poder à sociedade. A Constituição diz que 
"todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente nos termos da lei" . Verifi
cando depois, você vai descobrir que esse 
" diretamente nos termos da lei" é uma 
coisa muito vaga, muito pequena. Nós 
podemos pensar numa coisa maior, que 
garanta de fato a participação popular, 
tais como Conselhos Comunitários, Co
missões Paritárias etc. Acho que isso é 
uma brecha pela qual se pode batalhar. 

Classe - Qual sua opinião sobre a su
cessão presidencial? 

Vanderlino - Nesta questão eu estou 
pagando para ver . Estou vendo outra vez 
o povo brasilei ro ser convidado, ao que 
parece, a homologar decisões de elites. 
Espero que possamos romper um pouco 
com isso. Eu não gostaria de me depara 
com o triste dilema de ter que escolher en
tre Brizola e Sílvio Santos. 

* Correspondente da ··ctasw" e 111 .'ia!I'Odor 
(BA) 
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Nossa · Amazônia ameaçada 
Jaime Sautchuk 

especial para ''A Classe'' 

Seria um enorme equívoco esperar do capital estrangeiro 
a salvação ecológica da Amazônia. A única saída para ela é 
a mobilização do movimento popular, que precisa capaci
tar-se rapidamente e apresentar propostas para ocupar a 
região sem devastar a floresta. 

A "Classe Operária" passa a publicar, a partir desta edi
ção, uma série especial de matérias a respeito dos proble
mas da Amazônia, e das alternativas para desenvolver a re
gião preservando ao mesmo tempo a natureza. 

O autor dos trabalhos, Jaime Saultchuck, é um dos 
maiores especialistas no assunto, no jornalismo brasileiro. 
Publicou reportagem a respeito de temas amazônicos nos 
jornais "Opinião", "Movimento", "Folha de S. Paulo" e 
"O Estado de S. Paulo". E é autor do livro "Projeto Jari 
- A invasão americana" e do vídeo "Balbine, destruição 
e morte". Este último trabalho valeu-lhe, em 1988, a con
quista do Prêmio Wladimir Herzog de Direitos Humanos. 

No primeiro artigo da série, Jaime demonstra a falácia 
dos argumentos a favor da conversão da dívida externa em 
"projetos ecológicos" controlados por organismos inter
nacionais. Além disso, traça um panorama geral sobre as 
principais questões relacionadas à Amazônia: internacio
nalização, energia, queimadas, defesa militar, povos indí
genas e ecologia. 

As matérias seguintes, a serem publicadas em nossas 
próximas edições, abordarão em detalhes alguns destes 
problemas. 

No final de fevereiro últi
mo, quando ocorreu o encon
tro dos povos indígenas, em 
Altamira, no Sul do Pará, 
uma enorme nuvem de fumaça 
emergiu sobre a questão da re
gião Amazônica. O destaque 
que o evento mereceu na im
prensa internacional deixou 

claro que o problema chama a 
atenção do mundo inteiro. 
Mas deixou mais evidente ain
da que hlt um movimento in
ternacional para, mais uma 
vez, tentar a internacionaliza
ção da Amazônica. 

Esse movimento tem a seu 
favor a imcompetência e o des-

!eixo com o que os sucessivos 
governos brasileiros - inclusi
ve o atual - vêm tratando o 
problema. Mas tem contra si 
uma crescente conscientização 
de que a Amazônia brasileira 
deve continuar brasileira. E de 
que, para isso, devem os brasi
leiros ter propostas claras so
bre como ocupar a região, ex
plorar suas riquezas e preser
var sua natureza. 

Qualquer pessoa que preten
da compreender o problema 
da Amazônia deve levar em 
conta os pontos básicos da 
questão. Vejamos alguns: 

1. Internacionalização - A 
idéia de internacionalizar a re
gião não vem de hoje. O mais 
polêmico projeto apresentado 
nas últimas décadas, foi o de 
autoria do professor Herman 
Khan, dos Estados Unidos, em 
1967. Khan, tido como futuró
logo, era diretor do Hudson 
Institute. Usando de um acor
do que o governo brasileiro 
havia feito com aquele institu
to, para levantamento aerofo
togramétrico da Amazônia, 
ele elaborou o "Projeto dos 
Grandes Lagós", que previa a 
formação de vários lagos arti
ficiais, inclusive com o barra
mento do próprio rio Amazo
nas, inundando parte da cida
de de Manaus. 

A idéia doi defendida por 
alguns cientistas e diplomatas 
brasileiros, mas sucumbiu no 
pântano de interesses que ti
nha por detrás. O que se pre
tendia, em verdade, era viabi
lizar mais rapidamente a ex
ploração de minérios na re
gião, como admitiu, há mais 

de três décadas, o próprio 
Herman Khan. 

Sutilmente, porém, empre
sas estrangeiras passaram a as
sumir o controle de enormes 
áreas de terras e principalmen
te a manter concessões para 
exploração de minérios. 
Atualmente, de todas as pro
postas de internacionalização 
que têm sido apresentadas -
especialmente aquela da troca 
de parte da dívida externa por 
um projeto de preservação da 
Amazônia - nenhuma fala da 
questão dos minérios. Só que a 
questão dos recursos naturais, 
economicamente falando, é 
fundamental na discussão do 
problema. 

A Volks já usou até 
agente laranja para 
desmatar no Pará 

Boa parte do que já se des
truiu da Amazônia deve ser 
crepitado ao capital estrangei
ro. A Volkswagen, por exem
plo, chegou a usar o desfo
lhante químico conhecido co
mo· "agente laranja", famoso 
pela sua aplicação na guerra 
do Vietnã, para desmatar suas 
terras no sul do Pará. E são es
trangeiras as principais empre
sas que operam com a exporta
ção de madeiras tropicais, de 
pedras preciosas, metais não
ferrosos,peles de jacarés e até 
mesmo pluma de aves. Ou se
ja, com ecologia é que o capi
tal estrangeiro não tem tido· 
grandes preocupações na 
Amazônia. 

Foto: arquivo 

O mesmo ocorre com os or
ganismos internacionais, co
mo o Banco Mundial (Bird), 
que hoje em dia se apresenta 
como defensor do meio am
biente. Importantes projetos 
de destruição da Amazônia fo
ram financiados pelo Bird. A 
rodovia 364 (Cuiabá-Porto 
Velho), uma estrada federal 
que faz tudo o que o Bird ago
ra diz que não é para fazer, foi 
financiada por esse organis
mo. Foi uma estrada construí
da sem qualquer previsão do 
impacto ambiental que teria. 

2. Energia - O problema 
energético preocupa todos os 
segmentos da sociedade, espe
cialmente por que é um setor 
que exige planejamento de 
muito longo prazo. No caso da 
energia elétrica, há que se ter 
uma previsão precisa para não 
provocar, para citar um caso 
próximo, o que está ocorrendo 
agora na Argentina. A falta de 
energia pára indústrias, pára 
os transportes, provoca de
semprego e assim por diante. 

Esse é um problema de pla
nejamento estratégico sobre o 
qual não há muita discordân
cia. A sociedade precisa pro
gredir e, para progredir, preci
sa de energia elétrica. O pro
blema é a maneira de fazer a 
coisa. E, nisso também, os go
vernos brasileiros das últimas 
décadas vêm demostrando boa 
dose de incompetência para 
tocar o setor. Até por ter que 
levar em consideração as várias 
ai ternativas energéticas de 
que dispomos. 

A geração de eletricidade 
pelo processo nuclear tem sido 
um retumbante fracasso. Nem 
a usina de Angra I, que há 
anos devia estar produzindo 
energia, consegue transformar 
os bilhões de dólares ali inves
tidos em quilovates. Uma ou
tra alternativa, em que o Brasil 
é pródigo, é a hidreletricidade, 
pelas razões óbvias. É nesse 
campo que se baseia principal
mente o Plano 2010, um pla
nejamento energético de longo 
prazo, elaborado pela Eletro
brás. 

Inundam-se áreas 
imensas, e obtém-se 
muito pouca energia 

O Plano 2010 tem causado 
preocupação por algumas ra
zões básicas. Vejamos os nú
meros: somando todas as suas 
fontes de energia elétrica, o 
Brasil produz hoje 47 milhões 
de quilovates/hora. e a· previ
são é de que, só a Amazônia, 
daqui a vinte anos, estejam 
sendo produzidos 125 milhões 
de quilovates. Mas números 
são números. Há outros aspec
tos para _analisar. 
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Por exemplo1 das mais de 
cinqüenta usinas hidrelétricas 
que se pretende construir na 
região, boa parte fica na cha
mada calha norte do rio Amac 
zonas. Ou seja, nos seus 
afluentes do lado norte. Ocor
re que os rios da calha norte 
têm pequeno declive, de modo 
que hà que se alagar grandes 
extensões de terra para produ- . 
zir a anergia pretendida. 

O exemplo mais dramático 
desse problema é o da hidrelé
trica de Balbina, no rio Uatu
mã, ao norte de Manaus, no 
Estado do Amazonas. É como 
se fosse perfurado um poço de 
petróleo para acender uma lam
parina. A usina alaga 2.500 
km2 e não conseguirá produzir 
nem os 250.000 quilovates que 
foram planejados. Para se ter 
uma idéia mais clara, a cidade 
de Manaus consome 320.000 
quilovates/ hora. Mais: a hi
drelétrica de Tucuruví, no rio 
Tocantins (sul do Pará), vai 
alagar uma área um pouco me
nor para produzir, quando 
completada, oito milhões de 
quilovates. Portanto, pelo me
nos 24 vezes mais que Bal
bina, inundando área menor. 

Mas mesmo as hidrelétricas 
ao sul do Rio Amazonas como 
é o caso de Tucuruí, são ques
tionadas. Destrói-se indiscri
minadamente a flora e a fauna 
sem sequer saber-se direito o 
que está sendo inundando. Re
servas indígenas são alagadas 
em muitas delas. É o caso de 
Balbina, que abocanhou um 
terço da área reservada aos ín
dios Waimiri-Atroari. Vilas e 
até cidades são afogadas intei
ramente sem que a comunida
de discuta o problema. 

A discussão sobre as hidré
letricas fica restrita a empresas 
de construção civil, empreitei-

ras das obras, aos fabricantes 
de equipamentos e outros seto
res do poder econômico. É o 
caso da União Democrática 
Ruralista (UDR), que chegou 
a fazer passeata em Altamira 
em defesa da construção da hi
drelétrica de Cararaô. A UDR 
parece querer apenas valorizar 
os enormes latifúndios dos 
seus membros da Região. 

3. As queimadas - Fm 
grande o alarde no mundo in
teiro, na época de seca do ano 
passado, sobre as queimadas 
na Amazônia brasileira. Esse 
ano será novamente, com cer
teza. Essa questão está estrei
tamente ligada ao problema da 
reforma agrária. Por duas ra
zões básicas. Primeiro, a con
centração de terras no sul do 
País, que expulsa o pequeno e 
o médio proprietário rural. 

Proprietários desse porte e tra
balhadores rurais acossados 
pelos baixos salários, mal-tra
tos e falta de condições de vida 
vão buscar na Amazônia uma 
esperança de um futuro me
lhor. 

Por trás das queima
das está a ausência 
da reforma agrária 

São levas· e levas que che
gam diariamente. Estabelecem 
ponto num pedaço de terra e 
vão desmatar um quinhão 
qualquer para plantar. O pro
blema que conseque ser muito 
mais greve, porém, é o do 
grande proprietário de terra, 
levado ao desmatamento pela 
maneira com que a nova Cons
tituição tratou o problema da 
reforma agrária - considera
da por todos os setores políti
cos como uma "vitória" da 
UDR. 

O POVO BRASILEIRO. 

A questão é a maneira nebu
losa com que ficou classifica
do aquilo que poderia ser cha
mado de "propriedade produ
tiva". Basta derrubar a mata, 
vender o que for madeira de 
algum valor no mercado e to
car fogo no resto que a pro
priedade, ironicamente, fica 
parecendo produtiva. Na opi
nião desses especuladores, o 
efeito estufa, por exemplo, é 
um problema que não existe. 

Tampouco a saturação da at
mosfera ou as aberturas na ca
mada de ozônio que protege a 
terra dos raios do sol pareceu 
preocupar essa gente. 

Por conta disso, calcula-se 
hoje, segundo dad-os do recen
temente extinto Instituto Bra
sileiro do Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), que existam 
nos limites da Amazônia brasi
leira cerca de 2.500 madeirei
ras registradas oficialmente 
como empresas. Somadas às 
que atuam ilegalmente, o nú
mero pode chegar a perto de 
dez mil. Essas madeireiras 
operam basicamente com a 
compra de madeiras de lei em 
áreas que estão sendo desma-

Foto: arquivo 

tadas. Leve-se em conta que, 
segundo dados do Instituto de 
Pesquisas da Amazônia (IN
p A), menos de três por cento 
das espécies vegetais da região 
têm suas potencialidades efeti
vamente conhecidas. Do pon
to de vista econômico, segun
do o IBDF, menos de cinco 
porcentodas árvoresencontra
das na Amazônia têm valor 
comercial. Vende-se esse tanto 
e queima-se o restante. · 

4. A defesa militar - O 
Projeto Calha Norte desenvol
vido pelas Forças Armadas e 
elaborado no âmbito do Con
selho de Segurança Nacional, 
é apresentado como uma for
ma de defesa da Amazônia. O 
dinheiro que não existe para 
coibir a matança de jacarés no 
Pantanal Matogrossense, aca
ba finalmente aparecendo pa
ra implantar bases e promover 
operações militares em toda a 
fronteira norte do Brasil. 

Na "Calha Norte" 
o Exército vê o 
inimigo errado 
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Foi por essa razão que elas fi
zeram tanta pressão no proces
so de elaboração da nova 
Constituição contra a caracte
rização dos grupos indígenas 
brasileiros como nações. Não 
é por me'ro acaso que os Yano
mamis, que têm ramificações 
na Venezuela, estão hoje sob 
as principais atenções militares 
na fronteira do Brasil com 
seus vizinhos do norte. 

Os povos indígenas brasilei
ros, cujos principais líderes es
tiveram no encontro de feve
reiro passado e elaboraram a 
"Carta de Altamira", ganham 
cada vez maior firmeza na de
fesa das suas terras e da sua 
cultura. Dizer que a questão 
da preservação das reservas in
dígenas e da criação de muitas 
outras que estão sendo reivin
dicadas é deixar muita terra 
com pouca gente, como tem si
do repetido por autoridades 
do governo, é um absurdo . 

Um exemplo disso não os 
índios Kren-a-Kârore, da re
gião dos rios Peixoto Azevedo 
e Telles Pires, contactados em 
1973 pela Fundação Nacional 
do Índio (Funai) e levados pa
ra outra área, junto ao Parque 
do Xingu. Esses índios e suas 
culturas não existem mais . 

Obviamente, os povos indí
genas não podem e não devem 
ser tratados como um patri
mônio histórico, mas sim de
fendidos como membros de 
nações, etnicamente diferen
tes. A existência de entidades 
internacionais ligadas aos mo-. 
vimentos ecológicos e de defe
sa das minorias raciais não po
de ser confundido com o alvo
roço do capital internacional 
sobre .a questão da Amazônia. 
Caso fosse assim, na época da 
ditadura teríamos, os brasilei
ros, que ter rejeitado a impor
tante ajuda de entidade como 
Anistia Internacional, que sal
vou muitas vidas no Brasil. 

Uma estranha 
forma de ajuda 

A intenção principal do pro
jeto, na concepão dos autores 
do projeto Calha Norte, é evi
tar que haja convulsões sociais 
internas na região e que o Bra
sil sofra com os estilhaços do 
que é chamado nas Forças Ar
madas de "comunistização" 
da América do Sul. É citado 
como exemplo o fato de movi
mentos guerrilheiros de países 
vizinhos atuarem nas regiões 

6. Ecologia - Falar em eco
logia ou em meio ambiente, 
hoje em dia, significa algo co
mo "cuidar da vida". Não se 
trata, entretanto, de cuidar de 
um animal, de uma planta de 
uma espécie qualquer isolada
mente. Trata-se de um proble
ma que ameaça a existência da 
própria humanidade. Por isso, 
chama a atenção dos que estão 
preocupados com o progresso, 
com o chegar a algum lugar 
onde a vida seja melhor e me
nos injusta. 

Um presente de grego. É 
pelo menos isso o que se po
de dizer das operações de 
conversão da divida externa 
em "projetas ecológicos" 
autorizados recentemente 
pela Costa Rica e pela Boli
via, e agora propostos ao 
Brasil. Em ambos os casos 
as entidades que compra
ram parte da divida externa 
dos paises envolvidos obti
veram, logodesaida, lucros 
de. até 620% 

A operação mais vantajo
sa ocorreu na Costa Rica. 
Uma entidade americana 
conhecida como "The Na
ture ConservancY' com
prou do American Express 
Bank titulas do governo 
costa-riquenho equivalentes 
a 5,6 milhões de dólares, 
para transformá-los poste
riormente em investimentos 
(?COfógiçlJ~ ~. "', ~ •, 'i'.".;,· ., .' 
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Ocorre que os tftulos da 
divida da Costa ·Rica estão 
extremamente desvaloriza
dos no exterior, e por isso a 
"The Nature Conservancy" 

uma parcela do prejuizo 
que amargou em pro}etos 
em favor da preservação 
ecológica. 

pagou por eles apenas 784 O caso da Botfvia é seme-
mil dólares. De posse dos tf- lhante. Um consórcio for-
tu/os dirigiu-se ao Tesouro mado pelo Citibank e pela 
costa-riquenho e converteu- associação "Conservation 
os em moeda local . Ao International" comprou ti-
consumar-se a operação, tufos da divida boliviana 
porém, a divida foi resgata- por USS 100 mil e os resga-
da por seu valor nominal, tou alguns dias depois por 
ou seja, os 5,6 bilhões de USS 650 mil. A soma foi 
dólares. A instituição ame- aplicada na reserva ecológi-
ricana obteve, num prazo ca de Beni. A "Conserva-
de poucos dias, o lucro as- tion International" adqui-
tronômico de 620%. Já a riu o direito de designar re-
Costa Rica resgatou parte presentantes na entidade 

• fronteiriças. 

O projeto prevê a utilização 
das três Forças Armadas em 
bases fixas e em operações es
peciais. A visão dos militares 
que elaboraram e estão colo
cando esse plano em execução 
pode ser comparada ao caso 
de cidadão que, há muitos e 
muitos anos sendo saqueado 
por ladrões pela porta da fren
te da sua propriedade, resolve 
encher de cães ferozes as por
teiras dos fundos. 

Portanto, quando se fala em 
"ecologia" em relação a Ama
zônia,deve-se terem conta tudo 
aquilo que existe na região. 
Não é uma questão do "verde 
pelo verde". O problema é tu
do o que há na região, mas que 
interessa a todos de um modo 
geral. 

de sua divida por um preço que dirige a reserva, e surgi-
sete vezes superior ao do ram na imprensa local de- 5. Os povos idigenas - Os O "x" da questão está, por-
mercado. A natureza certa- núncías segundo as quais militares temem, também, que tanto, em que haja um movi-
mente sairia ganhando se o ela obteve também o con- nações indígenas, como os Ya- mento popular para que seja 
governo costa-riquenho ti- trote de áreas no interior da nomamis, por exempio, consi- garant~da uma polltic,_a ?e pre-
vesse rejeitado a operação, reserva. derada a mais populosa do servaçao da Am~oma, d.e 
e •. se investisse ao menos . , . , .•••. , , v (A'.M} •• • •Brasit, JesÇ)l~a vj~w um/ 'País aco~d~ t"ótn' a re~hdadc bras1 '!. 
--·~-· "'"><".;··· • ""'"'--~t",___""--:-'-·--:<;~~~"'""~":""':"',.,. ~sc:QTJlii-Pl1.\I!P.m'J.>tP~~~~";~~=;~~~ ;,;;::.;~:-, .. ~ 
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Em defesa da Amazônia 
Nota da Comissão Executiva do Comitê Central do Partido 

Comunista do Brasil .- PCdoB. 

Sérios problemas apresen
tam-se à Amazônia. Intensifi
ca-se a campanha de interna
cionalização dessa rica região 
brasileira, que representa qua
se dois terços do território pá
trio. São graves também os 
atentados ao meio ambiente, 
as ofensas às populações abo
rígenes, os desperdícios e má 
utilização de seus recursos na
turais. A expansão do latifún
dio gera violência cada vez 
maiores .. 

Ameaçada e agredida de di
ferentes formas, a Amazônia 
reclama um plano multilateral 
e uma política racional, ade
quados às características dare
gião. O povo e os setores pro
gressistas precisam opor-se de
cididamente aos planos impe
rialistas que visam apoderar-se 
das riquezas do seu subsolo. 

I 
Muitas têm sido as tentati

vas de ocupação da Amazônia 
pelos monopolistas estrangei
ros. São conhecidos os proje
tos do Lago Hudson e da Hi
léia Amazônica que preten
diam a intromissão do impe
rialismo norte-americano na 
exploração de suas riquezas. 
Ambos foram derrotados pela 
vigilância e resistência patrió
tica. Agora, toma forma um 
novo projeto, a pretexto de de=
fesa do meio-ambiente. 

Os imperialistas fazem gran
de alarde, com objetivos escu
sos, em torno da queima das 
florestas amazônicas que, se
gundo eles, afetaria a vida em 
todo o planeta. Pedem uma 
ação internacional para coibir 
a devastação que aí vem ocor
rendo. O assunto já não seria 
somente dos brasileiros, mas 
da humanidade. Ecologistas e 
imprensa mundial, de boa ou 
má fé, corroboram esta opi
nião. O New York Times diz 
que "salvar a Amazônia é de 
interesse do Ocidente e do pró~ 
prio Brasil ". A demanda che-. 
ga ao ponto de, no Congresso 
dos Estados Unidos, ser apre~ 
sentado um projeto de lei, de 
autoria do senador Albert Go
re, indicando qu~ "o governo 
brasileiro seja encorajado a 
iniciar um processo urgente de 
consultas internacionais para 
um programa de conservação 
dos recursos da Amazônia". É 
uma descarada intervenção 
nos assuntos internos do Bra
sil. Aliás, o texto do projeto 
reconhece que o tema "fere a 
dignidade e a soberania do po
vo brasileiro". Na Conferên
cia de Haia, recentemente rea
lizada, o presidente francês 
Mitterrand propôs a criação 
de organismos internacionais, 
com limitações da soberania 
nacional, para enfrentar pro
blemas mundiais do meio-am-
biente. -

É evidente que essa c~mpa
nha internacional - promovi
da pelos que destróem ·violen
tamente, inclusive com explo
sões nucleares, as condições de 
vida na Terra - não visam 
propriamente à defesa de inte
resses vitais da humanidade, 
mas a usurpação pelos mono
pólios estrangeiros das imen
sas riquezas do solo amazôni
co, um dos mais ricos do mun
do. 

As propostas dos que pre
tendem intervir na Amazônia 
chegam a ser c1mcas. O 
New York Times afirma que é 
hora de "fazer um bom negó
cio": converter parcelas da dí
vida externa em troca de pro
teção à natureza. Haveria doa
ções para comprar pela meta
de do preço oito bilhões de dó
lares da dívida que, em segui
da, seriam repassados a um 
instituto encarregado de prote
ger a mata. Somente os tolos 
poderiam cair nessa esparrela. 
O instituto não passaria de ins
trumento manejável pelos 
"doadores" cobiçosos de nos
sas riquezas. 

As pressões econômicas e 
políticas prosseguem. Crescem 
as ameaças à Amazônia. Não 
se pode, en1 defesa da ecologia 
e das populações indígenas, 
que merecem o maior respeito 
dos brasileiros, menosprezar a 
campanha de internacionaliza
ção dessa região. É indispensá
vel desmascarar as tramas im
·perialistas contra a soberania 
nacional, e defender a Amazô
nia, que é nossa. 

II 
Os dirigentes do país nunca 

se interessaram em promover 
o desenvolvimento equilibrado 
e racional da Amazônia. A pe
netração nessa área, mais in
tensa no período da ditadura 
milítar, vai sendo feita de ma
neira espontânea e desastrada, 
comprometendo o futuro da 
nação. 

·explorar romenos a favor de 
interesses alienígenas. Aconte
ceu, ainda, o projeto Jari, que 
faliu em seus objetivos, m().s 
depredou a região. Antes dele, 
concretizou-se o da Serra do 
Navio, no Amapá, que trans
portou para os Estados Uni
dos todo o manganês ali locali
zado. Presentemente, executa
se o projeto Calha Norte, de 
feição militar, que, sob a ale
gação de proteção das frontei
ras, provoca sérios danos ao 
meio-ambiente e dispersa as 
tribos ianomanis. 

Esses projetos não seguiram 
critérios de planificação global 
ajustados à região. Nem fo
ram submetidos a qualquer 
consulta à nação. Visavam 
interesses espúrios. 

A política das classes domi
nantes no que respeita à Ama- . 
zônia é condenável em todos 
os aspectos. Se bem que é pre
ciso aproveitar a energia dos 
rios para desenvolver o país, 
diversas hidrelétricas construí
das na Amazônia danificaram 
o meio-ambiente e serviram 
principalmente a empresas es
trangeiras, como é o caso da 
Alunorte, no Pará, que conso
me a maior parte da energia 
da usina de Tucuruí, a preços 
abaixo do custo, na fabricaçã9 
de alumínio. A usina de Balbi
na, recém-inaugurada, não 
compensa os prejuízos causa
dos à floresta e aos ínclios. 
Atualmente, instalam-se side
rúrgicas no Norte do país à ba
se do carvão vegetal, que leva
rá à devastação das minas em 
vastas áreas. 

O povo brasileiro não pode 
deixar de repudiar a orienta
ção ruinosa das classes diri
gentes para a Amazônia. Os . 
governantes posam de defen
dores da integridade nacional, 
mas na prática comportam-se 
como entreguistas, serviçais 
do capital estrangeiro, e dila
pidadores do riquíssimo patri
mônio amazônico, garantia de 
um futuro próspero para o 
Brasil. 

· III Os projetos até agora postos 
em prática deram resultados 
catastróficos. A Tranzamazô- Faz parte da problemática 
nica abriu caminho à destrui- amazônica uma justa solução 
ção da floresta, quebrou a sua para as populações indígenas. 
integridade natural e, por fim, A penetração tumultuada que 
tornou-se inviável. As conces- se vem procedendo afeta seria
sões de milhões de hectares na mente as condições de existên
Amazônia feitas, com incenti- cia dessas populações. As re
vos fiscais, a poderosos grupos servas florestais dos índios, in
monopolistas nacionais e es- dispensáveis à sua sobrevivên
trangeiros, foram altamente cia, são violadas constante
prejudiciais. Várias multina- mente com a construção de es
cionais ali se instalaram. Para tradas, hidrelétricas, instala
garantir a posse da terra ou ções militares em largas áreas 
implementar duvidosos proje- de mata e com a exploração 
tos agropecuários, esses gru- desordenada dos garimpos. O 
pos iniciaram a queimada em contato com a civilização, mal 
vasta escala da floresta, cau- orientado, não protege a cultu
sando estragos irreparáveis à ra e o processo normal de de
natureza. O projeto Carajás senvolvimento do índio e coo
abriu tctmb"érn ·enornres ·ciarer- · tribui ·para introduzir entre as 
ras nà mata virgem a' fim de" poptrlações·primitiVas e.\e'men ... 

tos de corrupção e degeneres
cência. 

Um plano integrado de ex- · 
ploração da Amazônia terá de 
incluir uma correta política in
digenista, adotar medidas de 
proteção real do índio. 

IV 
Outra importante questão a 

considerar é o agravamento da 
violência no campo. A ocupa
ção da região amazônica privi
legia o latifúndio: Praticamen
te, 90% da área ocupada está 
nas mãos de latifundiários 
possuidores de dezenas e cen
tenas de milhares, e até de mi
lhões de hectares. O médio e o 
pequeno produtor são acuados 
pelos grandes proprietários de 
terra. O camponês pobre não 
tem vez. Também os que exer
cem atividades extrativistas, 
em particular os seringueiros, 
são atacados. Multiplicam-se 
os crimes praticados por pisto
leiros a mando dos poderosos 
do campo, sem que os assassi
nos, mandantes e executantes, 
sejam punidos. É resultado da 
expansão do latifúndio incen
tivada pelo governo. Os insa
ciáveis donos da terra expul
sam ou matam os que obstacu
lizam seu projetos ambiciosos. 
Criaram a UDR, braço arma
dt> do latifúndio, uma bFgani-
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zação terrorista que realiza o 
crime organizado. 

v 
Ao denunciar a grave amea

ça de internacionalização da 
Amazônia, que precisa ser res
pondida com grande energia e 
mobilização popular, o Parti
do Comunista do Brasil ressal
ta o conjunto de questões que 
necessitam ser enfrentadas e 
resolvidas em prazos não mui
to dilatados. Não se pode de
fender a Amazônia e utilizar 
suas riquezas para o bem do 
país, sem atender ao complexo 
de questões interligadas que 
exigem planejamento e solu
ções apropriadas à especifici
dade da região. A ecologia é 
um dos problemas, mas não o 
único. É justo apoiá-lo. Tem, 
no entanto, de ser resolvido 
pelos brasileiros, nunca sacri
ficando a soberania nacional. · 

A defesa da Amazônia é 
parte da luta do nosso povo 
contra as forças reacionádas 
que dirigem o país e contra a 
oligarquia financeira interna
cional ávida de apossar-se do 
que nos pertence. 

Março / 1989 
A Comissão Executiva do 

Comitê Central do 
Partido ComuniSta do Brasil 
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O massacre de Santa Elmira 
Mauro · Gaglietti * 

Nossos correspondentes 
narram em detalhes a incrivel 
operação policial em que a 
Brigada Militar do Rio Grande 
do Sul uniu-se a miHcias priva
das da UDR para massacrar a 
tiros, coronbadas, socos e bo
tinaços um grupo de posseiros. 

De um lado; 3 mil colonos sem
terra, membros do contingente 
imenso de órfãos do minifúndio 
gaúcho. Gente corno Irene Scher
ner, cujos pais tinham "doze hec
tares e dez filhos". Gente que pe
rambula há anos e sem rumo pelos 
campos do Rio Grande. Gente 
que ocupou, no dia 9 de março, os 
1365 hectares da Fazenda Santa 
Elrnira, em Salto do Jacuí, levan
do a roupa pouca no corpo, as 

. crianças no colo e nas mãos as en
xadas, foices e facões, e algumas 
espingardinhas taquari de caçar, 
que ainda se enche de chumbo pe-
la boca. · ' 

De outro lado, os destacamen
tos da Brigada Militar do Rio 
Grande sediados em pelo menos 
seis municípios, um pelotão de 
choque enviado especialmente de 
Porto Alegre e agentes da Polícia 
Federal. E também 350 lafundiá
rios, que vieram de vários pontos 
da região e, protegidos pela polí
cia, montaram acampamento na 
própria sede da fazenda ocupada, 
camearam bois, aprontaram chur
rascos e se prepararam para assis
úr a um espetáculo, que comemo
rariam depois com fogos de artifi
cio. 

Dois dias de preparativos e, en
fim, o espetáculo. Bombas, tiros, 
baionetas, murros e botinaçQs. 
Quatrocentos feridos, e onze desa
parecidos, alguns dos quais po
dem estar mortos. Mas a imprensa 
trata o fato com frieza, e o país se
gue sua vida normal. Para muitos, 
Santa Elrnira é mais um nome per
dido no noticiário - nesse noti
ciário sempre indiferente que trata 
os conflitos de terra como se fos
sem acontecimentos desimportan
tes, ocorridos num país distante 
do nosso. 

Veneno lançado de avião· 

A história começa no dia 9 de 
março, uma quinta-feira, quando 
um grupo de colonos que deixara 
o acampamento dos sem-terra em 
Rincão do Ivaí ocupou parte da 
Fazenda Santa Elmira, na região 
de Cruz Alta, um dos centros de 
produção de soja no Rio Grande 
do Sul. Os 3 mil colonos - entre 
eles 800 mulheres e 600 crianças -
cansaram de ouvir as sucessivas 
promessas de assentamento, ja
mais cumpridas pelo governo Pe
dro Simon. E alegam que sua per
manência em Rincão do Ivai tor
nou-se insustentável. Afirmam 
que1azendeiros da região, ligados 
à UDR, ordenaram que seus 
aviões despejassem veneno sobre 
o acompanhamento, depois de 
pulverizar as plantações. E cho
ram a morte de cinco crianças, 
que não resistiram à intoxicação. 

de há dezenas de milhares de sem
terra, e de onde multidões parti
ram, nos últimos anos, em busca 
de terras ainda virgem em Rondô
nia, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Roraima. A proprietária, 
a viúva Maria Fausta de Vieira, 
ocupa uma parte para criar gado. 
A outra, ela aluga ao fazendeiro 
Sérgio de Bórto~. 

Tão logo consuma-se a ação dos 
posseiros, o vereador Carlos "Ta
quara", do PCdoB, propõe à Câ
mara Municipal de Cruz Alta que 
seja formada uma comissão para 
acompanhar a luta. "Taquara" 
conhece as dificuldades enfrenta
das pelos posseiros, e sabe tam
bém da disposição dos fazendeiros 
em reprimir firmemente o movi
mento, em "dar uma lição" aos 
sem-terra. 

Milicias·da UDR 

A Câmara é sensível à proposta, 
e a comissão é constituída. Ao se 
dirigir ao local onde estão acam
pados os colonos, no entanto, é 
barrada, à força, por um pelotão 
fortemente armado composto ... 
por membros da UDR. Vai come
çar aí uma incrível seqüência de 
arbitrariedades, .de constrangi
mento dos direitos mais elementa
res e de violências. Vai começar 
também um embaralhamento, 
urna fusão cada vez mais completa 
e mais escancarada entre os inte
resses dos fazendeiros ligados à 
UDR e as atribuições da Polícia e 
do Poder Judiciário. Milicias par
ticulares exercem o poder de polí
cia, sem que a própria Polícia to
me qualquer providência. Fazen
deiros e autoridades regozijam-se 
em festivos banquetes. Ao fim, 
parece não haver mais diferença 
alguma entre donos de terra, poli
ciais e juízes. São todos membros 
de uma ampla operação montada 
para massacrar .os· sem-terra, e 
tentar frear a luta pela reforma 
agrária. 

Não foram necessárias 24 horas 
de ocupação para que a Justiça 
corresse em socorro dos fazendei
ros. Na sexta-feira, dia 10, ao 
meio-dia, um oficial de Justiça 

apresentou-se aos líderes do movi
mento para intimá-los a abando
nar a Fazenda Santa Elmira. Pou
co antes o juiz ·de Sobradinho, 
Hércio Costa, determinara a rein
tegração de posse, sem sequer 
comparecer ao local da ocupação 
e sem ouvir ao menos a posição 
dos posseiros. "Batemos nosso re
corde. Conseguimos uma liminar 
em 12 horas", afirmaria depois o 
vice-presidente local da UDR, Al
cides Etchegoyen. 

Ação da justiça 

Os representantes do Judiciário 
participaram pelo menos mais 
duas vezes, e sempre de maneira 
parcial e comprometedora, da 
operação 'de desalojamento. Um 
dia depois de exigir a desocupação 
o juiz Hércio Tosta foi pessoal
mente à Fazenda Santa Emília, na 
companhia do mesmo oficial de 
Justiça, para comunicar aos colo
nos que o prazo para se retirarem 
estava encerrado. Ouviu então dos 
sem-terra um pedido para que sus
tasse a ordem de despejo, o. que 
tornaria possível o início das ne
gociações . Foi insensável ao que 
lhe solicitavam, e abriu caminho 
para a ação policial. Poucas horas 
depois o oficial de Justiça era vis
to na sede da fazenda, participan
do de um churrasco organizado 
por membros da UDR enquanto 
se aguardava o início da repressão 
policial. 

Um capítulo à parte precisa ser 
aberto, aliás, para narrar a utiliza-. 
ção da sede da Fazenda Santa 
Emília pelos proprietários de ter
ra~ Tão logo a notícia da ocupa
ção· se espalhou 350 deles dirigi
ram-se para ali, orientados por 
seus líderes locais. E lá montaram 
seu quartel-general. Carnearam 
muitos bois, que serviram de ali
mento para eles próprios e para a 
Brigada Militar. E participaram 
diretamente, ao lado dos chefes 
policiais, da articulação do esque
ma que seria utilizado para desa
lojar os posseiros. 

Assim é que às 16h30 do sábado 
a Brigada Militar passou a sobre
voar, em dois aviões cedidos pelo 

A fazenda ocupada é enorme, 
~nl.\)S wuirP~. de. pm Estado on- Fuzis, metralhadoras~ baionetas. con~ os. selll'-_te~; 

fazendeiro Valdir Funck, da 
UDR, o acompanhamento dos 
agricultores. E como isso não foi 
·Suficiente para causar a dispersão, 
um deles começou a bombardear 
os ocupantes com bombas de gás 
lacrimogênio. 

As crianças e mulheres começa
ram a gritar, apavoradas pelo efei
to dos gases. Os colonos corriam 
de um lado para o outro, tentando 
proteger as famílias. O bombar
deio durou duas horas. Incapazes 
de resistir a tal assédio, os ocupan
tes agitaram a bandeira branca, 
enquanto os alto-falantes contro
lados pela coordenação do movi
mento comunicavam a rendição e 
lançavam um apelo dramático pe
lo fim das hostilidades. 

Atirar para valer 

O comunicado não bastou para 
frear a ação policial. As tropas pe
netraram no acampamento, usan
do fuzis, metralhadoras e baione
tas. "Os policiais corriam em gru
pos em nossa direção, e começa
ram a atirar", revelou o frei Sér
gio Gõrgem, que prestava assis
tência aos sem-terra na fazenda 
ocupada e foi agredido pela polí
cia. Houve muitos feridos a bala. 

Vencida a resistência dos colo
nos foi a vez dos membros da 

. UDR entrarem em ação. Muitos 
deles venceram a cavalo a distân
cia que separava a sede da fazenda 
do local do acompanhamento. 
Também armados, eles agrediram 
os colonos a tiros, botinadas, pau
ladas e chicotadas. O arrendatário 
da fazenda, Sérgio de Bórtoli, foi 
reconhecido por um ex-emprega
do, hoje sem-terra, qua_ndo parti
cipava da operação. 

A maioria dos agricultores cor
reu pelo mato, para se proteger 
das balas e das agressões. Um gru
po de cerca de 100 a 120, no en
tanto, deitou-se no chão, rendido. 
Foram obrigados pelos policiais e 
pelos uderristas a permanecerem· 
nesta posição até as 22 horas, en
quanto ouviam impropérios e re
cebiam botinaços, chicotadas e 
golpes de baioneta. 

Foto: 

Negrinho do Pastoreiro 

A violência adquiriu requintes 
de extrema crueldade. Alguns co
lonos tiveram taquaras enfiadas 
sob as unhas. As mulheres eram 
ameaçadas de estupro na frente de 
seus maridos e filhos. E houve 
gente obrigada a deitar sobre for
migueiros, numa reedição da len
da do Negrinho do Pastoreiro. 

No fim da noite uma comissão 
de parlamentates, sindicalistas e 
religiosos progressistas pôde final
mente entrar no local onde se de
senvolvera o combate. "Era um 
quadro comovente", relata o ve
reador comunista Carlos "Taqua
ra". "Centenas de homens, mu
lheres e crianças feridas, sem aten
dimento médico, sem alimentos. 
Muitos só de calção, e alguns só 
de cuecas. Levamos para Cruz Al
ta e hospitalizamos os mais feri
dos, e providenciamos remédios e 
ambulâncias para os demais." 

"Taquara" acha impossível cal
cular o número de feridos, ou sa
ber se houve mortos. "Como os 
colonos procedem de diversos mu
nicfpios, eles se perderam, e come
çaram a aparecer apenas na tarde 
do dia 12. Há pelo menos 30 pre
sos, e 30 feridos graves. No dia 13, 
no mínimo 11 pessoas ainda esta
vam desaparecidos. 

"Só nas pernas" 

No exato momento em que os 
camponeses contavam feridos a 
UDR promovia uma ruidosa co
memoração em Cruz Alta. Um fo
guetório festejou a operação poli
cial. E vários populares relataram 
que dezenas de caminhonetas tipo 
F-1 000, com adesivos· da entidade 
fascista, desfilaram pelas ruas da 
cidade carregadas com armamen
to moderno. A familia Vieira, 

. proprietária da fazenda, fez ques-
tão de reunir os policiais para ofe
recer-lhes uísque. "A polícia agiu 
corretamente", disse a viúva Ma
ria Fausta. Afinal, "eles só atira
ram nas pernas dqs colonos" 
completou sua filha Angela. 

O governador Pedro Simon, 
que é o comandante supremo e o 
responsável em última instância 
pelas ações da Brigada Militar li
mitou-se, no dia seguinte, a la
mentar "a confusão". Sequer a 
constituir uma comissão de inqué
rito dispôs-se este homem que 
foi eleito com votação maciça en
tre os trabalhadores rurais, mas 
que adota desde o inicio de seu go
verno uma postura de conciliação 
e de concessões aos grandes gru
pos econômicos. 

Do lado dos agricultores 
reforçaram-se os sinais de que não 
é possível frear a luta pela reforma 
agrária a golpt?S de baioneta. 
"Não adianta. E nossa situação 
que nos faz agir assim", declarou 
Irene Scherner à "Classe Operá
ria". "Ainda estamos no começo 
da luta", garantiu Enio Bohnen
berger, um dos líderes do movi
mento dos sem-terra. 

• Mauro Gaglietti 

é correspondenle da "Classe" 

em Porto Alegre. 



Férias 
Veja bem, meu patrão 
Como pode ser bom 
Você trabalharia no sol 
E eu tomando banho de mar 
(Milton Nascimento e Fernando Brant) 

- Inácio, se você quer saber a minha verdade, eu conto 
ela toda pra você. Eu sou mesmo um diabo ·de um cabra 
rude, que nunca vai andar pra frente. Não aprendi as ma
neiras de me controlar. Quando vem esta época é um de
sespero medonho, dá vontade de ver o tempo estancando 
pro dia de amanhã não chegar nunca mais. 

Inácio olhou atento para afigura franzina de Jaime e re
parou então, com mais nitidez que de perto, e sem unifor
me, ele era inteiramente distinto do que aparentava ser na 
fábrica. 

O parai bano era soldador. Máscara enorme na cabeça, o 
corpo inteiro coberto de "couros"- perneira, avental, lu
vas, capuz-, dava a idéia de possuir uma estrutura robus
ta, compacta. Tinha gente que o apelidava de "Hu/k". E 
essa impressão se reforçava ao vê-lo debruçado durante 
horas a fio sobre chapas de aço enormes, as mãos seguran
do com firmeza o alicate, o corpo impassível diante da 
chuva de fagulhas incandescentes que se desprendia do e/e
trodo, como num interminável curto-circuito. 

Despido da armadura, porém, Jaime exibia os braços e 
pernas finos, a estatura mediana, as costas arqueadas. E 
era muito quieto. Estavam no boteco bebendo por ele, que 

. entrava de férias ria manhã seguinte, e ele próprio conser
vava-se fechado, os músculos da face contraídos, a boca 
trancada. Tomava um gole depois do outro. 

E foi só depois da quarta ou quinta dose que revelou a 
Inácio que o motivo do emburramento era justamente 
aquele que todos pensavam estar comemorando: suas fé-
rias. · 

Contou que conversara na noite anterior com a mulher. 
Lápis e papel nas mãos, haviam feito as contas e constata
do a falência de todos os pianos feitos anteriormente. 

E não se tratava sequer de projetas de ambição, como a 
nunca realizada viagem a Campina Grande, para rever a 
família e os amigos. Na mente simples de Jaime ela era já 
uma espécie de sonho irrealizável, só as passagens de ôni
bus para ele, a mulher e as três crianças custando mais que 
o salário inteiro das férias. 

Não. Eles tinham desejado desejos modestos, como re
bocar as paredes da saia, frias como gelo nas noites de in
verno, e trocar a mobília do quarto, composta desde o ca
samento de duas camas de solteiro apoiadas em quatro ti
jolos, um guarda-roupas com porta de pano e uma como
dazinha toda repregada. 

Os números haviam decretado, porém, que nem isso se
ria possível. Estavam pendurados em dívidas. Nervosa, a 
mulher acusara Jaime de ser descontrolado, de não conse
guir fazer orçamento, de gastar o que não tinha. Ele não 
pensara em outra coisa, durante todo o dia. 

Disse a Inácio que a cada vez que sacudira os ombros pa
ra deixar cair a máscara sobre os olhos e iniciar a soldagem 
de uma nova chapa, sentira-se como se estivesse refazendo 
as contas que fizera na véspera, e concluindo de novo que 
o salário iria ser todo consumido pelas dívidas antigas. E 
contou que vira também, em cada eletrodo incendiado e 
transformado em meta/líquido e fagulhas, seus sonhos de 
peão se desfazendo. E relatou por fim, com a face ainda 
mais contraída, que encerrando o expediente pensou que, 
no fim das contas, talvez fosse melhor que nem férias hou
vesse, para que pelo menos ele não fosse obrigado a voltar 
para casa humilhado, passar vinte dias em casa, sem poder 
fazer aquilo que p/anejara. 

Inácio ia começar a dizer que não era nada daquilo, que 
ele devia compreender que o problema estava no salário, 
tão pequeno, e não nos projetas de progredir, que todos ti
nham obrigação de fazer. Jaime, porém, estava amargura
do demais para ouvir. Inácio viu quando ele tomou um úl
timo gole, virou as costas e saiu caminhando pela rua, bra
ços e pernas finos, estatura mediana, costas mais arquea
das que nunca. 

(Júlio Viana e GeraldQ ,Aí.lton) 
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Luta e boicote no 
dia das mulheres 

Ana Maria Rocha* 

Em todo o Brasil o 8 de 
março foi comemorado com 
atos públicos massivos, que 
expressaram um firme apoio à 
greve geral. Mas a grande im
prensa escondeu as manifesta
ções, ou procurou esvaziar seu 
conteúdo politico. 

Temos repetido que as co
memorações do 8 de março, 
dia internacional da mulher, 
são um termômetro do estágio 
de participação e organização 
das mulheres. No Brasil e no 
mundo, as mulheres foram às 
ruas em seu dia não só em prol 
de suas reivindicações específi
cas, como para se integrarem à 
exigência de questões canden
tes de interess~ de todo o po
vo. 

As manifestações das pales
tinas se deram em meio a uma 
greve de 48 horas convocada 
pelo povo palestino para mar
car o 16? mês de levante con
tra a ocupação israelense. No 
Chile, uma manifestação con
tra a tortura desafiou a polícia 
chilena, marchando pelo cen
tro da capital, Santiago, ho
menageando as mulheres chi
lenas torturadás pela ditadura 
de Pinochet. 

Grandes manifestações 

No Brasil, a amplitude com 
que foi comemorado o 8 de 
março reflete a dimensão que 
vai tomando a questão da mu
lher no país. Houve desde pro
gramações especiais no rádio e 
na televisão, exposições, 
shows, pronunciamentos nas 

Erundina. 

Câmaras e Assembléias Legis
lativas, até as comemorações 
organizadas pelas mulheres de 
Norte a Sul do País, que varia
ram desde júri simulado em 
Goiás, comemoração em re
cinto fechado como em Curiti
ba, ato de 20 mil trabalhado
ras rurais em Porto Alegre a 
manifestações em porta de fá
bricas para homenagear as tra
balhadoras. A marca deste 
ano, no entanto, foram as 
grandes manifestações unitá
rias de rua ocorridas nas prin
cipais capitais do País, como 
São Paulo, Rio de Janeiro e 
Porto Alegre, dentre outras. 
Elas refletiram o grau de ama
durecimento do movimento 
progressista das· mulheres, que 
avança na concretização de ar
ticulações unitárias, preserva
das as particularidades e con
cepções dos diversos grupos. 
Ao fortalecer os foruns unitá
rios, as mulheres somaram es
forços neste 8 de março e se
guirão em frente no sentido de 
garantir na prática as conquis
tas registradas na Constituição 
e influir decisivamente nos fu
mos progressistas da eleição 
para presidente da República. 

Conselho ameaçado 

O corte de verbas e funcio
nárias do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher, anun
ciado pelo ministro da Justiça, 
Oscar Dias Corrêa, justamente 
no dia 8 de março, serviu de 
alerta para que as mulheres 
permaneçam vigilantes e na lu
ta para que suas conquistas 
não sejam golpeadas, como es
te esvaziamento do CNDM. 
Como se sabe, este ó~gão insti-

tucional resultou da mobiliza
ção das mulheres, sobretudo, 
no período das diretas, jogou 
papel decisivo para a inclusão 
das reivindicações femininas 
na Constituição e não pode
mos aceitar de forma nenhu
ma o seu desmantelamento 
por parte do governo Sarney. 

É bom termos presente que 
as forças retrógradas não fica
rão passivas diante do avanço 
crescente do nível de mobiliza
ção e consciência das mulheres 
não só por seus direitos como 
diante dos problemas nacio
nais. Não foi à toa o boicote 
da grande imprensa, da Rede 
Globo e da "Folha de S. Pau
lo", à grande passeata das mu
lheres paulistas no 8 qe março. 
Essa manifestação de 5 mil 
mulheres, apesar da chuva tor
rencial que caiu durante toda à 
tarde e noite, exigia os direitos 
da mulher trabalhadora, a cre
che, os 120 dias de licença-ma
ternidade, o direito à saúde, a 
legalização do aborto, como 
destacaram alguns jornais. 
Mas a passeata e o ato final ti
nham um conteúdo político 
central de conclamar as mu
lheres à greve geral que se rea
lizaria nos dias 14 e 15 e de cla
ro repúdio ao governo Sarney 
e seu "Plano Verão". Isso não 
interessava aos poderosos 
mostrar para a opinião pública 
de São Paulo e de todo o Bra
sil, mesmo que nessa manifes
tação estivesse presente a pre
feita de São Paulo, Luiza 
Erundina, que por sinal tam
bém apoiou a greve geral. 

*Membro do Comitê Central do 
PCdoB e responsável pelo traba
lho do partido no movimento de 
mulheres. 



--------------------------~D~E~2~4/~0~3~A~0~5~/0~4/~1~98~9~E<::<:)~<:)~Ij\~A~C~~~s=s~E~O~P~ER~Á~R~IA~-------------------------1~9~ 

"Plano Brady":alívio da dívida 
ou o fortalecimento do FMI? 

Edson Silva * 

Os principais órgãos da im
prensa burguesa em todo o 
mundo têm dado grande des
taque nas últimas semanas ao 
que consideram os "novos e 
bons ventos" para o tratamen
to da volumosa dívida externa 
dos países dependentes. Um 
editorialista eufórico chegou a 
falar de "uma luz no fim do 
túnel". A revista "Veja", 
'mais realista do que o rei, foi 
além e estampou a seguinte 
manchete: "A dívida externa 
já era". Afirmação que só po
de soar como piada (de mau 
gosto, por sinal) ou truque co
mercial para atrair leitores. 
Alguém menos avisado, mas 
ciente das desiguais relações 
internacionais, deve ter pensa
d8 que uma repentina revo
lução havia triunfado (?). 

Toda essa quimera foi moti
vada pelo pronunciamento do 
secretário do Tesouro dos 
EUA, Nicholas Brady, dia 10, 
para banqueiros e outros 
membros do Bretton Woods 
Committee, quando foram es
boçadas as "linhas gerais do 
plano Brady' para a dívida ex-

- terna dos países em desenvol
vimento"·, cuja linha mestra é 
uma vaga promessa de "enco
rajar a redução de dívidas nu
ma base voluntária". 

Reforço do FMI 

Pretende o senhor Brady 
que países imperialistas e ban
queiros canalizem seus investi
mentos para o FMI que, por 
seu turno, financiaria (ele não 
precisou como) a redução das 
dívidas dos dependentes. Tudo 
de forma convenientemente 
genérica e imprecisa. O alto 
funcionário norte-americano 
só não foi vago quando anun
ciou os objetivos do seu plano: 
"manter o importante papel 
das instituições financeiras 
(leia-se FMI e Banco Mundial) 
e preservar sua integridade fi
nanceira", ao lado de "asse
gurar que os benefícios (leia-se 
dólares) estejam disponíveis 
para todos os países endivida
dos que demonstrem compro
missos com políticas económi
c~s firmes". 

Disse mais o senhor Brady: 
"esperamos que as nações de
vedoras mantenham progra
mas viáveis de conversão da 
dívida em investimentos ... " Já 
o presidente do Bank Of Ame
ricii, A. W. Clausen (ex-

presidente do Banco 
Mundial), interpretando a opi
nião dos poderosos banquei
ros, foi taxativo: "só poderão 
ser incluídos no plano os paí
ses que estejam ajustando suas 
economias a programas apro
vados pelo FMI e o Banco 
Mundial". 

Bancarrota 

O objetivo não poderia ser 
mais explícito. O imperialismo 
trata a um só tempo de salvar 
o combalido sistema financei
ro internacional, pelo qual 
exercita sua criminosa pilha
gem, e adequar essa pilhagem 
às circunstâncias atuais de ex
plosiva instabilidade social e 
de profundo debilitamento das 
economias dos países depen
dentes. 

O atual ensaio do senhor 
Brady faz lembrar a apresenta
ção do altissonante "plano pa
ra promover o ajuste financei
ro dos países endividados", 
apresentado em outubro de 
1985 na Coréia do Sul pelo en
tão secretário de Estado norte
americano, James Baker. Um 
fracasso. O saldo de lá para cá 
é patético. A Comissão Eco
nómica para América· Latina e 
Caribe (Cepa!) concluiu que a 
região completou 10 anos de 
estagnação no ano passado, 
sendo que seu PIB per capita 
caiu 1,507o chegando aos níveis 
de 1978, enquanto a inflação 
avançou de 84,6% em 1982 
para 472,8% em 1988. As ex
portações cresceram, mas o 

superávit comercial obtido foi 
consumido essencialmente 
com o pagamento dos juros da 
gigantesca dívida externa do 
continente (de 415 bilhões de 
dólares). 

Durante os últimos cinco 
anos a América Latina pagou 
em juros 120 bilhões de dóla
res a mais do que recebeu em 
novos empréstimos, segundo 
ainda os estudos da Cepa!. En
tre 1982 e 1988 a dívida dos 15 
maiores devedores evoluiu de 
262 para 280 bilhões de dóla
res. Não é de estranhar que a 
diferença da renda média por 
habitante entre os chamados 
países desenvolvidos em rela
ção aos dependentes tenha se 
elevado de 2,3 mil dólares em 
1967 para 13,9 mil dólares 
atualmente. 

Manobra imperialista 

O plano do atual secretário 
de Estado norte-americano 
não introduz rigorosamente 
nada de novo que efetivamen
te favoreça o desenvolvimento 
sócio económico dos devedo
res sem as amarras escravizan
tes do capital monopolista. 
Todavia, não lhes escapa o fa
to de que cada vez menos paí
ses pagam o principal dos dé
bitos e há ameaças de suspen
são do pagamento dos servi
ços. O sistema financeiro fica 
virtualmente vulnerável a uma 
crise de grandes proporções. O 
imperialismo manobra, procu
ra se antecipar, mas nada ofe
rece. Seu desafio, insolúvel, é 
manter a dominação sem ma-

tara galinha dos ovos de ouro. 

Todos os acenos do imperia
lismo, suas ofertas de dólares e 
aparentes facilidades para os 
endividados, são acompanha
dos e condicionados por exi
gências de "políticas económi
cas firmes", que se traduzem, 
regra geral, em arrocho sala
rial, corte de gastos públicos 
em áreas sociais, privatização 
de lucrativas empresas esta
tais, maiores concessões ao ca
pital estrangeiro, recessão, in
flação, desemprego, concen
tração maior de renda e coisas 
do gênero. Daí que a negocia
ção deva ser feita caso a caso, 
como advertiu o presidente do 
Bank Of America. 

Disputa 

A ação dos Estados Unidos 
em relação à dívida insere-se 
também no contexto da dispu
ta interimperialista com o Ja
pão, é uma tentativa de segu
rar a ofensiva do capital nipó
nico sobre países que os ian
ques consideram como redutos 
exclusivos. Afinal, o "esque
ma de reciclagem financeira", 
conhecido como "Plano Na
kasone" (de autoria do ex
primeiro ministro japonês), 
dispõe de 30 bilhões de dólares 
para despejar nos países com 
"problemas de desenvolvi
mento e dívida externa" - eu
femismo para dissimular a 
pretendida expansão não me
nos saqueadora do capital fi
nanceiro nipónico. 

Não foi por acaso {}Ue, pou-

co antes da reunião do Bretton 
Woods Committee, o 
secretário-assistente do Tesou
ro americano, Charles Dalla
ra, esteve em Tóquio, acertan
do os ponteiros com o minis
tro das Finanças japonês. O 
próprio Brady declarou duran
te as conferência: "fizemos 
consultas próximas -com o Ja
pão ... " O jornal Washington 
Post chegou a dizer que "o Ja
pão fornecerá bilhões de dóla
res para os planos da nova es
tratégia que está sendo elabo
rada pelo Tesouro dos EUA". 
Com isso, a Casa Branca trata 
de.atrair o capital japonês pa
ra a sua esfera de influência. 

A catástrofe verificada até 
aqui continuará, com a nova 
estratégia do governo norte
americano subordinando a 
economia dos países depen
dentes e sacrificando pesada
mente os trabalhadores. A 
anunciada intenção de reduzir 
a dívida, num jogo matemáti
co que preserva os grandes lu
cros dos banqueiros, não cor
responde efetivamente aos in
teresses das nações espoliadas 
à exaustão pelo capital finan
ceiro internacional. A conti
nuidade do pagamento da dí
vida acentuará ainda mais as 
contradições económicas e so
ciais nos países dependentes, 
impedindo o progresso. 
lmpõe-se o não-pagamento 
dos débitos, pondo fim ao 
avassalamento Insuportável do 
imperialismo internacional. 

* Economista, presidente do 
PCdoB no Rio Grande do Sul 
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A louca ciranda dos dólares 
Antonio Martins 

A "Classe" conta a 
fantástica história dos 
bilhões de dólares 
remetidos nos últimos 
anos ao exterior por 
grandes empresas e 
especuladores 
brasileiros. E mostra que 
após o "Plano Verão" 
este dinheiro está 
voltando ao Brasil para 
curtas temporadas, que 
permitem ganhos 
incríveis. 

De uma maneira ou de ou
tra, todos os analistas sérios 
da economia brasileira já reco
nheceram que as taxas de juros 
estratosféricas pagas pelo Te
souro Nacional desde o início 
do "Plano Verão" estão le
vando. o Estado brasileiro a 
atrair virtualmente todos os 
recursos disponíveis na econo
mia, e a assumir uma dívida 
que torna-se cada vez mais 
onerosa e desestabilizadora. 
Nas últimas semanas, · no en
tanto, começou a ser revelada 
a existência de operações que 
demonstram com nitidez iné
dita o grau de insensatez a que 
chegou a política de juros do 
governo, que é reconhecida
mente o alicerce básico de seu 
plano econômico atual. 

Atraídos pela possibilidade 
de ganhos que não encontram 
paralelo no mercado interna
cional, aplicações antes con
centradas em outros países es
tão sendo deslocadas para o 
mercado financeiro brasileiro. 
Milhões de dólares chegam ao 
país a cada dia, são converti
dos em cruzados no mercado 
paralelo e aplicados no over
night. Poucas semanas depois 
fazem o caminho oposto. São 
transformados em novos dóla
res, sempre no paralelo, e re
metidos de volta ao exterior. 
Neste momento , porém, a 
aplicação inicial está substan
cialmente aumentada. E quem 
paga a conta é o Tesouro e o 
povo brasileiro. 

O surgimento desta autênti
ca ciranda de dólares tem a ver 
com o que o jornal "Gazeta 
Mercantil" chamou, no últi
mo dia 21, de "internacionali
zação" do mercado financeiro 
brasileiro. É um processo que 
começou há alguns anos, e que 
tinha em seu início uma dire
ção inversa à que apresenta 
hoje. Seja para colocarem a 
salvo somas obtidas ilegalmen
te no país, seja para preveni
rem-se frente .a uma eventual 
mudança política que conside
rassem perigosa, especulado
res individuais e grandes em-· 
presas brasileiras passaram a 
procurar mecanismos através 
dos quais pudessem remeter 
recursos para o exterior. 

Um dos maiores estudiosos 
deste processo é, o- jorn;;tlista 
Teodomiro, Braga, d.Q "Jornal 

do Brasil". Em agosto do ano 
passado, ele publicou uma sé
rie de reportagens sobre o as
sunto, onde revelava aspectos 
da operação até então inteira
mente desconhecidos pelo pú
blico. O trabalho valeu-lhe a 
conquista do Prêmio Esso de 
Jornalismo. 

Apenas em um ano, 
6 bilhões de dólares 
foram expatriados 

Teodomiro demonstrou que 
a remessa de recursos ao exte
rior, por empresas e cidadãos 
brasileiros, estava atingindo 
índices cada vez mais alarman
tes. Tinha saltado de 5,8 bi
lhões de dólares, no período 
compreendido entre 1977 e 
1982, para USS 12,8 bilhões, 
no intervalo - menor - de 
1983 a 1986. E desde então dis
parara, estando previsto que 
apenas em 1988 6 bilhões de 
dólares seriam expatriados. 

Havia dois motivos básicos · 
para o movimento. O primeiro 
era o aumento das incertezas 
em relação ao desempenho da 
economia brasileira, e da in
tranqüilidade das pessoas de 
posses quanto ao destino polí
tico do país. Um operador do 
mercado paralelo de câmbio 
chegou a relatar a Teodomiro 
que até mesmo fazendeiros, 
tradicionalmente conservado
res em suas aplicações finan
ceiras, estavam correndo•atrás 
de dólares para enviar ao exte
rior, alegando estar "com me
do do que pode acontecer no 
futuro". 

Além disso, a remessa de di·· 
visas vinha sendo estimulada, 
desde 1984, pela mudança da 
política econômica dos Esta
dos Unidos, o país-sede da 
maioria dos bancos estrangei
ros que operam no Brasil. 

Interessados em atrair inves-

timentos de todas as partes do 
mundo, os EUA haviam elimi
nado uma enorme série de im
postos e taxas que incidiam so
bre aplicações feitas por cida
dãos estrangeiros, além de 
criarem várias modalidades de 
seguros para garanti-las. Além' 
disso, impulsionavam com seu 
enorme peso econômico uma 
política de valorização cons
tante de dólar, o que tornava 
ainda mais interessante deter 
aquela moeda. Na esteira des
ta política, os bancos e corre
toras de valores americanas 
chegaram a contratar funcio
nários e a criar departamentos 
específicos para estimular a 
captação de recursos nos di
versos países do chamado Ter
ceiro Mundo. 

As remessas são 
ilegais, mas 
é possível fazê- las 
em todos os bancos 

Pelas leis "brasileiras fazer 
tais aplicações é absolutamen
te ilegal por diversos motivos. 
Primeiro, porque a própria 
compra de dólares no mercado 
paralelo é condenada pela le
gislação, exatamente para evi
tar a fuga de capitais. Segun
do, porque ter conta no exte
rior é algo admitido pela lei 
apenas em casos especiais, e 
exige sempre que os valores 
possuídos sejam declarados no 
imposto de renda, o que nunca 
era feito nas operações descri
tas por Teodomiro. 

No entanto, notava ele, ale
gislação era solenemente igno
rada. "Aplicar dinheiro num 
banco estrangeiro tornou-se 
quase tão simples como abrir 
uma caderneta de poupança'', 
escreveu o jornalist_a. E em se
guida ressalta que a operação 

era feita pelos escritórios de 
câmbio paralelo, por todos os 
bancos estrangeiros com agên
cias no país e por pelo menos 
uma dezena de bancos brasilei
ros, entre os quais pelo menos 
um estatal - o Banespa. Se o 
aplicador assim o solicitasse, o 
banco que iria receber seus de
pósitos no exterior dispunha
se a enviar toda a documenta
ção relativa à conta corrente 
em envelope ·inteiramente 
branco, sem qualquer identifi
cação capaz de despertar sus
peitas da Justiça. 

''Não há empresa de 
porte que não tenha 
conta no exterior." 

Estimulada por um leque 
tão amplo de facilidades, a re
messa de recursos para fora do 
país transformou-se em autên
tica febre, entre as classes do
minàntes. "Hoje boa parte 
das pessoas que conheço tem 
conta no exterior, assim como 
não há empresa brasileira de 
porte que não tenha" declarou 
a Teodomiro Braga o econo
mista Luiz Gonzaga Belluzzo. 
Cálculos feitos pela equipe do 
ex-ministro Dilson Funaro ti
nham revelado a existência de 
pelo menos 20 bilhões de dóla
res depositados em contas cor
rentes de pessoas físicas ou ju
rídicas brasileiras no exterior. 

Foi a partir do "Plano Ve
rão", porém, que os mecanis
mos azeitados durante anos 
para levar dinheiro ao exterior 
passaram a trabalhar em dire
ção inversa, e a realizar uma 
operação ainda mais lesiva aos 
interesses do país. 

Trata-se agora de trazer de 
volta as somas expatriadas. 
Não para propiciar investi
mentos produtivos e para per
mitir que riquezas geradas no 

Brasil sejam aqui aplicadas, 
gerando novas riquezas. Mas 
sim para que dinheiro deposi
tado no exterior "passeie" por 
algumas semanas na ciranda 
financeira patrocinada pelo 
Tesouro Nacional e após curta 
temporada volte ao ponto de 
origem, acrescido de mais di
nheiro. 

A taxa de juros adotada 
após o "Plano Verão" tornou 
isso possível e altamente van
tajoso. 

Em nove semanas, 
ganhos iguais aos de 
quatro anos nosEUA 

Uma aplicação nos Estados 
Unidos, rende, se bem remu
nerada, juros de 11 OJo ao ano. 
No over brasileiro o Tesouro 
pagou em fevereiro, e pagará 
novamente em março, taxas de 
aproximadamente 20% ao 
mês. Um aplicador que tenha 
trazido no mês passado somas 
ao Brasil, que as tenha aplica
do no over e que as mantenha 
lá até o fim deste mês terá au
ferido, num período de nove 
semanas, um ganho semelhan
te ao que só obteria em aproxi
madamente quatro anos, nos 
EUA. E como os títulos do go
verno brasileiro são todos ,de 
curtíssimo prazo, ao final de 
março o investidor poderá res
gatar tranqüilamente suas 
aplicações, convertê-las num 
montante de dólares 440Jo su
perior ao original e remetê-los 
de volta para a segurança de 
um depósito num banco ame-

. ricano. 

75o/o da receita de 
São Paulo só para 
pagar os juros 

·Quem paga a conta é, evi
dentemente, o povo brasileiro. 
No último dia 12 o secretário 
da Fazenda de S. Paulo, José 
Machado Campos Filho, apre
sentou à imprensa dados estar
recedores a respeito da situa
ção financeira do Estado mais 
rico do país . São Paulo 
possui uma dívida interna 
equivalente a 1,5 bilhão de dó
lares. A taxas de 20% ao ano o 
Estado é obrigado a pagar, to
do mês, 300 mil dólares de ju
ros. A arrecadação mensal, 
porém, é de 397 mil dólares, o 
que significa que 75% dela es
tão irremediavelmente com
prometidos com o serviço da 
dívida. Sobram 25%, para 
realizar investimentos, pagar o 
funcionalismo, manter servi
ços essenciais e enfrentar os 
gastos de consumo . E ainda há 
quem afirme que o pagamento 
de salários, a construção de 
obras, as estatais são as causas 
do déficit público brasileiro ... 
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O . Partido e o movimento popular 
Dynéas Aguiar* 

O Brasil tem passado por 
muitas transformações. Uma 
delas é a urbanização de sua 
população. 

A crise no campo causada 
pela intensa monopolização da 
terra impede a milhões de bra
sileiros o acesso à sua proprie
dade e mesmo ao trabalho. 
Por outro lado, o relativo de
senvolvimento da produção 
industrial necessita da amplia
ção do exército de reserva da 
mão-de-obra. Estes são os dois 
fatores, inerentes ao desenvol
vimento do capitalismo nas ci
dades, que impulsionam essa 
tendência e o fluxo migrató
rio. 

A menos que se modifique 
radicalmente o modelo econô
mico e político do país, não há 
como evitar esse deslocamento 
populacional. 
Os dados fornecidos pelos cen
sos indicam: 

ANO POP POP. 
RURAL URB 

1940 700Jo 30% 
1987 25,8% 74,4% 
1990 23,7% 76,3%* 

* Projeção do IBGE 
sobre o censo de 1985 

Esse verdadeiro "inchaço" 
das cidades agrava e deteriora 
ainda mais as jã precárias con
dições de vida das massas tra
balhadoras. As periferias dos 
municípios de grande e médio 
portes se transformaram em 
verdadeiros depósitos huma
nos sem urn mínimo de infra
estrutura que garanta as con
dições básicas para uma vida 
digna. São dezenas de milhões 
de brasileiros que .sofrem as 
conseqüências do modelo ca
pitalista dependente em que vi
vemos. 
Nos bairros populares da peri
feria falta tudo: calçamento, 
serviços de água e esgoto, ilu
minação pública e ·residencial, 
transporte coletivo, rede de 
abastecimento, escolas, cre
ches, assistência médica etc. 
Nas favelas a carência é igual, 
agravada pela poluição am-

. biental. Os comunistas não 
podem ser indiferentes ao so
frimento e à falta de perspecti
vas a que essas condições de 
vida sub-humanas relegam 
grande parcela da população 
brasileira. 

Os moradores dos bairros 
mais antigos, já urbanizados, 
igualmente enfrentam grandes 
dificuldades pela precariedade 
de atendimento dos serviços 
_públicos, infra-estrutura defi
ciente, desemprego, carestia 
de vida etc. 

Essas precárias condições 
rebaixam o padrão de vida de 
milhões de trabalhadores, sen
do uma das causas de seu em
pobrecimento absoluto e rela-
tivo. I 

Não há conformismo nem 
passividade nessa parcela da 
população. Ao contrário, sua 
luta e mobilização tem sido 
permanente. Na história do' 
movimento popular estão in
cluíâos grandes feitos, tanto 
no terreno econômico e social, 
como nas ações políticas. 

Em termos organizativos é 
onde existe o maior número de 
entidades em relação aos de
mais segmentos que formam o 
movimento popular. Associa
ções de moradores, clubes de 
mães, organizações dos se:n
terra, pró-melhoria e urbani
zação das favelas, grupos cul
turais, esportivos etc., somam 
hoje cerca de 62.000*. Congre
gam milhões de associados. 
No geral, essas entidades estão 
unificadas através de Entida
des Municipais, Federações 
Estaduais e nacionalmente pe
laCONAM. 

O Partido tem tradição de 
presença nas lutas dos mQra- , 
dores e na vida de suas entida-
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des em todos os níveis. No en
tanto, detectamos nos últimos 
tempos um relativo abandono 
dessa importante frente por 
parte de nossos militantes. 

Tenta-se justificar esse 
abandono com a alegação de 
que o prioritário é atuar nas 
categorias profissionais e nas 
universidades e escolas. Ou
tros alegam que a população 
da periferia é muito atrasada e 
que nas campanhas eleitorais 
têm votado nos candidatos 
conservadores, direitistas e po
pulistas. 

Nenhum desses argumentos, 
e outros de menor consistên
cia, justificam essa postura de 
certos militantes e alguns diri
gentes. É uma interpretação 
mecanicista e metafísica das 
resoluções do 7?. Congresso. 

Quando o 7? Congresso de
finiu as prioridades para a 
atuação e organização do Par
tido não indicou como conse
qü~nci~ que as qemais frentes, 
fossem abandonadas ~ MultO-

pelo contrário, chamou a aten
ção para que o Partido refor
çasse seu trabalho nos bairros, 
entre as mulheres, os jovens 
etc. levando em conta exata
mente os indicativos da resolu-

. ção política que nos orienta 
para a formação de ampla 
frente popular e democrática. 
Como pensar num movimento 
de ampla envergadura, que 
congregue milhões de pessoas, 
no qual o aspecto popular pre
valeça, sem a incorporação 
dos moradores dos bairros po
pulares, dos conjuntos resi
denciais e das periferias das 
capitais e cidades do interior? 

A incompreensão da impor
tância das alianças com sólida 
base popular leva ao isolamen
to da classe operária e da sua 
vanguarda. A base da aliança 
ao nível de massas será apenas 
o movimento sindical e o estu
dantil? Ou inclui, necessaria
mente, as mais diversas entida
des que congregam amplos se
tores das massas, ,trabalhado
ras ou .não? . 

O relativo abandono do tra
balho nas entidades de mora
dores, culturais, esportivas, 
etc., tem tido reflexos orgâni
cos altamente negativos. 
Verifica-se em algumas capi
tais e grandes cidades do inte
rior um certo processo de es
tagnação e em alguns casos 
mais graves desagregação das 
organizações de base que 
atuam nos bairros. 

No processo de legalização 
do Partido filiamos dezenas de 
milhões de pessoas nos bairros 
e nas cidades do interior. No 
entanto, o percentual de incor
poração desses filiados ainda é 
muito baixo. Muitas podem 
ser as causas. No entanto, a 
principal é, sem dúvida algu
ma, a desestruturação das OBs 
de bairro e a falta de sua atua
ção organizada junto às mas
sas. 

Camaradas que foram elei
tos para a direção das entida
des de moradores em geral cri
ticam os dirigentes distritais e 
municipais pela falta de acom
panhamento de sua atividade e 
do planejamento do trabalho 
ao nível mais geral. Esses ca
maradas acabam atuando só 
no âmbito de sua entidade, em 
seu bairro, o que não contribui 
para elevar a sua visão e com
prensão sobre a importância 
das lutas gerais e políticas. 

O 7? Congresso do Partido 
nos indica de forma precisa a 
complexidade do momento 
que vivemos. Demonstrou 
através de suas resoluções a 
necessidade de atuarmos nas 
mais variadas frentes. Essa si
tuação exige das direções par
tidárias um esforço permanen
te para que o Partido esteja 
presente, de forma multilate
ral, nas lutas das massas e em 
particular nas direções de suas 
entidades. Para que tal ocorra 
é preciso que a organização 
partidária, a OB, seja bem 
acompanhada, tenha domínio 
da nossa linha política, de nos
sa tática e dos objetivos estra
tégicos. Só assim poderá orga
nizar e mobilizar amplas mas
sas em suas lutas específicas e 
nas grandes batalhas que advi
rão pelas transformações pro
fundas da sociedade brasileira. 

Precisamos adequar corre
tamente os nossos planos de 
implantação, reforço e conso
lidação das organizações do 
Partido levando em conta as 
necessidades da ação política 
junto às amplas massas. É cor
reto hierarquizar e priorizar as 
tarefas, principalmente no ter
reno da organização, mas nun
ca abandonando o que já está 
estruturado e nem relegando a 
plano inferior importantes se
tores de nossa população. 

Dados da SEA C - Secrt. Esp. 
de Ação Comunitária da Presi
dência da República. 

*Membro da Direção 
• Nacional do PCdolJ - v 
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A raiva do ministro 
• • • enszna muzta cozsa 

Rogério Lustosa * 

O ministro da Justiça fi
cou horrorizado com 

o apoio de alguns prefeitos 
à greve geral. Mas um tra
balhador, que votou na es
querda nas últimas eleições, 
indaga curioso: "então o 
prefeito que eu elegi não 
podeficardo meu lado?" E 
outro, mais ousado, acres
centa: "quer dizer que o de
ver dos governantes é sem
pre ficar contra o povo?" 
Estas questões nos remetem 
a uma análise do caráter do 
Estado capitalista. 

Lógica burguesa 
A Constituição recém

aprovada assegura o direito 
de greve e afirma que com
pete aos trabalhadores deci
dir sobre a sua oportunida
de. Permite, portanto, que 
cada um, e aos governantes 
inclusive, opine a favor ou 
contra o movimento. Mas o 
/Imo. Sr. Oscar Corrêa faz 
escândalo condenando os 
prefeitos de esquerda e dá a 
entender que aos governan
tes só cabe reprimir os que 
lutam por seus direitos. E 
mais, sobrepondo-se à 
Constituição, decreta que é 
"inadmissível a greve políti
ca". 

As diatribes do ministro 
têm uma utilidade. Elas 
chamam a atenção de que a 
burguesia não admite go
vernos que respeitem os di
reitos do povo. E que a lógi
ca burguesa não tolera que 
uma administração do Esta
do capitalista manifeste-se a 
favor dos oprimidos. Até 
mesmo certos dispositivos 
que foram incluidos na 
Constituição por pressão de 
massas são vistos com ran
cor pelos donos do poder e, 
sempre que é possivel, acin
tosamente desprezados, es
pezinhados. 

Novas Regras 
Sendo assim, todas as 

conquistas populares, nos 
marcos do regime burguês, 
são condicionais, instáveis. 
Mesmo os governos de es
querda, eleitos pelo povo, 
estão obrigados a adminis
trar nos limites das regras 
capitalistas - e permanen
temente sob ameaças gol
pistas. ________ _j 

O trabalhador conscien
te, tirando conclusões desta 
situação, é obrigado a con
cluir que sua tarefa não ter
mina no jogo eleitoral. A 
vitória de um governo de es
querda nas próximas elei
ções é um passo de enorme 
importância. Levará a uma 
nova situação politica no 
pais e a condições extrema
mente favoráveis para um 
salto de qualidade na cons
ciência das grandes massas 
populares. Mas tudo isto 
coloca em pauta a marcha 
para um novo sistema onde 
não seja escândalo o gover
nante defender a maioria, 
pelo contrário, que o gover
no seja representante desta 
maioria e aja sempre em 
função de seus interesses. 

O novo Estado significa 
nova Justiça, novas Forças 
Armadas, novas institui
ções, novo tipo de governo, 
novas regras, inclusive para 
as eleições, que impeçam o 
poder econômico de su
plantar a vontade do povo. 

Poder Maior 
O governo é a adminis

tração do Estado por um 
certo periodo. De acordo 
com a mobilização das mas
sas populares, com a corre
lação de forças em cada si
tuação, o governo pode ser 
mais ou menos democráti
co. Ou pode ser uma dita
dura militar como a que vi
gorou por mais de duas dé
cadas depois do golpe de 
1964. 

Para construir uma socie
dade mais avançada, liqui
dar com a espoliação do 
pais pelo capital estrangei
ro, pôr fim à estrutura ar
caica do latifúndio, alcan
çar o progresso social, poli
tico, econômico, torna-se 
necessário pôr abaixo os ali
cerces do Estado capitalis
ta, construir uma nova es
trutura e abrir caminho pa
ra o socialismo. 

Isto não é um sonho abs
traio. O próprio Oscar Cor
rêa, com a "autoridade" de 
um jurista, alerta que os go
vernos de esquerda estão 
sob a guarda de um poder 
maior, o Estado. - que 
precisa ser conquistado pelo 
povo. 

• Membro da Direção 
Nacional do PCdoB 
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POR DENTRO DO PCdoB DE 24/03 A 05/04/1989 

D. Egle Vanucchi fala no ato que homenageou seu filho e outras vítimas da repressão 

O PCdoB na Câmara de SP 
Com significativa presença de 

sindicalistas, democratas, militan
tes comunistas e vereadores, fo
ram inaugurados, no dia 17, os 
gabinetes dos vereadores Aldo Re
belo e Vital Nolasco, do PCdoB 
em São Paulo . Devido ao gr.ande 
número de presentes, a solenidade 
teve que ser realizada nas escada
rias internas da Câmara, já que os 
gabinetes ficaram superlotados. 

Aldo Rebelo afirmou que "as
sumimos, depois de muitos anos, 
o mandato na Câmara pela nossa 
própria legenda. Prestamos, atra
vés de fotos nos nossos gabinetes, 
homenagens àqueles que, com a 
própria vida, contribuíram para 
que este mpmento fosse possível. 
Ali estão Angelo Arroio, Maurí
cio Grabois e Carlos Danieli, des
tacados dirigentes do PCdoB; 
Santos Dias e Manoel Fiel Filho, 
operários assassinados pela dita
dura militar; Helenira Rezende, 
combatente das Forças Guerrilhei-

ras do Araguaia; Honestino Gui
marães, ex-presidente da UNE; 
Alexandre Vanucchi Leme, estu
dante de geologia que hoje, dia 
17, completa 17 anos de assassina 
do pelas forças de repressão; e as 
figuras dos dirigentes internacio
nais da classe operária na luta pelo 
socialismo, Marx e Lênin." 

Vital Nolasco reafirmou que o 
mandato dos comunistas "é uma 
ferramenta a serviço do povo e da 
classe operária na luta contra a 
opressão, a falta de liberdade e os 
baixos salários." Adriano Diogo, 
líder do PT na Câmara, destacou 
que "o PCdoB não arredou pé e 
lutou nos momentos mais difíceis 
da campanha da prefeita Luiza 
Erundina". Pedro Dalari, repre
sentando a prefeita Erundina, des
tacou a "vitalidade do PCdoB, 
prova viva da esperança do povo 
brasileiro em uma nova sociedade, 
socialista". 

A mãe de Alexandre Vanucchi, 

dona Egle, fez um emocionado 
pronunciamento, dizendo que o 
ato reafirmou "a presença viva de 
nossos mártires na luta que trava
mos hoje". João Amazonas, pre
sidente do PCdoB, chamou a 
atenção ao fato de que "a socieda
de caminha dessa forma. Aqueles 
que estão na frente da luta são vi
timas da violência das classes rea
cionárias, e nós lembramos deles 
com saudades e com orgulho. As 
vitórias, os avanços da sociedade 
nunca se realizam sem luta. E os 
que lutam, como Marx e Lênin, 
viverão milênios nas lembranças 
do povo" . Amazonas alertou ain
da para o fato de que "os bandi
dos que mataram os democratas e 
comunistas nas sessões de tortura 
ainda não foram para o tribunal 
do povo, para serem julgados pe
los crimes bárbaros que comete
ram. Esses assassinos não poderão 
nunca ser perdoados". O ato foi 
encerrado com a apresentação dos 
cantores Itamar Correia e Marilia. 

Um partido na ação política 
Mesmo sem ter representante 

no Parlamento estadual, o PCdoB 
no Maranhão enviou ao presiden
te da Assembléia Estadual Consti
tuinte, deputado Ivar Saldanha, 
sugestões para a elaboração do 
novo texto constitucional. Segun
do o ofício encaminhado à Consti
tuinte maranhense pela presidente 
do Partido no Estado, Nádia 
Campeão, o PCdoB "considera 
de grande importância a elabora
ção das Constituições estaduais e 
os debates que certamente vão se 
desenvolver em torno dos proble
mas prementes do Estado. O Ma
ranhão, que é palco de graves con
flitos agrários e cuja população 
sobrevive em precaríssimas condi
ções, é hoje também objeto do in
teresse crescente de grandes em
presas nacionais e estrangeiras pa
ra a exploração indiscriminada e 
predatória dos seus recursos e de 
sua mão-de-obra, sem considerar 
os interesses maiores do povo ma
ranhense. A Constituição ora em 
elaboração deverá garantir ao Ma
ranhão um desenvolvimento equi
librado e soberano, contemplar os 
mais legítimos anseios da popula
ção trabalhadora do Estado e apli
car com rigor, amplitude e criati-

vidade os preceitos democráticos 
da Constituição Federal". 

Vital Nolasco, vereador do 
PCdoB em São Paulo, apresentou 
na Câmara moção de apoio e so
lidariedade ao presidente da Co
missão de Justiça e Paz da Arqui
diocese de Olinda e Recife, Luiz 
Tenderine, vitima de seqüestro e 
tortura por parte do Esquadrão da 
Morte em Pernambuco. Vital afir
mou que Tenderine "atuou, aqui 
em São Paulo, no movimento sin
dical, onde sempre foi oposição 
ao sindicalismo pelego. ( .. . )O cri
me recém-cometido contra Luiz 
Tenderine não atinge somente sua 
figura, mas todos aqueles que lu
tam contra a opressão e a impul)i
dade que grassa em nosso pa1s, 
procura atingir a igreja progressis
ta e todos os democratas e patrio
tas". 

O vereador João Ghizoni, do 
PCdoB, propôs a instituição da 
Tribuna Livre na Câmara Munici
pal de Florianópolis, que "se ins
talará no inicio de cada Sessão Or
dinária, com um tempo de 30 mi-

nutos, uma vez por semana, nas 
segundas-feiras". Pela proposta, 
participará da Tribuna Livre 
"qualquer representante de enti
dade ou pessoa que seja convida
da ou que tenha feito sua inscrição 
através de requerimento, aprova
do em plenário" . Na opinião do 
vereador comunista, a Tribuna Li
vre "favorecerá o fortalecimento 
e a valorização do Poder Legislati
vo. Afinal de contas, não se cons
trói nada de novo sem a participa
ção di reta do povo". 

O vereador João Bosco, do 
PCdoB de São José dos Campos, 
denunciou em sessão da Câmara 
a empresa "Oliveira Roxo", que 
presta serviços à Monsanto, pelo 
transporte de trabalhadores em 
traseira de caminhão. "Sabemos 
perfeitamente o risco que isto sig
nifica para a vida dos operários, 
uma vez que, infelizmente, aci
dentes rodoviários deste tipo ocor
rem freqüentemente no país, tal 
como o que recentemente aconte
ceu em Brasília, onde cidadãos 
eram .tra.p!'portados dessa f01:ma, 

·::cb~b .J.""!ff?<- Ns!ftml··'tà~'d' •. 



_______ ___..:::D:..::...;E 2=4/=03:...:...A:....:::D5::::.,::104::.::./~19~891 NT E R NA c I o NA L-A _CLA---'S--,-~E_.,;..O_PE-'--RÁ-'--"-RIA'--'------------=2:::.:3 

Sobre as ameaças a Salman Rushdie 
A ameaça de morte ao 

escritor Salman Rushdie, 
autor dos "Versos satâni
cos", pelas forças obscu
rantistas iranianas, colo
ca na ordem do dia para 
os marxistas-leninistas e 
todas as forças progres
sistas e amantes da liber
dade uma questão cru
cial: pode-se contempori
zar com os ataques à li
berdade de expressão e à 
luta contra o obscurantis
mo? É o que responde 
com ênfase o escritor 
Carlos Alvarez, em maté
ria escrita para o semaná
rio espanhol "Vanguar
dia Obrera", que publi
camos na íntegra. 

Espantar-se, apesar de que é 
difi cil tal façanha intelectual 
(espantar-se nestes anos finais 
do século XX), a verdade é 
que estamos fazendo uma via
gem através do túnel do tem
po. A condenação à morte pe
lo imã Khomeini, ratificada 
por Ali Kahmenei e o multitu
dinário coro de súditos inte
gristas que, além das frontei
ras do Irã e das naturais do 
mundo islâmico, expressam-se 
com a pior linguagem do fana
tismo contra o escritor britâni
co Salman Rushdie, autor do 
romance "Versos Satânicos", 
obriga-nos mais uma vez a re
fletir sobre os tropeços com 
que avança e retrocede, avan
ça e retrocede, o carro da His
tória, cujas instáveis e dinâmi
cas rodas tomam às vezes a 
forma da mais sagrada possi
bilidade do polígono: o triân
gulo. 

A única nota esperançosa da 
mensagem de Khomeini é que 
- creio que desnecessaria
mente, pois a oferta do Paraí
so é suficiente num mundo 
teocrático e, portanto, .à mar
gem de qualquer racionalidade 
- tenha acrescentado uma ge
nerosa recompensa em dólares 
a quem execute a sentença, 
avantajando o êxito sobre a in
tenção com estímulos mate
riais. Inclusive o imã Khomei
ni parece desconfiar, e já disse 
que não encontro justificati
va, de ·que a bem-aventuran
ça futura seja prêmio suficien
te para armar a mão do poten
cial assassino e decidi-lo a 
afrontar o risco a que sua ação 
o exponha. 

Pobre Irã! 

Livrou-se de um monstro -
o Xá - para cair nas mãos de 
outro. Que, parece, tem que 
escolher continuamente entre 
o Conde Drácula e a criatura 
do Doutor Frankestein (o que 
não pode causar senão incerte-

za e angústia aos que, como 
eu, não passamos de pobres 
loucos) o destino dos seres hu
manos ... enquanto entre todos 
não o impeçamos, de um a ou
tro confim. Nada mais que in
dignação e uma ira non sane
ta, por sorte, mas por desgraça 
inoperante, mais a aguda so
lidariedade possível para com 
o condenado que ousou poten
ciar a difusão de seu pensa
mento com a lança da literatu
ra, merecem as ameaças nada 
depreciáveis de Khomeini con
tra Rushdie. 

Fanatismo, pena de morte, 
violação de fronteiras para 
aplicâ-la através de voluntá
rios entusiastas ou ambiciosos 
sicários, incitação ao crime: 
estes são os horrores que a no
tícia encerra. 

O mundo não-islâmico ex
pressou sua indignação, com 

toda justeza, e é plausível que 
se tenham anunciado medidas 
de represália contra o imã 
Khomeini onde mais lhe pode 
doer - na economia - para 
tratar de desarmar o braço as
sassino . Sem dúvida, causa es
tupefação que fatos similares, 
com diferentes vítimas e ou
tros verdugos, não tenham 
provocado outrora uma repul
sa que não teria sido menos 
justa. A originalidade lamen
tável da conduta de. Khomeini 
está na advertência do crime 
que incita a cometer, nada 
além que em sua apriorística 
publicidade que choca com 
qualquer código criminal (pe
nal) de nossos dias. O intento 
de assassínio, por parte de Ro
nald Reagan, por meio de seus 
aviadores - não integristas re
ligiosos, mas disciplinados mi
litares-, contra Muhamar El
Gadafi, perpetrando o bom
bardeio de Trípoli e que,entre 
outras desgraças irreparáveis, 

Foto: arauivo 

'' 

causou a morte de uma filha 
do presidente líbio; a tentativa 
de ass.assínio de Yasser Arafat 
pelo governo israelense na Tu
nísia, que acarretou a morte de 
vários cidadãos tunísios, res
salvado o aviso prévio (res
salva também discutível) , 
contêm idênticos elementos: 
fanatismo - seja ou não de 
índole religiosa - ,tentativa de 
aplicação (resultando numa 
aplicação em pessoas indiscri
minadamente) da pena de 
morte através de obedientes 
autômatos com feição huma
na, violação de fronteira, inci
tação ao crime ... fatos conhe
cidos hic et nunc, ou, aqui e 
agora, se o traduzirmos do la
tim. 

É justa a indignação contra 
Khomeini. Não é tanto que 
não se tenham levantado as 
mesmas vozes de protesto 
quando atitudes paralelas fo
·ram adotadas por civilizadíssi
mos ocidentais. Que sorte tive
ram os autores da "Vida de 
Briant", "Je vous salue, Ma
rie", "A Última tentação de 
Cristo" ou "O pêndulo de 
Foucault", de que o tempo te
nha modificado, em seus âm
bitos geográficos, com a ajuda 
do desenvolvimento dos meios 
de produção que deu passa
gem a uma ideologia mais tole
rante e limou as unhas da fera, 
a mentalidade ocidental do in
tegrismo islâmico! 

Seria hoje anacronismo na 
Europa o que era moeda cor
rente quando a Igreja possuía 
o poder temporal já perdido, e 
rião em épocas medievais ou 
nos albores do Renascimento, 
pois ainda em vésperas da en
tradade Garibaldi em Roma se 
fuzilava em nome do Papa. 
Sorte têm os rapazes do coleti
vo Monty Python, Jean Luc 
Godard, Martin Scorsese e 
Umberto Eco, de que não 
ocorra essa alteração das leis 
do espaço e do tempo que tão 
sabiamente desempenham no 
teatro de Priestley ou Balders
ton. Teriam que se esconder se 
a Igreja possuísse novamente o 
poder que teve antanho . Por
que esta última queimaria na 
fogueira os hereges e blasfe
mos, se pudesse, nestes tempos 
em que tem que se conformar 
com um anátema, isto 
se deduz do fato de que, quan
do pôde fazê-lo , o fez. 

A desvantagem de Salman 
Rushdie em relação a Umberto 
Eco é que a crise, não do Cris
tianismo - que ocorreu nos 
tempos de Constantino - mas 
do catolicismo, sua negação, 
não alcança o mundo islâmico 
onde, ao que parece, segue-se 

crendo em Deus, a mais peri
gosa e beligerante de todas as 
crenças, como nos ensina a 
História, mestra da vida, co-

mo todos sabem. 

PC da 

Inglaterra 

faz 10 anos 

Transcorreu no dia 19 
de março o 10.0 aniversá
rio da reorganização do 
Partido Comunista Re
volucionário da Grã-Bre
tanham , lembrado, em 
Londres, com um comi
cio que reuniu comunis
tas de vários pafses. O 
PCdoB enviou ao comitê 
central do partido comu
nista britânico a seguinte 
mensagem: 

"Ao Comitê Central do 
Partido Comunista Re
volucionário da Grã-Bre
tanha (marxista-leninis
ta) 

Queridos camaradas: 

Em nome dos comu
nistas brasileiros, sauda
mos por seu intermédio 
todos os militantes do 
aguerrido Partido Co
munista Revolucionário 
da Grã-Bretanha (mar
xista-leninista) ·na passa
gem, neste 19 de março, 
do 10.0 aniversário da 
reorganização do parti
do. 

Este acontecimento, 
ocorrido há uma década, 
representou um marco 
na luta da classe operária 
inglesa, das demais mas
sas trabalhadoras e· das 
fo rças progressistas na 
medida em que lhes de
volveu seu mais impor
tante instrumento para 
levar adiante de forma 
conseqüente a luta revo
lucionária e emancipado
ra - o partido de. van
guarda · marxista-leninis
ta. 

A classe operária e os 
comunistas brasileiros se 
rejubilam com os êxitos 
do partido irmão marxis
ta-leninista, que desen
volve suas atividades 
num dos centros do im
perialismo mundial. 

Na ocasião em que se 
comemora o 10.0 aniver
sário da reorganização 
do partido, queremos ex
terna r nossa convicção 
de que ele saberá condu
zir o proletariado e o po
vo da Grã-Bretanha à 
conquista de seu ideal su
premo - o socialismo. 
A o mesmo tempo, augu
ramos que se ·reforcem 
cada vez mais os laços de 
amizade internacionalis
ta entre nossos dois par
tidos e a unidade do mo
vimento comunista mun
dial, em torno dosprin
cfpios do marxismo-leni
nismo e do inter llaciona
lismo proletário. " 
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Omar Khayyám 

As Rubaiatas 
O mar Khayyám foi um escritor persa (iraniano) nascido no século XI, na 

cidade de Nisapur, segundo alguns biógrafos, no ano I 040 ou I 062, não 
se sabe precisamente. Além de poeta e filósofo, "foi matemático e astrô

nomo. Publicou vários livros de ciências e um tratado de álgebra, atual ainda no 
ano de I85I, quando foi traduzido para o francês. Praticou a medicina, escreveu 
sobre alquimia, foi arquiteto. Modificou tábuas astronômicas e participou de 
uma comissão encarregada de reformar o calendário muçulmano, reforma que 
oficializou quando foi diretor do observatório de Merv". Encontramos esta notí
cia através de seu biógrafo e tradutor, Christovam de Camargo, poeta que verteu 
suas Rubaiatas para o português, o espanhol e o francês diretamente do persa ori
ginal. O poeta e tradutor brasileiro diz no prefácio da edição das Rubaiatas: 
"Senti na alma e na pele, senti no coração, senti nos nervos e no sangue toda a pe
netrante poesia desse desencantado amante da vida. E seu horror à distorção e à 
mentira; sua revolta contra a estreiteza do sectarismo que pavoneia a infalibilida
de sem nódoa; sua impermeabilidade ao convencionalismo que tudo distorce; sua 
resistência ao caciquismo dos conservadores da verdade tradicional; seu ódio à 
mediocridade satisfeita e bem-falante; sua repugnância por essa manada de eter
nos genuflexos, de espinhas retorcidas: seu desprezo pela covardia dos turiferá
rios, tudo isso se instalou em meu temperamento como se se instalasse em sua 
própria casa. Identifiquei-me com os ataques, nos quais o vate panfletário não 
tem rival, aos exploradores da morte e seus mistérios, aproveitadores de nossa 
apregoada sobrevivência, empresários titulados da vida no além; com toda essa 
insubmissão aos monopolizadores de uma verdade oficial: com sua virilidade, seu 
altivo juvenil empuxo. No terreno das idéias Khayyám era um batalhador sans 
peur e sans reproche (sem medo e sem reproche)." 

Os versos do antigo poeta iraniano de nove séculos atrás são ainda atuais, 
quando as idéias progressistas são alvo em todos os quadrantes da terra de furio
sa perseguição. 

Oh Alá! 
Incerto, vacilante, 
sem rumo, 

inteiramente desorientado, 
não consigo provar 
a realidade de Teu ser. 

Profundas meditações, 
laboriosas lucubrações 
são simples devaneios, 
indagações no vazio 
em busca de Tua Existência 
que não chego a vislumbrar. 

Verdadeiramente, 
não posso compreender 
a Tua Existência 
ainda que muita gente boa, 
obcecada e teimosa, 
descreva e proclame 

os mais imaginários atributos 
que concordaram prestar a Tu. 

Há uma conclusão 
que se impõe: 
ninguém poderá conhecer-te, 
a não ser Tu mesmo ... 

*** 
Alá, 
se me consideras 
um escravo desobediente, 
sublevado, 
onde estão? 
dize-me, 
tua benevolência 
e teu perdão? 

Se és duro e negro 
o meu coração, 
e pérfida a minha alma, 
onde, 
em que ponto do espaço 
brilharão 
as luzes de tua bondade? 

Se me prometes 
as doçuras do Paraíso 
como prêmio 
de uma indigna submissão, 

isto seria uma negociata suspeita 
digna de bufarinheiros e mascates. 

Que diferença haveria então 

entre Tu 
e eles? 

Assim, 
nesta confusão e desconcerto, 
como poderei exaltar 
Tua compreensão, 
Tua magnificência, 
Tua divindade? 

*** 
Se estou embriagado, 
segundo meus detratores, 
por ter bebido 
o vinho dos magos, 
estou sim. 

E se sou ateu, 
idólatra e bruxo, 
porque assim o proclamam, 
sem dúvida serei ... 

Os partidários 
de todo tipo de seitas e religiões 
se contentam com simples presunções 
e me acusam torpemente, 
sem que disso se envergonhem. 

Mas eu me levanto 
aeima de sua estupidez. 
A única verdade: 
não sou escravo 
e a ninguém pertenço. 
O que sou 
É de minha exclusiva propriedade. 

Vivo 
e viverei sempre 
segundo minha consciência. 

*** 
Amigo, 
escuta este conselho! 

Faze-te de burro 
sempre que estejas 
entre burros, 

esses beatos austeros, 
de proverbial ignorância, 
mas que se consideram 
detentores da ciência, 
com o privilégio 
de todos os conhecimentos. 

Aprende, pois, 
que todo aquele 
que não se adapte a suas burradas 
e não se ponha 

no seu nível, 
burro de verdade, 

será denunciado como ateu, 
infiel, 
inimigo de Alá. 

*** 
Quem possua neste mundo 
um pedaço de pão 
e a humildade de uma choça 
para se agasalhar; 

quem não necessite ser escravo 
nem pretenda escravizar; 
quem seja humano, 
nada mais que humano, 

entre a turba de infelizes, 
exploradores e explorados, 
ele, 
somente ele 
viverá feliz 

Sua vida será uma alvorada 
de todos os instantes. 

*** 
Quando Alá 
procedeu à montagem caprichosa, 
paradoxal 
dos c~racteres, 

Fê-lo grosseiramente: 
uns saíram 
com excesso de vícios, 
e outros, 
carregados de virtudes. 
Se existem os maus, 
a culpa é Dele. 
E ao bons, os perfeitos, 
por que Ele os destrói? 

*** 
Seguimos viagem 
empurrados pelo Destino. 
Depois da partida, 
tudo continuou 
agitado, 
confuso. 

Oh, que lástima! 
de cada cem diamantes, 
belos, deslumbrantes, 
não mais que um foi perfurado 
para ser usado. 

Ficam centenas, 
milhares de idéias, de sentimentos, 
que seriam 
delicadas figuras literárias. 
Idéias e sentimentos 
que não foram burilados 
em prosa ou verso, 
nem sequer citados. 

Causa-nos medo 
a estupidez humana. 
Os inimigos da razão 
nos atemorizam. 
Todo será assim apreendido, 
desfigurado 
e incinerado 
pelos brutos. 

*** 
Até quando exibirei 
minha humilhante ignorância, 
até quando 
baixarei minha face envergonhada, 
até quando 
desprezarei brio, dignidade, razão? 

Hipocrisia e má fé 
envolvem o mundo. 
Torturado e inquieto, 
meu coração 
se sente asfixiado 
neste mundo deletério. 

Já decidi 
apertar a cintura 
na cinta dos magos. 

E sabem por quê? 
Pelo envilecimento das seitas, 
das religiões, 
de meu Islã! 

*** 
Oh Alá! 
Tu me honras sobremaneira 
interessando-te por mim, 
ameaçando-me 
com horripilantes castigos 
- fome, sede e fogo, 
um sem-número de suplícios 
desumanos. 

Compreensivo, como sou, 
tranqüilo, como vivo, 
sem falsos temores, 
vejo que não tens razão 
e me causam risos 
tuas criancices ... 

Porque, 
onde estiveres, 
Alá, 
não poderá haver sofrimento ... 

E não há lugar 
onde não estejas presente, 
Alá! 


